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Aos 29 dias do mês de maio do ano de 2020, pelas 20h30, no Fórum dos Bombeiros 

Voluntários da Póvoa de Lanhoso, sob a presidência de João Manuel Correia Rodrigues 

Duque, secretariado por Margarida Reis Soares e por José Miranda Gomes, reuniu 

ordinariamente a Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso, com a seguinte ordem de 

trabalhos: 

 

- PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA (45’) 

- PERÍODO DE INTERVENÇÃO DOS PRESIDENTES DE JUNTA (16’) 

- PERÍODO DA ORDEM DO DIA: 

 

Ponto Um (15`): 

Análise da atividade do município e sua situação financeira, conforme o disposto na 

alínea c) do n.º 2 do artigo 25º, do anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

 

Ponto Dois (15`): 

Informações da Câmara Municipal de: 

a) Relações dos apoios concedidos às juntas de freguesia ou união de freguesias do 

Concelho da Póvoa de Lanhoso, no âmbito do regulamento “Câmara Amiga das 

Freguesias”. 

b) Constituição da equipa para a igualdade na vida local, do Concelho da Póvoa de 

Lanhoso, nos termos protocolados.  

c) Ratificação de despachos do Sr. Presidente da Câmara Municipal, datado de 08 

de maio de 2020, e datado de 12 de maio de 2020, respetivamente, nos termos 

do n.º 3 do artigo 35.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

conjugado com a Lei n.º6/2020, de 10 de abril.  

d) Redução de taxas inerentes à ocupação dos espaços de venda dos setores de 

atividade de carater geral com lugar na Feira Semanal da Póvoa de Lanhoso, 

aquando do restante levantamento das medidas de confinamento no âmbito do 

combate à pandemia da doença covid-19, conjugado com a Lei n.º6/2020, de 10 

de abril. 

e) Relatório de execução orçamental adstrito ao 4º trimestre de 2019, da EPAVE, 

E.M., nos termos do art.º 42º da Lei 50/2012, de 30 de agosto. 

 

Ponto Três (20`): 

Proposta da Câmara Municipal para apreciação e votação do relatório de gestão e 

prestação de contas do exercício de 2019, com anexação dos relatórios de contas das 

entidades nas quais a autarquia exerce posição dominante (EPAVE E.M. – também para 

efeitos do preceituado na Lei 50/2012, de 31 de agosto). 

 



Ponto Quatro (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para ratificação da 2ª alteração modificativa ao 

Orçamento e Grandes Opções do Plano 2020, conforme o previsto no regime jurídico 

das autarquias locais e artigo 7.º da Lei 4-B/2020, de 06 de abril.  

 

Ponto Cinco (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para a 3ª alteração modificativa ao Orçamento e Grandes 

Opções do Plano 2020. 

 

Ponto Seis (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para aprovação de projeto de Regulamento Municipal da 

Subvenção à Campanha Sanitária Oficial de Ruminantes, conforme previsto na alínea g) 

n.º 1 do artigo 2.º do Regimento da Assembleia Municipal.  

 

Ponto Sete (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para análise e votação de aditamento à organização dos 

serviços municipais, estrutura e competências, bem como ao respetivo regulamento, 

para o exercício de 2020, conforme o Decreto-Lei 305/2009 de 23 de outubro com as 

especificações implícitas da Lei 49/2012, de 29 de agosto, bem como análise e votação 

de alteração ao Mapa de Pessoal e Plano Anual de Recrutamento para vigorar no ano de 

2020, cumprindo o disposto na Lei 35/2014, de 20 de junho, para efeitos do disposto na 

alínea ccc) do n.º 1 do art.º 33º, do anexo I, da Lei 75/2013 de 12 de setembro, na sua 

redação atualizada. 

 

Ponto Oito (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para celebração de contrato interadministrativo de 

delegação de competências com as juntas de Covelas; Ferreiros; Lanhoso; Monsul; 

Serzedelo; Travassos; Vilela; Rendufinho; Póvoa de Lanhoso; Santo Emilião; São João de 

Rei; Geraz do Minho; Galegos; Garfe e as Uniões de Freguesias de Verim, Friande e 

Ajude; Calvos e Frades; Esperança e Brunhais; Campos e Louredo e Águas Santas e 

Moure, nos termos do art.º 33º e do art.º 120º, do anexo I da Lei 75/2013, de 12 de 

setembro, bem como aprovação dos respetivos compromissos plurianuais. 

 

Ponto Nove (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para pedido de autorização prévia para se efetuar 

consulta ao mercado no âmbito do procedimento de contratualização de empréstimo de 

médio e longo prazo para financiamento de Requalificação de ruas nas Freguesias do 

Concelho, no valor de até 1.438.000,00€ (um milhão quatrocentos e trinta e oito mil 

euros), nos termos do previsto na Lei 73/2013, de 03 de setembro em conjugação com a 

Lei 75/2013, de 12 de setembro. 



 

 

 

Estiveram presentes na bancada do PSD os seguintes membros: Luís Jorge Amaro da 

Costa; Luís Carlos Lopes Carvalho; Fátima Elizabeth Campos Alves; João António 

Rodrigues Marques; Diogo Amaral de Sousa; Sónia Margarida da Silva Fernandes; e José 

João da Costa Fraga. 

 

Estiveram representadas as Juntas de Freguesia do PSD de: Lanhoso; Monsul; Póvoa de 

Lanhoso; Rendufinho; Santo Emilião; Serzedelo; Sobradelo da Goma; Travassos; Vilela; 

União de Freguesias de Esperança e Brunhais; União de Freguesias de Verim, Friande e 

Ajude e União de Freguesias de Calvos e Frades. 

 

Estiveram presentes na bancada do PS os seguintes membros: António Manuel Marques 

de Queirós Pereira; Filipe Almeida Silva; Álvaro da Silva Vieira; Miguel da Cunha Pereira; 

José Ângelo Sáavedra de Almeida Faria; Clarisse Cardoso de Matos; Susana Patrícia 

Barbosa Morais; e Graciano Filipe Direito Fernandes. 

 

Estiveram representadas as Juntas de Freguesia do PS de: Garfe; São João de Rei; Taíde; 

Galegos; Geraz do Minho; União de Freguesias de Águas Santas e Moure; União de 

Freguesias de Campos e Louredo; e União de Freguesias de Fontarcada e Oliveira. 

 

Estiveram presentes na bancada do MAI os seguintes membros: Rui Manuel de Macedo 

Rebelo; José Eduardo Pinto da Silva Baptista Vieira; e Carla Maria Canotilho Alberto dos 

Santos. 

 

Estiveram representadas as Juntas de Freguesia eleitas como independentes: Covelas; e 

Ferreiros.  

 

Da Câmara Municipal estiveram presentes os seguintes elementos do PSD: Avelino 

Adriano Gaspar da Silva; André Miguel Lopes Rodrigues; João Pedro Rodrigues Barroso; 

e Maria Gabriela da Cunha Baptista Rodrigues da Fonseca; Estiveram presentes os 

seguintes elementos do PS: Frederico de Oliveira Castro; Manuel José Costa de Carvalho 

e Sousa; e Carla Sofia Vieira Carvalho.   

 

O Presidente da Mesa João Duque iniciou os trabalhos. Informou que na reunião de 

líderes tinha sido acordado gravar aquela sessão e que depois seria colocada no portal 

do município. Questionou os presentes se alguém se opunha à gravação da sessão. 

Informou que a gravação daquela sessão tinha sido aceite por unanimidade. 



Colocou a votação a ata da sessão ordinária de Assembleia Municipal realizada no dia 28 

de fevereiro de 2020. Informou que a ata foi aprovada por unanimidade dos presentes.  

Informou que tinha sido apresentada pelos três grupos parlamentares uma proposta de 

voto de pesar. 

 

Interveio o deputado do GP do PSD, Luís Carvalho, cumprimentou os presentes e no uso 

da palavra referiu: 

“Voto de Pesar pelo Falecimento de José Manuel Pereira da Silva 

José Manuel Pereira da Silva, nascido a 6 de junho de 1948, natural da Freguesia de 

Ajude, concelho da Póvoa de Lanhoso, dedicou dezanove anos da sua vida ao serviço da 

Freguesia e Concelho de onde era natural. Desempenhou a função de Presidente de 

Junta de Freguesia, Deputado à Assembleia Municipal e, durante quatro anos, foi, ainda, 

representante dos presidentes de Junta de Freguesia do Concelho na Assembleia 

Municipal. Homem empreendedor e autarca laborioso, deixa para memória futura uma 

obra significativa, realizada a pulso, nos anos que desempenhou o cargo de Presidente 

da Junta de Freguesia de Ajude. 

Exerceu os cargos em representação dos eleitores e, não obstante as diferenças, nas 

opiniões e nas perspetivas, trabalhou com respeito mútuo e espirito democrático em prol 

do bem comum, tendo sido uma grande referência para todos quantos tiveram o 

privilégio de com ele trabalhar e conviver. 

José Manuel Pereira da Silva era um homem de qualidades raras. Detentor de uma 

extrema generosidade e entrega ao próximo, foi um homem de causas e sempre abraçou 

os desafios de forma empenhada. Foi assim em tudo, inclusive com a luta que travou 

contra a doença. Foi um exemplo de vida. 

José Manuel Pereira da Silva faleceu, no passado dia 16 de abril, aos 71 anos de idade. 

Pela sua postura e conduta ao longo da sua vida, cultivou o respeito e a amizade 

daqueles com quem se relacionou e por todos será recordado. 

Por tudo o que foi dito e pelo muito que ficou por dizer. Pelas qualidades humanas e 

sociais e pelo percurso que realizou ao serviço da Freguesia de Ajude e do Concelho da 

Póvoa de Lanhoso, propõe-se que a Assembleia Municipal, em sessão ordinária de 29 de 

maio de 2020, delibere: 

1. Aprovar o presente “Voto de Pesar” pelo falecimento do senhor José Manuel 

Pereira da Silva, residente na União de Freguesias de Verim, Friande e Ajude, 

guardando um minuto de silêncio em sua memória; 

2. Manifestar à família, principalmente à mulher, aos filhos e neta, as mais 

sentidas condolências, transmitindo o teor deste “Voto de Pesar”. 

Póvoa de Lanhoso, 27 de Maio de 2020.” 

 



O Presidente da Mesa, João Duque, colocou a votação a proposta de voto de pesar 

apresentada. Informou que foi aprovada por unanimidade. Fizeram um minuto de 

silêncio.  

 

Seguidamente o Presidente da Mesa, João Duque, informou sobre a distribuição dos 

tempos. Deu início ao período antes da ordem do dia (PAOD). Concedeu a palavra ao 

deputado do GP do PSD, Luís Amaro da Costa. 

 

Interveio o deputado do GP do PSD, Luís Amaro da Costa, cumprimentou os presentes e 

no uso da palavra referiu: 

“Vivemos um tempo novo. Vivemos a chamada nova normalidade. Em três meses a terra 

continua a ser redonda e achatada nos polos, mas o mundo não é o mesmo. Quando 

todos achávamos que a ciência e a tecnologia têm respostas para tudo, um vírus invisível 

provou que, afinal não é bem assim. Uns dizem que foi uma lição, outros dirão que foi 

um teste, outros ainda defendem que é apenas um exemplo do que nos espera no futuro. 

Uma coisa eu sei, nenhum de nós ficou indiferente a esta pandemia, tendo o coronavírus, 

de uma forma ou de outra, afetado a vida de todos nós. O mundo está hoje perante duas 

crises, uma sanitária e outra económica. A sanitária está a ser controlada e espera-se 

que em breve a ciência ajude a resolver. A económica terá sequelas que me parecem 

mais difíceis de resolver e que ainda se prolongarão por vários anos. 

Caros deputados, como cidadão e como agente político tenho colocado a mim próprio 

várias questões em jeito de reflexão. Esteve o Governo Central e o Governo Local à altura 

da exigência deste problema? Tivemos no Governo e na Câmara Municipal lideranças 

capazes? E a oposição? Tivemos no país e no Concelho, oposições responsáveis que 

colocaram os interesses comuns acima dos interesses dos partidos?  

Apesar de divergir de algumas das medidas, acho que o Primeiro-ministro conduziu e 

coordenou bem estas primeiras fases do combate à pandemia. Senti que tínhamos um 

rosto, que assumiu o papel que lhe cabia, independentemente dos erros que acontecem 

num estado de emergência. Só não erra quem não faz. No nosso Concelho, tivemos um 

Presidente de Câmara que fez tudo o que estava ao seu alcance. Senti que a equipa 

estava a funcionar. Senti que não se poupou para ajudar as IPSS´s, os cidadãos, os 

comerciantes e os empresários; mesmo sabendo que os custos financeiros também 

seriam enormes, certamente superiores a meio milhão de euros, nunca vacilou. Sentimos 

proatividade, liderança, capacidade de antecipar os problemas e, acima de tudo, eu senti 

segurança na informação que recebia da Câmara Municipal.  

Apesar dos entraves e dos garrotes que a esse respeito vinham da administração central, 

está de parabéns, sr. Presidente. A autarquia esteve e tem estado à altura do enorme 

desafio com que foi confrontada. Colocou no terreno todos os meios necessários e 

informou devidamente a população. Um exemplo que a todos nos deve orgulhar. E a 

oposição? Rui Rio foi elogiado em toda a Europa pela sua postura e sentido de Estado. 



No primeiro momento em que falou, desejou sorte ao Primeiro-ministro, não fez ruído 

com nada, deu o espaço necessário para o Governo se concentrar no essencial. Contribui 

com propostas na Assembleia da República, não fez uma crítica que fosse, quando todos 

estávamos a passar o olho do furacão e era fundamental focar no mais importante. Na 

Póvoa de Lanhoso, a oposição podia ter aprendido com o PSD e com o Rui Rio, mas não, 

desde a primeira hora tentou criar ruído, chegou ao cúmulo de apresentar uma denúncia 

na ASAE e na Direção Geral de Saúde, porque algumas das máscaras não tinham um 

clipe nasal. E aqui não está em causa a chamada de atenção para um erro, um lapso, 

aliás prontamente assumido pelo Município. Nem sequer está em causa a crítica, 

naturalmente legítima; está em causa a forma sensacionalista como foi feita, o alarido 

provocado numa altura em que era dispensável toda e qualquer distração. Mas foi 

recorrente esta postura de estar sempre a espreitar onde poderia haver erros para 

criticar. Sempre a tentar antecipar propostas que todos sabíamos serem do senso 

comum; sempre a tentar tirar proveito político de uma pandemia que devia unir e não 

separar. Por isso, enquanto Rui Rio foi elogiado por todos, o PS da Póvoa de Lanhoso 

recolheu uma crítica generalizada dos povoenses. É a diferença entre o sentido de Estado 

e o oportunismo político. Mais uma vez ficou provado que a autarquia está em boas 

mãos e que não há alternativa que justifique uma mudança.  

Sr. Presidente da Câmara, a terminar gostaria de colocar-lhe duas questões: esta 

pandemia trouxe novas realidades que exigiram adaptação por parte das empresas e 

dos trabalhadores, nomeadamente com o teletrabalho. Evidenciou, ao nível da 

educação, as dificuldades acrescidas de tantos dos nossos jovens estudantes, 

confrontados com a necessidade de estudar em casa e que não tinham possibilidade de 

interagir com a escola ou com os professores. Mostrou a necessidade de usarmos mais 

internet e, acima de tudo, a necessidade de termos rede de internet com capacidade e 

rapidez. Sabemos que há muitas freguesias com dificuldade em aceder à internet de 

qualidade, sendo que a qualidade se define nos dias de hoje pela fibra ótica. Pergunto o 

que tem sido feito? E se prevê fazer alguma coisa neste domínio por forma a tentar 

resolver este problema de tantos povoenses? Faço ainda uma outra pergunta: vive-se 

um ano difícil do ponto de vista económico e financeiro e ouvem-se, por vias travessas, 

muitas afirmações contraditórias, quanto às possibilidades de cada município, por isso 

pergunto, Sr. Presidente de Câmara, se já consegue fazer uma previsão, se já consegue 

fazer uma estimativa de qual será o volume de investimento a ser realizado no nosso 

Concelho neste ano 2020? Muito obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque concedeu a palavra ao deputado do GP do MAI, Rui 

Rebelo.  

 

Interveio o deputado do GP do MAI, Rui Rebelo, cumprimentou os presentes e no uso da 

palavra referiu: 



“Permitam-me começar com a expressão de um sentimento de satisfação e 

congratulação, em cordialidade, por constatar que todos se encontram bem de saúde. A 

política, acima de tudo, é sentimento, e os votos que formulamos, em nome pessoal e 

em nome do grupo parlamentar do MAI, é que assim todos continuem, com saúde.  

Como já aqui referido pelo anterior orador, são tempos difíceis, tempos excecionais, 

tempos estranhos, aqueles que vivemos. E são tempos que não estão para passar. Ao 

que parece a pandemia não está para acabar. Mas são tempos que nos criam desafios. 

Desafios sérios, talvez que nunca tivemos nas últimas décadas. Desafio desde logo às 

nossas famílias, às ciências, à sociedade, à economia, às empresas, às instituições, à 

comunicação social, à mobilidade, ao digital, como aqui já foi referido, ao direito – e nós 

advogados, bem o podemos testemunhar – e também à democracia.  

Mas podemos sempre olhar para estes momentos, não apenas com preocupação, mas 

também com o espírito, com confiança e esperança no futuro. O coronavírus, ou o novo 

coronavírus, vai continuar a rodar, usando a metáfora do mundo que o anterior orador 

aqui referiu: “a rodar no nosso mundo, na nossa política, na nossa terra”, mas a 

pandemia há de acabar, a economia irá recuperar e nós temos que aproveitar para 

aprofundar, para revigorar, para sustentar a nossa liberdade, mas também a 

participação democrática. E nós tivemos realmente um tempo difícil, em que o debate 

político cedeu lugar a algo diferente – e por isso é que a oposição do MAI, não se 

manifestou, também não foi chamada, e talvez não fosse necessário ser chamada, mas 

fizemo-lo em solidariedade e em contacto com o Sr. Vereador da proteção civil. Mas 

estivemos nós, em solidariedade, confinados numa quarentena que nunca imaginamos a 

que algum dia estivéssemos submetidos, mas fizemos também em disponibilidade e em 

conjugação de esforços, porque agora o tempo da política é de união, é de solidariedade, 

é de partilha de trabalho e de conjunto de esforços para trabalharmos para o bem 

comum.  

Aqui a governação municipal mostrou-se através das plataformas das redes digitais, 

numa comunicação permanente, que nós pudemos acompanhar em casa. E o Sr. 

Presidente da Câmara acredito que tenha feito tudo ao seu alcance; sei, pelo aquilo que 

vi, que visualizei, que acompanhei com fidelidade e com atenção, que muito foi feito, e 

no global foi positivo. Mas apercebi-me disto porque o Sr. Presidente da Câmara 

recorreu às plataformas digitais para comunicar com a população, para comunicar 

connosco e isto é o futuro. O futuro pensa-se agora. E o futuro determina que nós, nas 

oportunidades, somos os favoritos para pensarmos em ultrapassarmos as dificuldades. 

 Este órgão municipal é um órgão que também precisa de visibilidade; tal como a 

Câmara recorreu agora às plataformas digitais de uma forma que eu acho que é 

imparável, não volta para trás, é irredutível, porque no futuro só se anda para a frente, 

nós também temos que votar este tema, Sr. Presidente. Esta é a interpelação que eu faço 

ao Sr. Presidente da Assembleia Municipal e aos meus colegas das bancadas 

parlamentares, para que, na próxima conferência de líderes voltemos a ponderar, a 



refletir, a fundamentar uma proposta, levando em conta este precedente que aqui 

estamos a verificar da gravação. Porque nós tivemos uma proposta, em 27 de dezembro 

de 2017, que tinha várias variantes, que estão a ser implementadas sob a coordenação 

do Sr. Presidente da Assembleia Municipal; só uma é que não passou aqui no plenário. 

Mas é altura – sufragando aquilo que o Sr. Professor Cândido Oliveira nos desafiou, que 

era darmos liberdade e transparência para as transmissões online das sessões da 

Assembleia Municipal – de agora, efetivamente, o formalizamos.  

É este o nosso apelo e são os nossos votos, Sr. Presidente. Obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do PS, José 

Faria.  

 

Interveio o deputado do GP do PS, José Faria, cumprimentou os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“Começo por desejar a todos, e suas famílias, que consigam manter-se em segurança e 

com saúde durante este período difícil e que continuem a ser exemplo do confinamento 

necessário e das medidas de autoproteção.  

Falar este ano sobre o 25 de Abril está infelizmente associado à pandemia provocada 

pelo COVID-19. Mas esta difícil situação também traz ao de cima algumas das vitórias 

que Abril nos proporcionou. Embora já soubéssemos que assim era, percebemos agora 

que em alguns países, com aparente bom nível de vida, não ter trabalho, não ter 

emprego, significa não ter dinheiro, mas desumanamente, significa não ter cuidados de 

saúde na doença. E aqui relembro o nome de António Arnaut; felizmente que em 

Portugal temos um Serviço Nacional de Saúde que também conseguiu responder a esta 

difícil situação de pandemia, protegendo os portugueses e os estrangeiros aqui 

presentes, independentemente da sua capacidade económica ou da sua raça.  

Cabe aqui, com toda a propriedade, um agradecimento a todos aqueles que estiveram 

na linha da frente deste combate, começando pelos médicos, enfermeiros e pessoal 

auxiliar administrativo, mas também proteção civil, bombeiros, corpos de polícia e forças 

armadas. Uma referência também à classe política, estruturas governativas incluídas, 

pela forma como soube atuar com exemplar sentido de Estado e com a unidade 

necessária a um momento delicado como este. Veio também ao de cima a conquista que 

representou a subida dos níveis de escolaridade e de qualificação profissional de que o 

Estado Novo tanto se esqueceu. As nossas empresas evidenciaram este facto, ao mostrar 

ao mundo a capacidade de, num curto espaço de tempo, serem capazes de se 

transformar nalguns casos com mudanças tecnológicas complexas, demonstrando visão, 

capacidade de gestão e empreendedorismo. Todos estes aspetos motivaram elogios 

internacionais ao nosso país, que tanto nos devem encher de orgulho.  

Portanto, uma vez mais, 25 de Abril, sempre. Obrigado.” 

 



O Presidente da Mesa, João Duque concedeu a palavra ao deputado do GP do PS, Filipe 

Silva. 

 

Interveio o deputado do GP do PS, Filipe Silva, cumprimentou os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“Como ponto prévio à minha intervenção devo dizer que há aqui alguns apontamentos a 

fazer à intervenção do senhor deputado Luís Amaro da Costa, que irei responder 

também ao longo da minha intervenção; mas começar por dizer que achei muito 

interessante falar numa atitude sensacionalista por parte do PS, e encarnar 

precisamente essa atitude sensacionalista na sua intervenção. Depois, também o 

medidor, o seu medidor de descontentamento da população da Póvoa de Lanhoso; não 

sei se terá consultado os seus colegas de bancada, os seus vizinhos, mas acho que temos 

pontos de vista diferentes também nesse aspeto e também o  irei referir na minha 

intervenção mais à frente; e depois dizer que, efetivamente, usou um excelente exemplo 

que foi a forma como o Governo se comportou, a forma como a oposição ao Governo se 

comportou, e desde logo podia ter referido que, a cada medida, a cada anúncio de novas 

medidas por parte do Primeiro-ministro, havia sempre uma reunião prévia com todos os 

Partidos, para ouvir cada um deles, quais eram as suas opiniões, quais eram os seus 

contributos; aquilo que se tentou e que se pediu que se fizesse na Póvoa de Lanhoso, mas 

que nunca aconteceu como irei referir também na minha intervenção mais à frente. 

Começando agora a minha intervenção. Atravessamos um momento até há bem pouco 

tempo inimaginável para todos nós. Esta maldita pandemia que, de repente, nos 

mostrou o quão frágil nós somos, num ápice transformou as nossas vidas e impôs uma 

nova realidade, à qual rapidamente todos nós tivemos que nos adaptar; esta nova 

realidade, que é ou deveria ser também um fator impulsionador do espirito coletivo, 

espirito de cooperação, sentido comunitário, principalmente a quem como nós tem 

responsabilidades acrescidas na sociedade.  

O lema “juntos somos mais fortes” nunca fez tanto sentido, assim como o slogan “vai 

ficar tudo bem” só o fará se todos e cada um de nós entender que é na força do coletivo 

e na responsabilidade do individual que temos de agir para superar os efeitos desta 

pandemia.  

Neste sentido, exige-se responsabilidade e humildade. Portugal tem estado à altura dos 

desafios e o povo português tem dado provas da sua maturidade. Ao nível local, as 

autarquias têm desempenhado um papel importante, como não poderia deixar de ser, 

uma vez que estão mais próximas das suas populações. É expectável que as autarquias 

locais, assim como todos nós, nesta Assembleia em que representamos a população da 

Póvoa de Lanhoso, tenhamos um papel ativo na busca das melhores soluções, das 

melhores medidas, para impedir a propagação do vírus e, por outro lado, mitigar o efeito 

do COVID no contexto local, social e económico. É tempo de olharmos para os dois 

últimos meses e fazermos um balanço do que correu bem e do que correu menos bem. É 



tempo de, com humildade, aprender com eventuais erros do passado, sob pena de, e 

segundo as previsões, podermos estar apenas no início desta batalha. Poderá haver um 

momento em que irá parecer que voltamos ao início, e é nesse momento que teremos 

todos que estar melhor preparados, de forma a fazer ainda melhor. Mas, ainda antes de 

avançar para algumas conclusões e recomendações, gostaríamos de ver respondidas 

algumas questões.  

Uma das primeiras medidas, tomadas no âmbito do plano de emergência que 

acreditamos não ter sido fácil, pois foi assumida pelo Presidente da Câmara Municipal 

em exercício na altura, o Vereador André. Foi o cancelamento das Festas de S. José, e 

muito bem, na nossa opinião. Aquilo que gostávamos de saber é quanto custaram as 

festas não realizadas? Que compromissos já assumidos não puderam ser cancelados? 

Que gestão, negociação fez o executivo nessas situações? Nessa altura foi promovida na 

Câmara Municipal uma reunião com diferentes agentes da comunidade para, pensamos 

nós, se auscultarem opiniões e sugestões para a gestão de uma nova realidade social 

que todos teríamos que enfrentar. Pergunta que coloco é: porque não foram chamados, 

a essa reunião, os representantes das forças partidárias desta Assembleia Municipal, 

nem os vereadores da oposição do Partido Socialista? 

Sr. Presidente, neste momento de desconfinamento social é importante olhar para a 

economia, sem descurar nunca as medidas de proteção do contágio do vírus. Ele ainda 

está bem vivo entre nós. Pergunto: que planeamento fez o executivo e que montante 

destinou no orçamento da Câmara Municipal, para nos próximos meses fazer face a 

todas as despesas, quer de apoio social às famílias, de idosos, quer de apoio ao comércio 

e pequenos empresários, de apoio às IPSS´s e outras instituições que continuarão na 

linha da frente a cuidar dos nossos idosos, dos mais vulneráveis e dos doentes de COVID. 

Obrigado.”  

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal. 

 

Interveio o Presidente da Câmara Municipal, Avelino Silva, cumprimentou os presentes e 

pediu desculpa pelo facto de ter chegado atrasado à sessão. Justificou o atraso com os 

acontecimentos daquele fim de tarde, nomeadamente as inundações no centro da vila. 

Agradeceu a presença de todos e desejou que todos estivessem bem de saúde. 

Seguidamente referiu: 

“Para responder a algumas perguntas que me foram colocadas, por parte do senhor 

deputado Luís Amaro. Fez-me duas perguntas concretas e eu vou responder. Em relação 

à fibra ótica, auscultamos, já há umas semanas atrás e derivado a esta pandemia, a 

população, e falamos com muita gente e vimos que havia dificuldades e necessidades 

extremas de aceder à fibra ótica, derivado àquilo que aconteceu com a educação. 

Entramos em contacto com uma empresa para ver se havia hipótese de implementar na 

Póvoa de Lanhoso o mais rápido possível a fibra ótica. Embora não sendo da nossa 



responsabilidade, da Câmara Municipal, estamos a tentar fazer um estudo e dentro em 

breve vamos ter uma resposta para dar a todos os povoenses, em relação à fibra ótica.  

Também fez uma pergunta em relação ao volume de investimento que estaria previsto 

para este ano. Nos últimos dois anos, fizemos um aumento simpático de investimentos, e 

a média dos últimos dois anos foram 5 milhões e 500 mil. Se tudo correr bem, e se não 

houver entraves, e se o Tribunal de Contas nos facilitar a vida – por exemplo, se não 

demorar nas respostas que nós temos que ter – de certeza que o investimento deste ano 

chegará aos 11 milhões de euros. Penso que está tudo estudado, está tudo planeado 

para que a Póvoa de Lanhoso, neste ano, esteja num volume de investimento igual ou 

superior a 11 milhões de euros.  

Sr. Filipe Silva, obrigado também pelas perguntas que me fez. O que eu posso dizer sobre 

as Festas de S. José é que nós já tínhamos contratos fechados e perto de 30 mil euros 

foram gastos nas festas. Mas também deixamos de receber perto de 30 mil de taxas. 

Portanto, as Festas de S. José estão aproximadamente por 60 mil euros.  

O apoio ao comércio, à indústria, está tudo comunicado, toda a gente sabe o que nós 

temos feito, para que não falte nada na indústria, no comércio e em todas as situações, 

e tomamos na última semana outra medida, aumentando de 3 para 5 meses, aos 

comerciantes, a isenção de taxas. 

Em relação à postura de não fornecer informação. Sabe senhor deputado, desde cedo 

percebi qual era a preocupação do PS. Primeiro foi as minhas férias, eu tinha direito a 

férias. Depois foi o truque dos testes. Muito bem. Depois, foram os pedidos de 

informação. Mas sabem, em estado de emergência, com o devido respeito pela 

oposição, o mais importante era responder às pessoas e não andar em reuniões 

meramente informativas. Quem queria ajudar ligava e dava o apoio necessário. Foram 

muitos povoenses que deram informação e deram ajuda em todos os sentidos. Não 

estavam a mandar recados pelo Facebook. Os povoenses sabem bem o trabalho que 

todos na Câmara tivemos, para os proteger; isso, para mim e para os povoenses, penso 

que é o essencial. Obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do PS, Filipe 

Silva. 

 

Interveio o deputado do GP do PS, Filipe Silva, cumprimentou os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“Bem, desde logo, Senhor Presidente, vejo que, a algumas perguntas, as respostas 

devem vir já preparadas de casa, porque as duas perguntas do senhor deputado foram 

respondidas, quanto às minhas perguntas respondeu a uma terceira que eu nem sequer 

lhe coloquei, eu não falei de passar a informação ou não; provavelmente, viria a pensar 

que lhe fosse colocar essa questão, e o senhor preparou-se em casa para ela, mas eu não 

lhe coloquei nenhuma questão relacionada com pedidos de informação.  



Aquilo que eu lhe perguntei, e também de forma muito concreta, foi, por exemplo, 

porque é que na reunião com os diferentes agentes da comunidade não foram 

convidados os grupos parlamentares presentes nesta Assembleia e os vereadores do 

Partido Socialista? 

Perguntei-lhe também, Senhor Presidente, sem descurar nunca exatamente aqui as 

medidas, e a sua resposta é: “as medidas são públicas.” Eu perguntei-lhe, foi para me 

responder aqui. A terceira pergunta que eu não lhe fiz, foi a que o senhor preparou em 

casa, muito bem.  

Passamos então à segunda parte e agora, sim, à análise destes dois meses. Em jeito de 

balanço dos últimos dois meses, importa dizer que, à imagem daquilo que nos tem 

caracterizado ao longo dos últimos dois mandatos, o Partido Socialista tem-se pautado 

pelo seu sentido de responsabilidade e total disponibilidade de cooperação, na busca das 

melhores soluções para a defesa dos interesses dos povoenses. Como referi na minha 

intervenção inicial, é na força do coletivo e na responsabilidade individual que temos de 

agir e é sob este princípio que o Partido Socialista se rege. Foi com base neste sentido de 

responsabilidade e espirito de cooperação que, no dia 23 de março, os vereadores do 

Partido Socialista enviaram ao executivo municipal um conjunto de propostas, das quais 

destaco aqui: não cobrança das taxas de lixo e água; ou pelo menos a manutenção do 

escalão, tendo em consideração que os consumos iriam disparar num período em que as 

pessoas obrigatoriamente passariam mais tempo em casa; distribuição de tablets aos 

alunos que não tivessem computador em casa, de forma a assegurar o ensino à 

distância; criação de um centro de rastreio na Póvoa de Lanhoso; distribuição de kits, 

luvas, máscaras e gel para toda a população. Estas são algumas, entre muitas outras 

propostas que o Partido Socialista fez chegar ao executivo numa fase muito inicial, tendo 

algumas delas sido mais tarde implementadas pelo executivo, e bem, senhor Presidente, 

indo assim de encontro aquilo que é o interesse comum e a defesa da população do 

Concelho. 

Para além dos contributos em forma de proposta, o Partido Socialista, agiu no sentido de 

unir esforços para ajudar instituições, empresas e população em geral, a combater o 

vírus e os seus efeitos económico-sociais, lançando uma campanha de angariação de 

fundos que resultou na aquisição e distribuição de viseiras, álcool-gel, luvas e máscara, 

junto das IPSS´s mais necessitadas do Concelho. Durante este período, os vereadores do 

Partido Socialista empenharam-se num processo de resolução do problema relacionado 

com a falta de um laboratório que pudesse efetuar os testes de rastreio e, em tempo útil, 

apresentaram uma solução em menos de 24 horas à Câmara Municipal. Mais 

recentemente, o Vereador Frederico Castro lançou uma informação no sentido de apoiar 

a retoma da atividade das empresas que, pelos vistos, senhor deputado – e aqui o 

barómetro existe – pelos vistos teve um impacto extremamente positivo e eu diria, até, 

surpreendente, pelo número de solicitações que temos recebido. A acrescentar a tudo 

isto, juntam-se as várias recomendações e propostas apresentadas em reunião de 



câmara, apesar de após a reunião realizada a 23 de março, entre o senhor Presidente de 

Câmara e o Vereador do PS, Frederico Castro, reunião essa, solicitada pelos vereadores 

do PS, nunca mais o senhor Presidente, nem ninguém do executivo municipal, se ter 

disposto a fazer nenhum tipo de ponto de situação com representantes da oposição. O 

Partido Socialista manteve o seu sentido de responsabilidade e tudo fez para cooperar e 

ajudar a população do nosso Concelho, neste momento impar na vida de cada um de 

nós. É com este espírito e sentido coletivo que podemos efetivamente fazer mais, fazer 

melhor e fazer a diferença. O esplendor do regime democrático acontece quando, 

respeitando as hierarquias, não pomos de lado a partilha de opiniões e conhecimento 

que nos conduz à concretização de objetivos, com o máximo de eficácia e otimização de 

recursos. Não foi isso que aconteceu por parte da Câmara Municipal, e não Sr. 

Presidente, não estou aqui a criticar nem a desvalorizar o que foi feito pelo seu 

executivo. Foram implementadas muitas e boas medidas, sim senhor, mas se calhar 

podiam ter sido muito mais eficazes, podíamos fazer melhor se fossemos todos juntos, a 

exemplo, da forma como o Governo tem gerido todo este processo. O Primeiro-ministro, 

a cada plano que faz, ausculta os diferentes Partidos, ouve o que cada um deles tem a 

dizer e, depois, toma as decisões. O que lhe estou a dizer é que, perante um problema 

desta dimensão, o senhor tinha que olhar para todas as forças políticas aqui 

representadas, todos os presidentes de junta, vereadores da oposição e outras 

organizações com responsabilidade no Concelho, como parceiros. Não tinha que temer o 

que quer que fosse. Não tinha que agir por impulso ou reagir, porque todos estaríamos a 

caminhar numa só direção e as pessoas iriam reconhecer-lhe isso. Esta é a sugestão para 

o futuro, para a gestão de uma eventual segunda vaga da pandemia. Assim, estaremos 

melhor preparados, estaremos mais fortes do que nunca e, todos juntos, sim, seremos 

invencíveis.  

Termino. Termino, não, que ainda queria falar da questão das máscaras, mas não podia 

esquecer um agradecimento àqueles que têm sido os nossos verdadeiros heróis no 

combate a esta pandemia. Aqueles que sacrificam a sua vida pessoal, social, familiar, 

pondo o coletivo à frente do interesse pessoal ou individual. Por mais palavras que gaste, 

nunca serão as suficientes para agradecer tudo o que têm feito por nós, muitas vezes 

colocando-se a eles próprios em risco. Refiro-me a todos os profissionais do SNS, 

Bombeiros Voluntários, Cruz Vermelha, GNR, IPSS´s e outros que poderei injustamente 

não referir, mas que dão muito de si para nos proteger a nós e às nossas famílias.  

Para todos estes, um agradecimento do tamanho da sua dedicação e da sua coragem. 

Vocês serão sempre os nossos heróis.  

Relativamente às máscaras, senhor deputado, devo dizer-lhe o seguinte: eu estou de 

acordo com a ideia de que a oposição deve ter um espirito de cooperação neste e 

noutros problemas, sem temer a valorização das boas medidas do executivo, dando 

contributos positivos. Quanto à valorização das boas medidas do executivo, por parte da 

oposição, eu aconselho, por exemplo, a consultar as atas das assembleias anteriores e 



vai reparar que nós não escondemos quando temos de dizer que esta ou aquela medida 

foram importantes. Olhe, ainda na última Assembleia Municipal, eu próprio, parabenizei 

o executivo pela obra do Pontido. Mas mais, pode também analisar as posições do 

Partido Socialista nesta Assembleia. O senhor sabia, por exemplo, que votamos 

favoravelmente a cerca de 80% das propostas apresentadas pelo executivo e os votos 

contra são abaixo dos 15%? Sabia disso? Bem sabemos que vocês tentam passar a ideia 

que o Partido Socialista só faz política pela negativa, mas depois são traídos pelas ações 

e pelos dados. Quanto à participação com contributos positivos, sabe que, para isso, é 

essencial que haja abertura das duas partes, e mesmo com um Presidente de Câmara 

que diz saber perfeitamente o que fazer e não precisar dos vereadores da oposição para 

nada, estes não fogem à sua responsabilidade e apresentaram já dezenas de propostas 

em reunião de câmara, para que pudessem aqui ser debatidas. Sabe quantas o senhor 

deputado aqui debateu nesta Assembleia? Zero. E sabe porquê? Porque foram todas 

chumbadas; mas tenha calma, eu percebo que com esta percentagem de aprovação de 

propostas do Partido Socialista, e 100% de votos contra de todas as propostas por parte 

do executivo, poderá parecer-lhe que afinal a oposição ao executivo é o próprio 

executivo, mas não se confunde. Agora há uma grande diferença entre valorizar ou não 

aquilo que o executivo fez e branquear aquilo que o executivo faz de errado ou ilegal, e 

os vereadores do Partido Socialista tem a responsabilidade política, e foi com este 

sentido de responsabilidade política que alertaram as pessoas para o facto das máscaras 

que estavam a receber não as protegerem como elas poderiam achar; mais senhor 

deputado, não se trata apenas de responsabilidade política, trata-se também de uma 

obrigatoriedade moral. Ok? E portanto, deixe-me dizer-lhe o seguinte: obviamente que o 

Partido Socialista prefere um trabalho de cooperação, com propostas, com participação 

ativa, com contributos que ajudem a melhorar a ação do município. Isso é óbvio. Agora, 

sempre que o Partido Socialista se deparar com situações em que nos colocam num beco 

sem saída e em que temos de escolher entre ser populistas e ficar calados ou 

denunciarmos aquilo que achamos que está mal, não iremos pensar duas vezes. E isto 

devia ser um fator motivador para o executivo, porque é uma ação que lhes exige 

superação, que lhes exige profissionalismo. Bem sabemos que preferiam a zona de 

conforto do “quero, posso e mando! e ninguém diz nada”; mas, como já aqui disse, esse, 

no nosso entender é um modo de governação que não se enquadra num regime 

democrático. E não contem com o Partido Socialista para fechar os olhos às atrocidades 

que os senhores vão cometendo, da forma como conduzem determinados processos. E 

mais, senhor deputado, o Partido Socialista sabia muito mais coisas sobre essas 

máscaras. Eu não sei se o senhor deputado sabe em que condições é que foi feito o 

embalamento dessas máscaras? O Partido Socialista, se quisesse ser sensacionalista, 

usava também essa informação e nunca a usou, e nunca a usou, mas se o senhor não 

sabe em que condições foram embaladas essas máscaras, foram embaladas pela 

Câmara Municipal no Espaço Jovem, e em que condições, pergunto ao senhor 



Presidente, em que condições? E se nós quiséssemos ser sensacionalistas, teríamos se 

calhar usado essa informação. Muito obrigado.”  

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do PSD, Luís 

Amaro da Costa.  

 

Interveio o deputado do GP do PSD, Luís Amaro da Costa e no uso da palavra referiu: 

“Muito obrigado Senhor Presidente. Senhor deputado, é só para, em relação a esta 

última parte, dizer-lhe o seguinte: não sei se esteve atento, mas eu não questionei ou 

não critiquei aquilo que vocês disseram. Disse que estava mal era a forma como o 

fizeram. Agora a crítica é legítima; aliás, eu disse-o, se havia alguma coisa que apontar, 

apontavam, muito bem, sem problema nenhum. Agora, não aceito é que o senhor 

deputado me diga aqui que aquelas máscaras não protegiam as pessoas, que não 

estavam em condições para proteger as pessoas, e foi isso que vocês foram alertar, 

porque são exatamente estas máscaras. Então eu estou mal. Também não tem clip e 

anda aqui, e é por causa de um clip que eu não estou protegido? Para vos dizer que isso 

eu não aceito e foi exatamente aquilo que disse agora: que alertaram as pessoas que as 

máscaras não protegiam.  

Ora, na vossa atuação política, na vossa atuação, não foi isso que vocês disseram. E 

aquilo que eu questionei é a forma como o fizeram. Isso é que eu acho que não está 

correto. Se não entendem isso, santa paciência! É a minha forma de pensar.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do MAI, Rui 

Rebelo. 

 

Interveio o deputado do GP do MAI, Rui Rebelo e no uso da palavra referiu: 

“Eu gostaria de aproveitar, até pela escassez de tempo não o pude fazer na intervenção 

inicial, mas gostaria de aproveitar, muito justamente, a oportunidade da intervenção do 

Sr. Presidente da Câmara, para, em nome do grupo parlamentar do MAI, fazer uma 

homenagem a todos os autarcas deste país, e a todos vós que estais aqui também, que 

sois autarcas, e vereadores, edis, porque estiveram sempre na primeira linha do 

combate, em articulação com as instituições de saúde, com os profissionais de saúde, no 

combate à COVID-19, na luta brava e sem tréguas a esse terrível novo coronavírus. E 

essa homenagem é justa porque aqui também sucedeu no Concelho, e referi como é que 

pude acompanhar isso. É evidente que, noutros Concelhos, podem ter sido mais céleres a 

atuar, mas aqui também se disponibilizaram máscaras. Não falo do modus vivendi, ou 

modus procedendi, do processo; isso deixo a este bonito, tenso, mas democrático 

contraditório entre os estimados senhores deputados do PSD e do PS.  

Mas a Câmara Municipal, realmente, disponibilizou máscaras, disponibilizou gel de 

higienização, antecipando-se, tal como muitos Municípios neste país, ao Serviço 



Nacional de Saúde e às garantias que Ministérios acabaram por não fornece;, concedeu 

testes aqueles que são os mais vulneráveis, àqueles que a mim me dizem muito, e com 

quem eu trabalho muito, que são os lares das IPSS´s e da Misericórdia, aos utentes e aos 

colaboradores. E não apenas, a Câmara Municipal, e aí gostei muito também, manteve e 

até reforçou o apoio, não apenas às empresas, mas às Instituições de Solidariedade 

Social, porque nós estamos aqui não apenas numa crise sanitária e numa crise 

económica como é referido, mas também numa crise social e as Instituições de 

Solidariedade Social estão a passar muitas dificuldades, para dar o apoio social àqueles 

que mais precisam. Por isso, em pedido de esclarecimento, queria perguntar ao Sr. 

Presidente da Câmara, e dando também esta concessão que aqui foi referida, que os 

tempos novos, obrigam a que a gente tenha mais cooperação, mais conjugação de 

esforços, mais partilha de trabalho e de informação, eu queria que o Sr. Presidente da 

Câmara nos pudesse informar, se isto realmente não tiver a normalidade possível que 

todos desejamos, apesar do Governo da República hoje já ter anunciado que vai quase 

tudo abrir a partir de 01 de julho, eu queria perguntar ao Sr. Presidente da Câmara: se 

vai manter, nos próximos meses, que também vão ser difíceis, os apoios e aquelas ajudas 

no terreno às IPSS´s e à Misericórdia. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque concedeu a palavra ao deputado do GP do PS, Filipe 

Silva. 

 

Interveio o deputado do GP do PS, Filipe Silva e no uso da palavra referiu: 

“Sr. deputado Luís Amaro da Costa, eu, para já, fico contente por efetivamente perceber 

que afinal concorda com o conteúdo, não concorda é com a forma. Ok! Se concorda com 

o conteúdo já é um passo. Eu achava também interessante que o senhor deputado 

pusesse em causa ou questionasse a forma como o executivo tem conduzido esta 

situação, sem sequer consultar as forças políticas presentes nesta Assembleia, os 

vereadores do Partido Socialista. Porque é que você não questiona também a forma? 

Como é que é possível um Presidente de Câmara dizer a um Vereador da oposição que: 

“eu não preciso dos vereadores de oposição para nada, sei muito bem o que fazer.”? 

Num regime destes, para mim isso é impensável; isto não é uma forma de governar, isto 

não é uma forma de estar perante um problema destes em que todos, todos, somos 

poucos para nos ajudarmos. Muito obrigado." 

 

O Presidente da Mesa, João Duque concedeu a palavra à Câmara Municipal. 

 

Interveio o Presidente da Câmara Municipal, Avelino Silva, cumprimentou os presentes e 

no uso da palavra referiu: 



“Em relação às propostas que a Câmara, neste confinamento, pôs em prática, a maior 

parte das pessoas sabem o que é que fizemos nesse sentido, e entre as IPSS´s, 

Bombeiros, GNR, casas de acolhimento e todas as pessoas que tinham necessidades e 

nos interpelavam, nós tivemos sempre o apoio, em todos os sentidos. Como disse há 

momentos, deliberámos mantermos ou prolongar aos comerciantes, passar de 3 para 5, 

os apoios que eles já tinham; e se porventura acontecer algo daqui para a frente, de 

certeza que vamos manter, ou se for necessário, ainda irá mais além.  

Portanto, estamos preparados para isso e de certeza que os povoenses já se habituaram 

a que a Câmara Municipal está 24h por dia disponível, para acudir, sobretudo ao que é 

necessário para o bem da população. Obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque conclui o período antes da ordem do dia (PAOD). 

Iniciou o período de intervenção dos presidentes de junta (PIPJ). Concedeu a palavra ao 

Presidente da Junta de Freguesia da União de Freguesias de Águas Santas e Moure, 

Gilberto Anjos.  

 

Interveio o Presidente da Junta de Freguesia da União de Freguesias de Águas Santas e 

Moure, Gilberto Anjos, cumprimentou os presentes e no uso da palavra referiu: 

“Não poderia deixar de intervir neste ponto e falar da minha experiência, enquanto 

Presidente de Junta, na vivência do COVID-19 e dessa pandemia, porque efetivamente, 

nós, Presidentes de Junta, e como foi dito aqui há pouco ainda pelo Presidente de 

Câmara, existe uma expectativa muito grande e é o órgão mais próximo da população e 

é o órgão que é logo consultado e procurado pela população, em caso de dificuldade, e 

foram muitas as dificuldades sentidas no nosso Concelho. 

E quero aqui, sem qualquer tipo de complexo, falar sobre a minha experiência, falar 

sobre aquilo que aconteceu em Águas Santas e Moure, onde tivemos poucos casos – 

estamos aqui a falar de três casos – e algo dizer aqui de muito positivo, sem qualquer 

tipo de complexos. Nesse caso e no momento da necessidade extrema que tivemos com 

algumas pessoas, o Município teve uma resposta à altura. Tive a oportunidade de o dizer 

ao Sr. Presidente de Câmara, ao Sr. Vereador João Barroso: tivemos dificuldades, tivemos 

problemas e a resposta foi eficiente e rápida de início ao fim.  

Mas nem tudo foram rosas, e também tive a oportunidade de o dizer, e acho que é aqui 

que temos de falar desses pontos, precisamente para melhorar para o futuro. No meu 

entender, a cooperação entre Câmara Municipal – Juntas de Freguesias e entre as 

próprias Juntas de Freguesias não funcionou. No meu entender as Juntas de Freguesia 

deveriam ser consultadas de outra forma e terem acesso à informação de forma 

privilegiada, sobre as ações que o Município teria no terreno. Isto porquê? Para as ações 

e boas ações que o Município decidiu implementar serem ainda melhores, chegarem de 

forma mais eficiente à população e também para não nos repetirmos; porque como 

devem entender tentamos todos nós... – e eu sei que os autarcas, e sei que os 



presidentes de junta, fizeram um esforço tremendo para conseguir dar respostas à sua 

população – todos nós tivemos ideias, todos nós quisemos implementá-las, e aqui ou ali 

fomos chegando à conclusão que tivemos uma medida e o Município logo a seguir 

implementou-a, não porque copiou como é evidente, porque as coisas estavam 

planeadas, mas houve um gasto desnecessário por parte de algumas juntas de 

freguesias, nomeadamente no que diz respeito às máscaras; estamos num fim de 

semana a entregar máscaras a toda a população, passados dois dias, o município 

publica nas redes sociais que vai disponibilizar máscaras e vai enviar máscaras para 

todas as casas, logo a Junta de Freguesia que investiu o seu curto orçamento nas 

máscaras acabou até por ficar prejudicada em relação àquelas que poderiam ter 

orçamento, acabaram por não fazê-lo, porque depois o Município veio atrás e colocou 

em todas as casas. E esse é um pequeno exemplo; também podíamos falar da forma 

como elas foram distribuídas, também podíamos falar da forma do gel-álcool; aqui, essa 

critica é uma autocritica para todos nós presidentes de junta, e eu acho que nesses 

momentos temos que ter a capacidade de nos superar, e de forma efetiva e verdadeira, e 

não estamos aqui a jogar ou aqui com dificuldades ou com ruídos ou complexos uns 

perante os outros, nestes momentos concretos, não há Presidente de Junta nem do PS 

nem do PSD: há colegas presidentes de junta, posso-vos dizer que me incomodou saber, 

e é incomodo, para mim é incómodo, ter a capacidade de ter um incentivo ou de ter uma 

determinada ação e saber que, por outros motivos... por exemplo, de uma forma muito 

prática, uma Junta de Freguesia vizinha, até acabou de fazer um investimento numa 

obra, não tem recurso para implementar a ação que eu implementei e o presidente de 

junta, coitado, até é criticado, sem culpa nenhuma, porque a Freguesia A, fez, a 

Freguesia B, não fez. E o que é que eu quero dizer com isso? Temos que, efetivamente, 

conseguir, neste momento, de forma prática, trabalharmos todos para o mesmo lado, a 

informação e as medidas que o Município implementou, deveriam chegar aos 

Presidentes de Junta e, quando falamos dessa consulta, ou desta forma, chegaram e-

mail´s, chegaram algumas informações, mas as ações concretas, no meu ponto de vista, 

não é normal serem sabidas pelas redes sociais, como qualquer povoense que sou. Muito 

obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque concedeu a palavra à Câmara Municipal. 

 

Interveio o Presidente da Câmara Municipal, Avelino Silva, cumprimentou os presentes e 

no uso da palavra referiu: 

“Eu penso que, neste período de três meses, nunca falei tanto com os presidentes de 

junta como neste período, como disse. Podia ter falhado algo, é verdade, mas penso e 

tenho a certeza que, neste período curto de três meses, eu falei muitas vezes com os 

presidentes de junta. Muitas vezes mesmo. Pedindo-lhes apoio, dando-lhes opiniões, 

podia uma coisa ou outra não funcionar, estou de acordo, mas, “em tempo de guerra 



não se limpam armas” e,, por isso mesmo era necessário agir de um momento para o 

outro e nós não poderíamos, de forma nenhuma abdicar das várias pessoas, nas alturas 

que elas necessitavam, e por isso mesmo alguma coisa falhou. Falhou, é verdade. Numa 

pandemia deste calibre, tinha que falhar alguma coisa; mas, como disse no início, Sr. 

Presidente da Junta, Sr. Gilberto, sabe perfeitamente que falamos muitas vezes neste 

período de COVID. Eu penso que falamos mais neste período do que talvez num ano 

inteiro. Obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque concedeu a palavra ao Presidente da Junta de 

Freguesia da União de Freguesias de Águas Santas e Moure, Gilberto Anjos.  

 

Interveio o Presidente da Junta de Freguesia da União de Freguesias de Águas Santas e 

Moure, Gilberto Anjos e no uso da palavra referiu: 

“Falamos efetivamente muitas vezes, e é verdade, aquilo que eu digo e aquilo que eu 

acho, e a minha intervenção vai no intuito de aprendermos precisamente para o futuro, 

e dessas falhas e dessas lacunas ou lapsos que aconteceram, havendo uma segunda 

vaga, havendo outra pandemia qualquer, havendo outra calamidade qualquer, não 

esquecermos que efetivamente a população procura, em primeira mão, logo ali quem 

está à beira, e você já foi presidente de junta, sabe tão bem quanto eu, tem uma 

responsabilidade maior, tem um âmbito maior, é o Presidente de Câmara da Póvoa de 

Lanhoso, mas nós somos procurados e somos logo ali apontados para apresentarmos 

solução. Se essa solução puder ser concertada, se todos os Presidentes de Junta puderem 

implementar as mesmas ações nas suas freguesias em momentos extremos, em 

momento de calamidade, em momento, como disse há pouco, “em que não se pode 

limpar armas”, eu acho que não pode haver também freguesias de primeira e freguesias 

de segunda, não por sua causa, mas por causa dos orçamentos que cada junta de 

freguesia tem e por causa de eventualmente alguma freguesia ter-se lembrado de uma 

boa medida e outra, naquele caso concreto, não se ter lembrado. Ninguém inventou a 

pólvora. Não há presidentes de junta também de primeira e de segunda, há muitas 

medidas que nós vamos vendo aqui e acolá e vamos adotando as medidas. Portanto, 

essa colaboração entre todos nós, entre o Município e as juntas de freguesia, para o 

futuro, do meu ponto de vista, deveria funcionar melhor. Obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque concedeu a palavra à Câmara Municipal. 

 

Interveio o Presidente da Câmara Municipal, Avelino Silva e no uso da palavra referiu: 

“Só para acrescentar que eu fui acusado várias vezes de omitir, em termos de pessoas 

que estavam com o coronavírus, e o Sr. Presidente da Junta de Águas Santas e Moure 

sabe perfeitamente que há dois casos ou três casos em Águas Santas em que foi ele que 

me transmitiu.  



Por isso mesmo, as informações que eu tinha muitas vezes eram as pessoas que me 

telefonavam, ou os presidentes de junta ou as próprias pessoas que estavam infetadas, 

porque nós chegamos a uma altura em que não tínhamos rigorosamente informação 

nenhuma. Só através das pessoas, das juntas de freguesia, dos padres das freguesias, a 

que também agradeço, muitas vezes a GNR... e no início foi muito complicado gerir isto, 

mesmo muito complicado, porque as pessoas não sabiam o perigo que era estar com o 

coronavírus e vinham para a rua e muitas vezes nós não sabíamos se eles estavam 

infetados ou não.  

Agradeço a todos os presidentes de junta, a todas as pessoas anónimas que nos 

informaram, que só a partir daí é que nós conseguimos muitas vezes resolver problemas 

que nos iam criar muitos mais, se a gente não tivesse conhecimento desses casos. O 

delegado de saúde só telefonava ao Presidente da Câmara quando não tinha hipótese de 

resolver os problemas e quando havia casos muito graves; era o primeiro a telefonar ao 

Presidente da Câmara para eu o ajudar a resolver os problemas. Foram 4 ou 5 casos na 

Póvoa de Lanhoso muito graves, mas muito graves mesmo, que, se não houvesse 

atuação rápida e espontânea da Câmara Municipal e da Proteção Civil, da GNR e dos 

próprios Bombeiros e Cruz Vermelha, de certeza que, em vez das 61 pessoas que estão 

infetadas, neste momento seriam muitas mais.  

Eu tenho que agradecer a todas estas pessoas que realmente estiveram envolvidas com 

o coronavírus, porque foram pessoas que se excederam, que fizeram tudo para que a 

Póvoa de Lanhoso fosse uma referência, como outros Concelhos.  

Obrigado.”  

 

O Presidente da Mesa, João Duque deu início ao primeiro ponto da ordem de trabalhos. 

Ponto Um: Análise da atividade do município e sua situação financeira, conforme o 

disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 25º, do anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro. Concedeu a palavra à Câmara Municipal.  

 

Interveio o Presidente da Câmara Municipal, Avelino Silva cumprimentou os presentes e 

no uso da palavra referiu: 

“Analisar a atividade da Câmara neste período é o mesmo que analisar as respostas que 

a autarquia deu ao problema desta pandemia. Nestes últimos meses estivemos focados 

em fazer tudo o que estivesse ao nosso alcance para proteger os povoenses e as nossas 

empresas. Fomos todos apanhados de surpresa, é verdade, com algo inédito e que 

jamais imaginávamos que nos pudesse acontecer; mas aconteceu, e a Câmara não podia 

deixar de estar na liderança do local de combate exterior e às suas consequências. Quero 

desde já fazer um agradecimento a todas as pessoas do Concelho e ao Concelho em 

geral. Aos povoenses que souberam respeitar todas as orientações, aos povoenses que, 

de uma forma ou de outra nos ajudaram de várias formas, às entidades de proteção 

civil, às juntas de freguesia, aos Bombeiros, ao Centro de Saúde, ao ACES, à Cruz 



Vermelha, às IPSS´s, às escolas, à GNR e a todas as instituições que desde a primeira 

hora se preocuparam apenas em ajudar construtivamente. Às empresas e ao comércio, 

que foram fortemente afetados mas que souberam compreender a necessidade de 

parar. A todos, em nome da Câmara Municipal, eu quero agradecer, pois só assim foi 

possível minimizar os impactos desta pandemia. Foi um teste para todos nós; apesar de 

ainda não termos terminado a guerra, já vencemos as batalhas principais; desde que 

percebemos a dimensão do problema colocamos todos os meios no terreno, 

rapidamente acionamos um plano de contingência. Tivemos de tomar decisões difíceis, 

muito difíceis, como cancelar as festas do concelho ou fazer com urgência os testes a 

todos os lares do Concelho. Mas nunca hesitámos e nunca, em momento algum, 

colocámos as questões financeiras ou de procedimentos à frente da saúde, por todos os 

povoenses. Essa foi a orientação que dei ao meu executivo e a toda a estrutura da 

Câmara Municipal. Estávamos em estado de emergência. O Concelho e o país viviam um 

momento de grande incerteza. Não era tempo de cálculos nem para jogadas políticas. A 

prioridade foi ajudar e proteger os povoenses e a nossa economia. Por isso, avançámos 

com os testes, por isso distribuímos desde muito cedo, meios de proteção individual em 

todas as IPSS´s, Bombeiros, GNR, casas de acolhimento, Cruz Vermelha, em todo o 

Concelho. Por isso, não poupámos em limpeza nem em desinfeção das ruas. Foi porque 

queríamos o melhor para os povoenses que decidimos criar condições para que todos os 

alunos tivessem acesso aos meios informáticos para o ensino à distância, não podíamos 

deixar de apoiar o comércio e as empresas que tiveram de encarar e encerrar as suas 

portas. Na medida do possível, reduzimos as taxas de água, de saneamento, facilitámos 

a colocação de esplanadas e distribuímos um kit de material de proteção individual; 

criámos linhas de apoio; ouvimos os vários setores para recolher do terreno as suas 

preocupações; rapidamente foi reforçada a rede de apoio social aos mais carenciados e, 

acima de tudo, aos idosos isolados. Com a ajuda das juntas de freguesias, foi possível 

identificar os cidadãos que mais precisavam da nossa ajuda, com uma equipa concelhia 

que deu provas de estar à altura deste enorme desafio; no combate a esta pandemia a 

autarquia já afetou mais de meio milhão de euros, entre aquisições e perda de receitas. 

Mas, como disse, não poupámos nesta questão, porque é fundamental. Houve quem 

quisesse apenas ver as falhas ou porventura o que pudesse correr menos bem, mas para 

a história ficam aqueles que, desde a primeira hora, apenas quiseram ajudar sem 

esperar nada em troca. Entramos agora numa fase em que tentaremos, com cautela, 

voltar à normalidade. Estamos a cumprir todas as recomendações e vamos, com 

segurança, continuar este trabalho, tentando retomar a atividade normal da autarquia. 

Só desta forma podemos cumprir o plano de atividades que assumimos. Quero dizer a 

esta Assembleia que estou muito orgulhoso da equipa que tenho na Câmara Municipal, a 

todos os níveis, técnicos e políticos. Têm sido dias difíceis, mas a sensação de dever 

cumprido supera todas as dificuldades. Obrigado.”   

 



Depois o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do 

MAI, José Eduardo Vieira. 

 

Interveio o deputado José Eduardo Vieira, cumprimentou todos os presentes e no uso 

da palavra referiu: 

“Relativamente à análise da atividade do município dos últimos meses o MAI, por razões 

óbvias, vai debruçar-se essencialmente sobre a pandemia do Covid-19, que tem marcado 

a atividade mundial e, infelizmente, também o dia-a-dia dos povoenses. Por essa razão, 

o Covid-19 é, inevitavelmente, o tema de maior destaque. De um modo geral, a 

autarquia esteve bem nas medidas que tomou, particularmente no que toca à prevenção 

da proliferação do vírus no nosso concelho. Tem-se tido a coragem e o discernimento, 

aliás, teve-se a coragem e o discernimento de se cancelar as festas de S. José, a feira 

semanal, suspender o pagamento dos parquímetros, entre outros, o que nos leva a 

pensar que foram tomadas medidas difíceis, mas absolutamente necessárias para se 

travar a propagação e os efeitos extremamente nefastos causados pelo Covid-19 no 

nosso concelho. Ainda assim, julgamos que esta fase de desconfinamento, em que 

vivemos, será decisiva. Mas ainda, quando ficamos a saber que ainda recentemente a 

Coreia do Sul caminha a passos largos para uma segunda vaga de Covid-19, devemos 

estar bem preparados para o futuro e por isso questionava este executivo.  

Senhor Presidente da Câmara, senhores vereadores, tendo em conta que não se 

vislumbra, no imediato, ou até mesmo ao final de 2021, que será o tempo que ainda 

resta deste mandato do executivo, tem a Câmara Municipal preparada uma estratégia 

sanitária, económica e social para colocar em prática até ao final deste mandato? Após 

estes cerca de quatro meses de luta intensa contra o vírus no nosso concelho, terá agora 

a nossa proteção civil experiencia suficiente para a prevenção e combate do vírus que 

terão que ser levados a cabo num futuro próximo? Está agora a proteção civil do 

concelho organizada, preparada e com capacidade de resposta adequada para a luta 

contra este novo fenómeno? Está a Câmara Municipal a envidar todos os esforços, de 

forma a apoiar devidamente os empresários e a protegerem os postos de trabalho na 

Póvoa de Lanhoso? Por último, e no que toca à realização de testes de deteção do vírus, 

pondera a Câmara Municipal efetuar mais testes aos povoenses, por forma a que se 

saiba com maior rigor o número de infetados no nosso concelho?  

É que, senhor Presidente, e como nota final, cabe-nos também a nós intervir, através 

desta Assembleia, e da comunicação social aqui presente – que não sei se está – que 

esta guerra ainda está longe de estar terminada e que todo o cuidado é pouco para que 

se salve o maior número de vidas possível, especialmente dos idosos que estão mais 

vulneráveis a este maldito vírus. Muito obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do PSD, Luís 

Carvalho. 



 

Interveio o deputado Luís Carvalho, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“Começaria, neste primeiro ponto da ordem de trabalhos – análise da atividade do 

município, e sua situação financeira – começaria por falar de algo que de hoje aqui ainda 

não falámos, que é a situação financeira. E começaria por destacar um dado positivo, 

dado que nos diz que a Póvoa de Lanhoso está entre aqueles municípios que pagam mais 

rápido aos fornecedores, dos 24 concelhos dos Distritos de Braga e Viana do Castelo. O 

pagamento está, neste momento, fixado nos 6 dias, e portanto é uma dado que merece 

ser salientado. E relativamente às contas e dívidas, está estabilizado, graças ao esforço 

orçamental e rigor financeiro na gestão dos cofres do município, por parte deste 

executivo. 

Relativamente à atividade do município, é inegável que, desde a última assembleia 

municipal até esta, a atividade do município centrou-se no combate, prevenção e 

sensibilização à pandemia que estamos hoje a viver. Uma crise que é económica, uma 

crise que é sanitária, mas ninguém tem culpa, não tem culpa o Governo, não tem culpa a 

Câmara Municipal, não tem culpa ninguém que está nas juntas de freguesia. E daquilo 

que nós avaliamos, da atividade do município, fazemos um balanço extremamente 

positivo. Não vou detalhar aqui todas as medidas que foram levadas a cabo pela Câmara 

Municipal, até porque o senhor Presidente já abordou e já fez a introdução do ponto; 

também já se falou muito daquilo que foi feito no combate ao Covid, no PAOD, mas foi 

uma pandemia que se dividiu em duas fases: a crise sanitária e depois a crise económica. 

Numa primeira fase, vivemos o confinamento no estado de emergência, e aqui a saúde 

está sempre em primeiro lugar, mas aqui era apenas e só a saúde, a crise sanitária, e 

aqui no concelho da Póvoa de Lanhoso, o grupo parlamentar salienta a capacidade de 

antecipação do município; nos outros concelhos ainda não se falava de testes e aqui no 

concelho da Póvoa de Lanhoso os testes já estavam a ser realizados nas IPSS’s e lares do 

concelho. Por outro lado, também vivemos algo que afetou a educação: com o 

confinamento os alunos tiveram que adaptar-se a uma nova realidade que era a 

telescola, e aqui o município também teve a capacidade de antecipação, pois, em 

comparação com muitos municípios, antecipou-se a distribuir, a emprestar no fundo, 

material para que os alunos pudessem essa nova plataforma de estudo.  

Depois veio a segunda fase, a fase do desconfinamento, e aqui agora viramo-nos mais 

para a crise económica, nunca esquecendo também a crise sanitária como é óbvio, mas 

naquilo que diz respeito à crise económica temos que ser francos e sinceros, que da parte 

da Câmara Municipal não há tanta capacidade para esse combate, diz mais respeito ao 

Governo central, mas a Câmara fez tudo aquilo que estava ao seu alcance e acredito que 

irá continuar a fazer. Como é o caso da isenção das taxas de água e saneamento, 

medida que ajuda as famílias, as empresas e os comerciantes. Portanto, de forma geral 



fazemos uma avaliação positiva e felicitamos a Câmara Municipal por todo o trabalho 

que fez neste combate à pandemia. 

Queria terminar deixando aqui uma palavra aos autarcas. Todos nós sabemos, no 

período de confinamento, essencialmente, muitos foram os profissionais que não 

tiveram a oportunidade de viver o confinamento; não é que seja uma grande realidade 

mas não puderam fazer o confinamento porque, devido às suas atividades profissionais, 

tinham que sair de casa para trabalhar: exemplo é os profissionais de saúde, os 

profissionais de segurança, que nos garantiram uma vida minimamente normal, em 

termos de proteção civil, e de saúde, aqueles que também forçosamente saíam de casa 

para nos garantirem comida em cima da mesa, como é o caso dos supermercados; e 

bateram-se muitas palmas. Bateram-se muitas palmas aos profissionais de saúde, aos 

funcionários da proteção civil, e mais que justas, não quero que me interpretem mal, 

mais que justas; mas algumas palmas ficaram por bater, nomeadamente aos autarcas. E 

muita gente diz que só estão a fazer aquilo que lhes compete; eu não vejo assim, porque 

fora a pandemia, tantas são as vezes que os presidentes de junta e os membros das 

juntas de freguesia são os primeiros, os bombeiros em sentido figurado, que vão ajudar 

as populações, quando estas precisam de algum tipo de apoio. E tantas foram as vezes, 

durante esta pandemia, que os autarcas, os presidentes de junta, os membros das juntas 

de freguesia também estiveram na linha da frente; e eu não vi palmas nenhumas para os 

autarcas. Eu costumo estar atento, posso ter estado desatento, mas eu poucas palmas vi 

para os autarcas, e portanto, eu queria deixar aqui o meu agradecimento: obrigado 

autarcas, obrigado por todo o trabalho que fizeram também neste combate e 

sensibilização e prevenção desta pandemia. Obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do PS 

Miguel Pereira. 

 

Interveio o deputado Miguel Pereira, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“Eu tinha uma intervenção pronta, mas depois do muito que ouvi aqui, decidi não fazer a 

intervenção que tinha escrito, porque aquilo que eu tinha escrito não ia fazer grande 

sentido. A única coisa que me fez grande sentido foi, quando eu estava a ler o 

documento que nos foi enviado, ver explanadas muitas das propostas que o PS tinha 

apresentado na reunião de 23 de março, as quais não foram aprovadas, mas que foram 

aos poucos sendo implementadas. Claro que, como disse um senhor deputado ainda há 

pouco, são propostas de senso comum, é verdade que são propostas de senso comum; 

mas foram apresentadas a 23 de março e foram implementadas bem mais tarde. Mas 

devo dizer que fico felicíssimo por terem sido implementadas e dou os parabéns ao 

senhor Presidente por as ter implementado. Porque, senhor Presidente, à mulher de 

César não basta ser séria; é preciso parecer.  



A ler aquele documento, aquilo fez-me lembrar uma pequena história de dois polícias 

que foram a um acidente e chegaram ao acidente e o acidentado estava morto e estava 

com a cabeça em cima do passeio; e então, o polícia mais novo vira-se para o capitão e 

disse - Oh meu capitão, como é que se escreve passeio? É com dois “ss” ou com “c”? - E o 

capitão, como não queria mostrar que não sabia, deu um chuto na cabeça e a cabeça foi 

para a estrada e ele disse - foi na estrada. Ou seja, moral da história, mudando um 

bocadinho  as propostas, nós às vezes conseguimos, realmente, fazer com que aquilo 

passasse como se fosse nosso. Mas eu volto a frisar aqui: está de parabéns o município 

pela apresentação, a forma positiva como implementou as propostas; mas devo dizer 

ainda mais, sinto cada vez mais orgulho na forma como os nossos vereadores do PS têm 

feito uma oposição com cabeça, tronco e membros. É difícil, é muito difícil, porque desde 

o dia 23 de março, tal e qual, o senhor Presidente nunca mais se disponibilizou para fazer 

pontos de situação periódicos sobre o caso do Covid; mas não foi isso que nos tornou 

mais fracos, bem pelo contrário, senhor Presidente, bem pelo contrário. 

E depois, também aqui, e no documento falava sobre a forma digital como foram 

apresentadas as propostas, acho muito bem, nós hoje em dia como sabemos, quase toda 

a gente utiliza as redes sociais e as plataformas digitais para aceder e ter, ao momento, 

as propostas apresentadas e os planos de implementação. Está de parabéns o município, 

mais uma vez, e a forma como o fez e ia dando a informação. Mas também gostei, há 

pouco, de o senhor deputado ter dito aqui que não se vislumbra uma necessária 

mudança da forma política como o concelho tem vindo a ser gerido. Eu acredito, eu 

acredito nisso sinceramente porque, até para ter cinco vídeos do Senhor Presidente, 

alguma coisa não se passa muito bem, porque houve 5 vídeos nestes dois meses em que 

ele teve necessidade de falar; e bem senhor Presidente, mas aqui há uma coisa muito 

estranha, não sei muito bem o que é que se poderá aqui passar.  

E eu lembro, senhor Presidente, na minha primeira intervenção enquanto deputado 

municipal – e se me permitem eu vou ler essa parte – eu disse-lhe assim: é para servir as 

e os povoenses que aqui estamos, essa é aliás a nossa única razão, servirmos as e os 

povoenses, pois é o que a Póvoa de Lanhoso tem de melhor e não o contrário, servir 

interesses seja de que ordem for – e mais, e acrescentei e disse-lhe – senhor Presidente, 

espero que o seu mandato seja pautado por exigência, rigor, transparência exemplar e 

que seja um modelo de pedagogia democrática e cívica – e devo dizer que, neste caso, 

não tem sido de forma tão positiva como eu esperava que fosse, porque, senhor 

Presidente, o senhor Presidente pode ter sido eleito não pelo meu voto, mas é o meu 

Presidente. O senhor Presidente pode não gostar de nós, que eu até acredito que não 

goste, mas nós estamos cá para continuar a fazer uma oposição firme, e volto a dizer: o 

senhor Presidente é o meu Presidente e, como tal, deve ter esse respeito por nós todos. 

E dou um exemplo –  há pouco foi dito que as oposições deveriam ser mais unidas – dou 

um exemplo: a JS e a JSD conseguiram fazer uma coisa fantástica que foi, nesta 

pandemia, unirem-se, os jovens conseguiram unir-se. Eu acho que este exemplo é o que 



nós devíamos levar daqui, porque este vírus não olha a cores, não olha a partidos, não 

olha a nada senhor Presidente. E eu acredito, senhor Presidente, se o senhor Presidente 

deixar de ter esse medo, como às vezes transparece, de a oposição ter uma proposta que 

pode não lhe ter ocorrido, como o senhor Presidente já teve outras que não nos ocorreu 

a nós, mas que os nossos vereadores do PS votaram favoravelmente. Senhor Presidente, 

por isso mesmo aconselho a que tenha uma postura um bocadinho mais cívica.” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal para 

resposta.               

 

Interveio o Presidente da Câmara Municipal, Avelino Silva, cumprimentou novamente 

todos os presentes e no uso da palavra referiu: 

“Senhor deputado Eduardo Vieira, saúdo-o de uma forma especial e queria responder à 

sua pergunta. Penso que, com esta pandemia, a proteção civil sai muito mais forte 

porque esta pandemia não estava prevista e a proteção civil, de um momento para o 

outro, conseguiu estar na linha da frente e superar todas as espectativas; estou a falar 

dos bombeiros, estou a falar da Cruz Vermelha, estou a falar dos funcionários da Câmara 

e estou a falar da GNR. Acho que ninguém estava preparado para esta situação mas esta 

gente da Póvoa de Lanhoso conseguiu fazer um trabalho exímio e exemplar. Para eles, 

eu quero aqui reconhecer o trabalho que fizeram durante estes dois meses e meio, pela 

Póvoa de Lanhoso e pelos povoenses. 

Em relação aos testes, nós continuamos a fazer testes duas vezes por semana com o 

apoio da ACES no centro de saúde; quando é necessário, as pessoas ligam para o centro 

de saúde; neste último caso, como foi nos bombeiros, que conseguimos marcar para os 

bombeiros e ultimamente para a GNR: se não tivéssemos feito esses testes aos 

bombeiros não detetávamos, de certeza absoluta, que três bombeiros estavam 

infetados. E penso que estes três bombeiros, depois de falarmos com esses três 

bombeiros, de certeza que eles estavam assintomáticos e já tinham este maldito vírus 

desde março, pelo menos, por aquilo que conversamos com eles. Portanto, quantos mais 

testes fizermos, de certeza que mais infetados vamos ter; mas, como disse, estamos a 

fazer duas vezes por semana com a ajuda das entidades que referi, e a proteção civil de 

certeza que sai reforçada e se houver uma segunda vaga está muito mais preparada 

para a segunda vaga. Muito obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, verificou que não existiam mais pedidos de 

intervenção, pelo que passou aos pedidos de esclarecimentos e concedeu a palavra ao 

deputado do GP do MAI, José Eduardo Vieira. 

 

Interveio o deputado José Eduardo Vieira, e no uso da palavra referiu: 



“Senhor Presidente da Câmara Municipal, em relação aos testes, como ainda agora 

respondeu, eu julgo que os testes são efetivamente muito necessários para a nossa 

população e, estando próximos dos meses de julho e agosto, que é a altura que os 

emigrantes regressam ao nosso país, e que nós devemos recebe-los de forma calorosa, e 

não tentando evitar que eles venham para o seu país, coisa que aconteceu, infelizmente, 

no nosso concelho, nas redes sociais, na primeira fase da pandemia. Eu condeno esse 

tipo de atitude; eu gostaria de saber se a Câmara Municipal também está preparada 

para esses milhares de emigrantes que nesta altura do ano virão à sua terra natal, e com 

todo o direito, desde já fica aqui patente a minha opinião. Já agora, gostaria de ouvir a 

Câmara Municipal: se tem algum plano em relação aos meses de julho e agosto, em que 

a afluência de gente que está noutros países quer vir, legitimamente, volto a frisar esta 

palavra, legitimamente, à Póvoa de Lanhoso; o que é que terão pensado para essa 

situação? Muito obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do PS, Filipe 

Silva. 

 

Interveio o deputado Filipe Silva, cumprimentou novamente todos os presentes e no uso 

da palavra referiu: 

“Eu pedi a palavra apenas para fazer aqui um pequeno apontamento, um pequeno 

esclarecimento relativamente à intervenção do colega Luís Carvalho; para já, dizer que 

foi uma grande intervenção, parabéns pela intervenção, mas há um pormenor que eu 

não posso deixar passar, que tem a ver com a questão, e não discordando, quando diz 

que esta parte agora da recuperação económica tem muito mais a ver com o Governo 

central do que propriamente com a autarquia; não é que eu discorde, embora a 

autarquia também tenha um papel importante, não é que eu discorde com a sua 

afirmação, o que eu acho interessante, e que já debatemos aqui muitas vezes no 

passado, é o seguinte: quando há uma recuperação económica a nível nacional 

provocada pelo Governo da nação, de arrasto, mas também mérito do trabalho, mas por 

consequência desta recuperação económica, os méritos das vossas intervenções são 

sempre da Câmara Municipal; por exemplo com a descida do desemprego, de que tantas 

vezes aqui falamos: quando há uma descida do desemprego a nível nacional, claramente 

por culpa da recuperação económica, de mais ofertas de emprego, das empresas 

estarem bem economicamente, devido a uma governação do Governo central, e aqui 

concluímos que os grandes méritos, os grandes louros são da Câmara Municipal. No 

momento em que a coisa é perigosa e corre mal, há atenção a que vem aí um tempo 

difícil, mas a responsabilidade já não é da Câmara Municipal é do Governo central; mas 

é do Governo central no mau assim como é do Governo central no bom, e é preciso 

termos mais um bocadinho de coerência e sermos mais retos nestas análises.” 

 



Depois, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do 

PSD, Luís Amaro da Costa. 

 

Interveio o deputado Luís Amaro da Costa, e no uso da palavra referiu: 

“Só para uma breve intervenção, e um pedido de esclarecimento ao senhor Presidente da 

Câmara, mas também não podia deixar de referir, em relação àquilo que o deputado 

Filipe Silva aqui afirmou agora, só para lhe dizer que, normalmente, quando se fala na 

recuperação do desemprego, nunca se minimizou o nível nacional, tem a ver com 

quando se compara que desce mais na Póvoa de Lanhoso do que desce, se calhar, 

noutros concelhos e normalmente é esse aspeto que nós procuramos afirmar e, por isso 

mesmo, é nesse sentido, nunca é de minimizar o que quer que seja.  

No entanto, agora senhor Presidente, gostava de colocar, também, um pedido de 

esclarecimento, porque eu fiquei preocupado com a intervenção inicial do deputado 

Miguel Pereira; fiquei a perceber que afinal todas as ações da Câmara Municipal mais 

não foram do que o apropriar daquilo que eram as ideias do PS. Senhor Presidente, eu 

acho que devemos ter cuidado, deve ter cuidado, fazer o registo prévio de tudo aquilo 

que pretendem avançar na Póvoa de Lanhoso porque, mais tarde ou mais cedo, o PS há 

de vir dizer que afinal tudo é da responsabilidade deles, nós estamos só para copiar. Eu 

acho que este tipo de atitudes, senhor Presidente, deve ser ponderado e deve ter algum 

cuidado nesta matéria. Muito obrigado.” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do 

PS, Miguel Pereira, por ter sido diretamente interpelado pelo deputado do GP do PSD. 

 

Interveio o deputado Miguel Pereira e no uso da palavra referiu: 

“Muito fácil, não tem nada, não são todas, claro que não são todas, como é evidente, 

mas devo-lhe dizer uma coisa: nós não temos varinha mágica, que já nos foi pedido uma 

vez, lembra-se. numa Assembleia Municipal: “se tiverem uma varinha mágica dê-nos”; 

porque nós não fazemos truques senhor deputado. A 23 de março temos proposta de 

colocação de centro de rastreio na Póvoa de Lanhoso; gabinete de crise; empréstimo, 

aos alunos, de computadores; são alguns exemplos. O que eu disse foi, muitas das 

medidas que vi explanadas eu já as tinha visto no PS e, claro, como o senhor disse, é de 

senso comum; claro que sim, claro que é de senso comum, mas podiam ter sido 

implementadas mais cedo, podiam; foram implementadas mais tarde porquê? Para não 

se dar tanto nas vistas?” 

 

Seguidamente, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara 

Municipal para resposta. 

 



Interveio o Presidente da Câmara Municipal, Avelino Silva, cumprimentou os presentes e 

no uso da palavra referiu: 

“Senhor deputado Eduardo Vieira, em relação aos emigrantes, quando eles estavam a 

regressar à Póvoa de Lanhoso na altura do Covid, nós tivemos que agir conforme as 

orientações da parte do Governo e, mais uma vez, tenho que agradecer à proteção civil 

da Câmara Municipal, à GNR, porque atempadamente sabiam quando vinham os 

emigrantes, quantos vinham, e esperavam por eles para dar as indicações que estavam 

nessa altura estabelecidas. De certeza que os emigrantes, quando regressarem agora de 

férias, o que estiver implementado pelo Governo, a Câmara Municipal, de certeza que 

vai agir como agiu no início da pandemia. 

Em relação ao senhor deputado Miguel, as vossas ideias também são as nossas ideias e 

por isso mesmo quero-vos dizer, cara a cara, que se as vossas ideias são as nossas ideias 

é sinal que a Póvoa de Lanhoso está bem entregue e recomenda-se. Obrigado.” 

 

Depois o Presidente da Mesa, João Duque, deu por terminado o primeiro ponto da 

ordem de trabalhos. 

 

Deliberação: A Assembleia Municipal ficou inteirada da atividade do município e sua 

situação financeira, conforme o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 25º, do anexo I, 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

 

Seguidamente o Presidente da Mesa, João Duque passou ao segundo ponto da ordem 

de trabalhos. Ponto Dois: Informações da Câmara Municipal de: 

a) Relações dos apoios concedidos às juntas de freguesia ou união de freguesias do 

Concelho da Póvoa de Lanhoso, no âmbito do regulamento “Câmara Amiga das 

Freguesias”. 

b) Constituição da equipa para a igualdade na vida local, do Concelho da Póvoa de 

Lanhoso, nos termos protocolados.  

c) Ratificação de despachos do Sr. Presidente da Câmara Municipal, datado de 08 de 

maio de 2020, e datado de 12 de maio de 2020, respetivamente, nos termos do n.º 3 

do artigo 35.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugado com a Lei 

n.º6/2020, de 10 de abril.  

d) Redução de taxas inerentes à ocupação dos espaços de venda dos setores de 

atividade de carater geral com lugar na Feira Semanal da Póvoa de Lanhoso, aquando 

do restante levantamento das medidas de confinamento no âmbito do combate à 

pandemia da doença covid-19, conjugado com a Lei n.º6/2020, de 10 de abril. 

e) Relatório de execução orçamental adstrito ao 4º trimestre de 2019, da EPAVE, E.M., 

nos termos do art.º 42º da Lei 50/2012, de 30 de agosto. 

E concedeu a palavra à Câmara Municipal para apresentação do ponto. 

 



Interveio o vereador, André Rodrigues, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“Neste ponto da ordem de trabalhos são remetidos vários assuntos para conhecimento 

dos deputados. Relativamente à alínea a), apenas referir que são os apoios que 

atribuímos às juntas de freguesia no âmbito do cortejo etnográfico, do passeio a Fátima 

e, pontualmente, para o apoio a atividades culturais.  

A equipa para a igualdade na vida local resulta do protocolo que temos com a comissão 

da cidadania e igualdade de género e pretende dar continuidade ao excelente trabalho 

que temos realizado nesta área. 

A ratificação dos despachos previstos na alínea c) e d) corresponde a todas as medidas 

urgentes que foi necessárias tomar, no âmbito do combate à pandemia, que já foram 

nesta assembleia referidas. 

Relativamente ao relatório do quarto trimestre da EPAVE, o mesmo espelha a execução 

anual vertida também nos documentos de prestação de contas da autarquia. Deixar 

duas notas sobre esta informação; como já foi explicado na reunião de câmara o 

relatório do terceiro trimestre foi inserido no do quarto trimestre, por questões 

contabilísticas. As alterações ocorridas no critério de classificação económica dos 

adiantamentos do fundo social europeu, não permitiu obter uma execução correta nesse 

trimestre, tendo sido corrigidas apenas no final do ano. Também já foi assumida, pela 

escola, a falha de comunicação em não ter seguido para a câmara e para a assembleia 

um esclarecimento dando nota que esse relatório seria com o do quarto trimestre. Uma 

segunda nota sobre a execução: os números da execução da receita e da despesa estão 

influenciados negativamente pela existência de uma conta caucionada que, apesar de 

não ter sido utilizada, tem de estar prevista, bem como a contabilização do contrato-

programa da escola com a câmara, que ainda está a guardar pelo visto do tribunal de 

contas. Retiradas estas questões, a execução financeira da EPAVE é positiva e está em 

linha com os períodos anteriores. Obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à deputada do GP do MAI, Carla 

Canotilho. 

 

Interveio a deputada Carla Canotilho, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“Relativamente aos pontos em análise, gostávamos de ver esclarecidas algumas dúvidas 

que se nos colocam. Relativamente aos apoios concedidos ao abrigo do Regulamento 

Câmara Amiga das Freguesias, consideramo-nos inteirados. 

Relativamente à constituição de uma equipa para a igualdade na vida local, gostávamos 

de saber que critérios é que presidiram à definição do representante da Assembleia 

Municipal e à definição da IPSS. No caso da IPSS, foi uma questão da dimensão ou uma 

questão de número de valências?  



Ratificação dos despachos do Senhor Presidente da Câmara Municipal, consideramo-nos 

inteirados. São medidas idênticas às dos restantes municípios.  

Relativamente à redução de taxas inerentes à ocupação de espaço, neste caso, da feira 

semanal, consideramo-nos, também, inteirados. 

Relativamente ao relatório de execução orçamental do quarto trimestre 2019 da EPAVE, 

apesar da questão da contrapartida nacional, a EPAVE teve um resultado líquido 

positivo. Alguma novidade em relação à questão jurídica da contrapartida nacional? 

Muito obrigada.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do PS, Filipe 

Silva. 

 

Interveio o deputado Filipe Silva e no uso da palavra referiu: 

“Relativamente aos pontos apresentados, exceto a questão da EPAVE, que também 

iremos tratar mais tarde, no ponto seguinte, e aí faremos a nossa intervenção 

relativamente à questão da EPAVE, os outros pontos não nos levantam nenhuma 

questão, portanto, consideramo-nos inteirados. Obrigado.”  

 

Depois, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal para 

resposta. 

 

Interveio o vereador André Rodrigues, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“Relativamente à questão que me colocou sobre a EPAVE, o contrato-programa que 

existe está a aguardar o visto do Tribunal de Contas, como já referi; e relativamente à 

questão colocada em relação à contrapartida nacional, estamos a aguardar uma 

resposta, por parte do Governo, nomeadamente, do ministério da Segurança Social. 

Obrigada.” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à deputada do GP do 

MAI para pedidos de esclarecimentos. 

 

Interveio a deputada Carla Canotilho, mas a questão não foi audível, pelo que o 

Presidente da Mesa, João Duque, referiu: “Não sei se ouviram a questão sobre a equipa: 

quais foram os critérios da escolha do representante da Assembleia Municipal na equipa 

para a igualdade?” E concedeu a palavra à Câmara Municipal para resposta. 

 

Interveio o vereador, André Rodrigues, e no uso da palavra referiu: 

“Senhora deputada, eu peço desculpa, mas passei mesmo essa questão à frente. 

Relativamente à IPSS, foi por uma questão de dimensão. Obrigado.” 



 

Seguidamente, o Presidente da Mesa, João Duque, verificou que não existiam mais 

pedidos de esclarecimentos, pelo que deu por terminado o segundo ponto da ordem de 

trabalhos. 

 

Deliberação: A Assembleia Municipal ficou inteirada das seguintes informações da 

Câmara Municipal: 

a) Relações dos apoios concedidos às juntas de freguesia ou união de freguesias do 

Concelho da Póvoa de Lanhoso, no âmbito do regulamento “Câmara Amiga das 

Freguesias”. 

b) Constituição da equipa para a igualdade na vida local, do Concelho da Póvoa de 

Lanhoso, nos termos protocolados.  

c) Ratificação de despachos do Sr. Presidente da Câmara Municipal, datado de 08 de 

maio de 2020, e datado de 12 de maio de 2020, respetivamente, nos termos do n.º 3 

do artigo 35.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugado com a Lei 

n.º6/2020, de 10 de abril.  

d) Redução de taxas inerentes à ocupação dos espaços de venda dos setores de 

atividade de carater geral com lugar na Feira Semanal da Póvoa de Lanhoso, aquando 

do restante levantamento das medidas de confinamento no âmbito do combate à 

pandemia da doença covid-19, conjugado com a Lei n.º6/2020, de 10 de abril. 

e) Relatório de execução orçamental adstrito ao 4º trimestre de 2019, da EPAVE, E.M., 

nos termos do art.º 42º da Lei 50/2012, de 30 de agosto. 

 

Depois, o Presidente da Mesa, João Duque, passou ao terceiro ponto da ordem de 

trabalhos. Ponto Três: Proposta da Câmara Municipal para apreciação e votação do 

relatório de gestão e prestação de contas do exercício de 2019, com anexação dos 

relatórios de contas das entidades nas quais a autarquia exerce posição dominante 

(EPAVE E.M. – também para efeitos do preceituado na Lei 50/2012, de 31 de agosto). E 

concedeu a palavra à Câmara Municipal para apresentação do ponto. 

 

Interveio o Presidente da Câmara Municipal, cumprimento novamente todos os 

presentes e no uso da palavra referiu: 

“Analisar a prestação de contas é, acima de tudo, verificar o grau de execução do plano 

de atividades e ter uma radiografia da situação financeira da Câmara Municipal. No 

fundo, há uma dimensão técnica e há, também, uma dimensão política. Vamos aos 

números: sem grande profundidade técnica, porque não somos contabilistas, partilho 

alguns dados que merecem algum destaque.  

Em relação à divida, a dívida global da autarquia desceu mais de 6% e já tinha descido 

mais 8% em 2018, e o limite ao endividamento superou os três milhões de euros; este é 



um indicador importante das contas da Câmara: a dívida a baixar é positivo, julgo que 

estamos todos de acordo.   

Execução orçamental: uma execução de 95% da receita e 88% da despesa, que gerou um 

saldo transitado de um milhão e quinhentos mil euros, uma execução bem acima do que 

é recomendado, comprovando uma forte capacidade de execução do que planeamos.  

Receita e despesa: a regra da equidade orçamenta foi largamente cumprida; isto é, a 

receita corrente superou todas as despesas correntes e libertou mais de três milhões e 

quatrocentos mil euros de poupança corrente para investimento, um indicador muito 

positivo, certamente também estaremos todos de acordo. Coloca-se a questão, mas a 

receita deve subir? Claro que sim, sem receita não há obras nem iniciativas, a receita 

sobe porque subiram as transferências do orçamento de Estado e porque arrecadámos 

mais receitas em taxas e impostos. Uma parte dessa receita é um sinal da retoma da 

economia no concelho; se temos mais construção, mais transações no meio imobiliário 

elas geram mais receita, é normal. Mas também subiu o IMI, claro que sim, e tende 

sempre a subir, porque, se temos mais construção teremos mais impostos para os 

imóveis. Mas estamos a sobrecarregar os povoenses com impostos? Claro que não. 

Como sabem, estamos a reduzir gradualmente a taxa do IMI, cumprindo o que 

assumimos com os povoenses; já descemos em 2019 e vamos este ano continuar a 

descer. 

Custos com o pessoal: os custos subiram e vão continuar a subir, não haja ilusões, dizer o 

contrário é não querer ver a realidade. Quanto mais respostas e equipamentos 

municipais tivermos, mais recursos humanos necessitamos. Este ano fizemos, também, 

atualizações de carreira e descongelamento de salários. Julgo que melhorar 

permanentemente a situação dos trabalhadores que se esforçam, é o objetivo de todos, 

um sinal de respeito por quem trabalha. 

Resultado líquido: resultado líquido do exercício é negativo, mas porquê que é negativo? 

Muito simples; a Câmara Municipal assumiu incrementar oitocentos mil euros na 

requalificação da escola Gonçalo Sampaio. Se o edifício em causa fosse propriedade da 

Câmara, estaria sujeito a uma taxa de amortização anual de 1.25, representando nove 

mil setecentos e vinte e cinco mil euros, se considerarmos que a obra em causa começou 

a ser utilizada em setembro e iria refletir, nas contas de 2019, uma amortização de três 

mil duzentos e quarenta e dois. Mas como o edifício não é nosso, tivemos que refletir nas 

contas o valor total de cerca de oitocentos mil euros. Quem é que não queria concluir a 

escola? Se não fosse assim, o resultado líquido do exercício seria positivo 531.744. A 

justificação está aqui, entre ter a escola requalificada ou ter um resultado positivo; nós 

optamos por fazer obras na escola. Não há drama nenhum com um resultado negativo, 

desde que seja por motivos de investimento; é, até, um sinal claro do momento que 

vivemos de grande investimento municipal, havendo mais amortizações a entrar como 

custo nos resultados. 



Rácios: alguns dos senhores deputados gostam de ver os rácios; também pedi para me 

darem todos os rácios económicos, o rácio da liquidez geral e da liquidez imediata 

melhorou comparativamente com o ano anterior, confirmando uma maior capacidade 

de satisfação das obrigações exigíveis de curto prazo. Rácio e autonomia, tal como 

dissemos no ano passado, à medida que fomos realizando o cadastro, estes rácios vão 

melhorando, é o que está a acontecer. 

Pagamentos em atraso, não existem, somos até dos municípios que pagamos 

praticamente a pronto: a fatura é entregue, é registada e é paga; penso que também 

estaremos todos de acordo que este é um bom indicador da situação financeira da nossa 

autarquia.  

Senhoras e senhores deputados, resumindo, a Câmara Municipal apresenta umas contas 

de boa saúde financeira. Apresenta contas certas, que mostram que gerimos esta casa 

com rigor e sem hipotecar o nosso futuro. Relativamente à componente mais política, 

nós assumimos um plano para o mandato, assumimos que na primeira fase deste 

mandato iríamos concluir todos os projetos que apresentámos aos fundos comunitários, 

e é o que mostra este relatório, cumprir com o que assumimos como prioritário; e, na 

segunda fase do mandato, implementar as principais medidas que assumimos ao nível 

social, desportivo e cultural. Foi tudo cumprido ao centímetro? Não, claro que não, 

planos são isso mesmo, estimativas que depois ao longo do ano podem ser revistas. Mas 

cumprimos com a maioria do que assumimos no plano de atividades? Claro que sim. A 

forte execução orçamental e a verificação das propostas por pelouros, mostra isso 

mesmo. O ano de 2019 foi um ano de um forte investimento municipal e um ano muito 

positivo de crescimento da economia do nosso concelho; a taxa de desemprego desceu 

significativamente, fizemos os concursos para as obras nas freguesias, que estão a ser 

executados, planeamos muito o que vamos fazer para este ano e para o próximo. No 

fundo, estamos a desenvolver o concelho como assumimos com os povoenses; acredito 

que possa haver outros modelos e outros pontos de vista, respeito isso, mas ninguém 

pode negar que estamos a transformar positivamente a nossa terra. Muito Obrigado.”   

 

Depois, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do 

PSD, Diogo Sousa. 

 

Interveio o deputado Diogo Sousa, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“Analisando o relatório de prestação de contas, é possível nele verificar a linha 

orientadora deste executivo que é, simultaneamente, a imagem de marca do PSD, isto é, 

as contas da autarquia espelham rigor e responsabilidade, mostram a fortíssima 

capacidade de execução do orçamento, mostram responsabilidade em diminuir a dívida 

global e de pagar a tempo e horas, como aqui já foi referido, evidenciam equilíbrio 

orçamental com as receitas correntes a libertarem verbas para o investimento. Os 



povoenses podem e devem estar sossegados porque vivem numa autarquia em que o 

executivo está a concretizar o seu plano de mandato com responsabilidade financeira. 

Aliado a isto, assistimos ao concretizar de projetos importantes que fazem o concelho 

caminhar no sentido da modernidade, oferecendo aos povoenses as melhores condições 

nas mais diversas áreas, onde destacamos elevada taxa de empregabilidade; 

preocupação com a coesão territorial, que é traduzida em todos os investimentos feitos 

nas freguesias, redes de águas e saneamento, vias de comunicação; responsabilidade 

social, com os inúmeros programas de apoio às famílias; modernização e remodelação, 

por exemplo, da escola Gonçalo Sampaio; entre outros. 

Por tudo isto, a bancada parlamentar do PSD não podia deixar de demonstrar a sua 

satisfação pela gestão responsável por parte da Câmara Municipal. Muito obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do MAI, Rui 

Rebelo. 

 

Interveio o deputado Rui Rebelo, e no uso da palavra referiu: 

“Senhor Presidente da Câmara, eu não teria proferido de forma tão expansiva e tão 

entusiástica a sua declaração de que esta prestação de contas, que é um momento 

relevantíssimo na gestão do município, mostra a saúde financeira do município. E diria 

que, numa primeira análise, de imediato, o que ressalta, o que constatamos, de forma 

desconsoladora, é que há deterioração das contas do município de 2018 para 2019, e é 

uma situação que deixa preocupação porque equivale à passagem de um resultado 

líquido positivo de setenta e dois mil e seiscentos e vinte e cinco para um resultado 

negativo, agora de mais de duzentos e quarenta e três mil euros, não explicou isso e abre 

os braços. Talvez tenha a ver com a base da estrutura extraordinária. Mas a questão, 

aqui, e continuamos a salientar, é que a atividade operacional do município continua a 

ser perigosamente negativa, porque os rendimentos operacionais não cobrem de 

maneira nenhuma os custos da estrutura operacional e esse é um problema de falta de 

rigor na saúde financeira do município. Mais uma vez, temos a salientar o crescimento 

dos custos com o pessoal; não era nada que nós não espectássemos, porque já o 

dissemos em sede de análise da proposta orçamental; mas subiu quase 6%, bem como 

as transferências dos subsídios decorrentes dos apoios sociais, que são muito válidas e 

necessárias e justificadas, mas cresceram mais de 20%; e as receitas operacionais não 

cresceram, essa é que é a questão. 

A taxa de execução, é verdade como o senhor Presidente disse, está em 95% mas, 

também isso, demonstra a queda de receitas próprias da Câmara Municipal, porque as 

duas fontes de receitas essenciais que é preciso aqui assinalar, e isto dá na 

demonstração de resultados, páginas 83 a 85 do relatório, é que essas receitas são 

aquelas que têm menos a ver ou nada a ver, diretamente, com a atividade do município, 

que é aquilo que você referiu, que são as receitas provenientes do Estado central, as 



transferências e os impostos. E o que é que acontece: estas tiveram, realmente, uma 

taxa de execução acima do orçamentado, e foi a sorte, foi a ajuda orçamental que 

tiveram, porque a taxa de execução de despesa foi apenas de 88%, como assinalou. O 

que significa que os senhores não conseguem consolidar, em exercício, o aumento 

verificado nestas duas receitas que são da conta 264 da administração autárquica. A 

agravar esta execução, em 4%, o que é que nós temos? Temos que o executivo acabou 

por executar despesa corrente em mais 138 mil euros, e isto quando baixa a execução da 

despesa de capital. Evidente que aí é mais complicado, depois, fazer obras e termos um 

saldo do exercício positivo. Os fatores que eu enunciei de deterioração financeira são de 

défice primário, que temos vindo a assinalar e são, de facto, do recurso permanente ao 

financiamento externo.    

Só para concluir, uma situação, que é a questão do passivo estar estável e tem muito a 

ver com este processo, que nunca mais acaba, da avaliação do património, mas os 

empréstimos bancários estão a crescer desmesuradamente. Só em 2017, 2018 e 2019, 

apesar de 2017 não ser todo da vossa responsabilidade, embora este executivo seja de 

continuidade, ele cresceu em mais de 117%, isto é, mais do que duplicou. E só neste 

exercício de 2019, foram 410 mil euros que aumentou. Só fizemos um apanhado dos 

empréstimos que contraíram no vosso mandato, no BEI, das requalificações dos 

pavimentos, dos arruamentos, da requalificação urbana, das casas dos magistrados, da 

escola, e já ultrapassa os cinco milhões e meio de euros.  

Senhor Presidente, deixo-lhe esta questão, o senhor assume estes resultados como 

negativos e está disposto a repensar e reajustar a estratégia orçamental ou não? Muito 

obrigado.”   

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do PS, Filipe 

Silva. 

 

Interveio o deputado Filipe Silva, e no uso da palavra referiu: 

“Eu vou dividir a minha intervenção em duas partes, e há aqui algumas questões 

relativamente às contas que irei passar à frente, até porque o Dr. Rui Rebelo foi-me 

tirando alguns argumentos. De qualquer forma, nesta primeira fase farei algumas 

perguntas e depois farei a minha intervenção final. 

No preâmbulo deste documento fazem referência aos principais objetivos a que se 

propuseram aquando da aprovação do plano e orçamento que aqui hoje analisamos, 

através deste relatório. Na altura, o executivo assumia um forte investimento nas 

freguesias, valorização ambiental com cobertura total do concelho com iluminação 

pública mais eficiente, reforço nas medidas sociais, nomeadamente no pagamento das 

creches. Relativamente ao assumido, aquilo que pedimos é um ponto da situação e uma 

descrição pormenorizada de algumas das medidas que os senhores enquadram nos 



principais objetivos já referidos. As perguntas são claras e objetivas, para as quais 

solicitamos respostas na mesma medida. 

Posto isto, pergunto-lhe, senhor Presidente, qual o valor realmente gasto no ano de 2019 

nas obras previstas nas freguesias, tendo em consideração que grande parte delas 

transitam para este ano e os senhores apresentam apenas sete freguesias com obra 

realizada? 

Em que ponto está o cumprimento do plano de iluminação pública eficiente para todo o 

concelho? Fazem uma pequena abordagem ao tema neste relatório, mas não nos 

indicam, por exemplo, que freguesias prevê.  

Em que ponto está o plano de alargamento da resposta de creches no concelho, 

nomeadamente no baixo concelho e na vila? Já foi iniciado o processo de apoio às 

famílias? Não referem o número de famílias apoiadas no relatório.  

Porque é que o relatório de atividades da Câmara integra o relatório de atividades da 

CPCJ, página 17 e 18, já que a Câmara Municipal é apenas um elemento que integra essa 

mesma comissão? 

Relativamente à adesão do município à rede portuguesa de municípios saudáveis, que 

ações foram promovidas e que resultados foram alcançados? Trouxe algum contributo 

positivo nesta fase de pandemia?  

Ao nível do desenvolvimento económico, prometeram um regulamento de incubação 

concelhia, com o objetivo de alavancar a inovação e a diversificação do tecido 

empresarial. Qual o ponto da situação, nesta matéria? Foi apoiado algum projeto 

empresarial no âmbito do apoio, com bolsas, a jovens empresários? 

Relativamente ao projeto “a casa do livro”, a implementar ao lado do CIMF, 

perguntamos de que forma vão compatibilizar as suas ações e objetivos com os da 

biblioteca municipal, pois parecem-nos semelhantes. Não seria mais eficaz investir na 

biblioteca municipal e rentabilizar os seus recursos, conduzindo-os ao alcance do que se 

propõem com a casa do livro e direcionar o edifício em causa para outro fim? 

Finalmente, relativamente ao turismo, ouvimos várias vezes aqui falar de uma academia 

para a filigrana, que viria reforçar o esforço realizado com a certificação da mesma. Qual 

o ponto da situação do projeto? 

Foram apenas oito perguntas, senhor Presidente. Muito obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal para 

resposta. 

 

Interveio o Presidente da Câmara, Avelino Silva, cumprimentou novamente os presentes 

e no uso da palavra referiu: 

“Qual o gasto com as obras nas freguesias? Estavam previstos 2 milhões e 200 mil euros 

para serem gastos, que estavam no orçamento do ano passado. Está tudo bem 

encaminhado e penso que essas obras vão terminar todas até ao fim do mês de julho. Só 



faltam duas obras, ou estão duas obras, neste momento, em concurso publico, e de 

certeza que, mais um mês, as obras serão executadas. Ao mês de agosto, penso que esse 

valor de 2 milhões e 200 mil euros estará concluído. 

Iluminação pública no concelho, e passagem para iluminação led em todo o concelho: já 

foi aprovada, em reunião de Câmara, uma ESE de 3 milhões de euros, e neste momento 

estamos à espera que o Tribunal de Contas se prenuncie sobre a mesma; logo que tenha 

uma resposta do Tribunal de Contas, daremos início a essa obra e, além desses 3 milhões 

de euros, temos mais uma candidatura de quase meio milhão de euros, para que 

realimente todo o concelho, dentro em breve; depende da informação do Tribunal de 

Contas, mas se tudo estiver correto e tivermos uma resposta positiva, penso que este 

ano o concelho estará todo transformado em leds. 

Creches na vila e creches no baixo concelho: doamos um espaço à Associação Em 

Diálogo, no baixo concelho; ficaram de fazer o projeto. Disponibilizamo-nos para ajudar 

naquilo que fosse necessário; estamos à espera da resposta da Associação Em Diálogo. 

Outra creche que está, mais ou menos, delineada é transformar um espaço da Santa 

Casa da Misericórdia numa creche. Já há uma candidatura que está aprovada, mas com 

esta situação da pandemia penso que já não vai começar este ano; estava tudo 

preparado para que a obra começasse em março ou abril e chegaram à conclusão que 

não havia forma de executar essa obra; portanto, penso que para o próximo ano será 

uma realidade. 

Rede de municípios saudáveis: claro que nós tiramos sempre ilações e posso-lhe dizer 

que quando temos congressos e reuniões entre os concelhos. A Póvoa de Lanhoso, 

geralmente, é líder neste processo e temos tirado muitas ilações, temos posto muita 

coisa em prática e que tem dado resultado no nosso concelho e nos outros concelhos.  

Os Jovens empresários estão a ser acompanhados por um gabinete, temos trabalhado 

muito com os jovens mas vamos tentar, em breve, arranjar uma solução para, como está 

no nosso programa eleitoral, fazer uma incubadora para empresas. 

Turismo: eu penso que com esta pandemia vamos ter mais turismo na Póvoa de 

Lanhoso; é o que se vê, em termos de autocaravanas – eu volto a referir outra vez as 

autocaravanas, porque para mim as autocaravanas são turismo puro – continua a estar 

cheio o parque de autocaravanas e com muito movimento. E temos acompanhado de 

perto, e temos falado com todas as pessoas que estão com o turismo do concelho, temos 

sugerido que eles implementem o dístico da qualidade do turismo, e penso, por aquilo 

que temos sondado, que vai ser um ano muito bom para a Póvoa de Lanhoso, em termos 

de turismo. Embora eu pense que este turismo só vá iniciar em julho. 

A casa do livro é uma candidatura que estamos à espera de ser aprovada; de todas as 

candidaturas que temos submetidas, só há três que não foram aprovadas ainda, mas 

estamos com boas expectativas que sejam essas três também aprovadas. É um pleno se 

realmente conseguirmos as três candidaturas que ainda não estão aprovadas, inclusive 



esta da casa do livro. É um projeto que nós temos muita esperança que vá dinamizar 

mais a nossa biblioteca.  

Em relação ao Dr. Rui Rebelo, obrigado pelas questões que pôs, mas nós, nos últimos 

anos, temos feito um esforço muito grande em termos de investimento. Se não tivermos 

dinheiro, não podemos investir; não é um investimento desordenado é um investimento 

muito pensado e, como disse há momentos, eu penso que este ano, se tudo correr bem, 

se o Tribunal de Contas nos aprovar, ou pelo menos nos der resposta em tempo útil, nós 

com estas obras que estão aqui nuns pontos mais à frente – que são 4 milhões e 200 mil 

euros, mais a ESE que são 3 milhões, mais as candidaturas que são 2 milhões e meio – se 

tudo isto acontecer, nós teremos um investimento na Póvoa de Lanhoso de perto de 11 

milhões de euros. Eu digo que nós temos tudo orientado para que esse investimento seja 

feito este ano. Espero que tudo corra bem, temos tudo planeado, temos tudo orientado 

e, se conseguirmos que todas as entidades respondam em tempo útil, de certeza que 

vamos ter esse investimento. Por isso mesmo, no mês de julho vamos ter uma 

Assembleia extraordinária por causa disto mesmo. Obrigado.” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu novamente a palavra ao deputado 

do GP do PS, Filipe Silva, para concluir a sua intervenção. 

 

Interveio o deputado Filipe Silva e no uso da palavra referiu: 

“Eu confesso que não sei o que fazer para ser objetivo nas minhas perguntas. Reparem 

só, primeira pergunta: qual foi o valor realmente gasto em 2019? Resposta do Sr. 

Presidente: as obras terminam agora em julho. Segunda pergunta: quais as freguesias 

que prevê? Resposta com não sei quê, visto do Tribunal de Contas. Terceira pergunta, ok 

aceito a resposta das creches. Quarta pergunta, não foi respondida. Quinta pergunta: 

quais os resultados relativamente à rede portuguesa de municípios, e a resposta é “ao 

longo do processo tiramos ilações”. Sexta pergunta: foi algum jovem apoiado, e a 

resposta é temos trabalhado com muitos jovens. Casa do livro, pergunta: acha 

efetivamente que o investimento é bem feito ou não, e a resposta é uma candidatura 

que estamos a esperar que seja aprovada. Finalmente, o turismo, a questão: qual o 

ponto da situação do projeto academia para a filigrana? E a resposta é que temos 

muitas caravanas na Póvoa de Lanhoso. 

Portanto eu não sei de que forma posso ser mais objetivo nas minhas perguntas. Acho 

curioso que as perguntas, até com grau de complexidade, que colocou há bocado o 

deputado da bancada do PSD, Luís Amaro da Costa, foram categoricamente respondidas 

e, portanto, provavelmente ponderarei, aquando da preparação da sessão da próxima 

Assembleia Municipal, encaminhar-lhe previamente as perguntas para que depois sejam 

respondidas com a mesma categoria com que respondeu à bancada do PSD. 

Conclusão: o relatório do plano de atividades continua a revelar que há sempre muitas 

atividades e propostas do plano que ficam na gaveta. Não nos surpreende, quando ao 



analisarmos essas propostas no plano de atividades verificamos que as mesmas não 

tinham dotação orçamental. Este é o grande segredo deste executivo, para 

posteriormente lançar uma grande campanha pública, evidenciando um feito que, afinal, 

não é feito nenhum: a elevada taxa de execução orçamental. Ora vamos lá ver, vamos 

pegar em dois exemplos para tentarmos ser claros: foi assumido por este executivo que 

não foram executadas algumas obras, com as quais se tinha comprometido, 

nomeadamente, falou-me há bocado destas freguesias que vão acabar agora em 2020 e 

tinham sido prometidas para 2019. Não é relevante, aqui, as razões porque estão a ser 

finalizadas agora em 2020 e não foram em 2019; o que é relevante é que foram 

compromissos que entraram no plano e não foram executados. A pergunta que nós 

devemos fazer é: não é estranho que, não executando algumas obras que nos 

propusemos, nos vangloriarmos com uma execução orçamental de 95%? Claro que é. E o 

que deveria ser feito, de forma séria, seria evidenciar aquilo para que há anos o PS 

alerta, aquando da análise destes documentos e do próprio plano de atividades, que é o 

quê? A grande maioria das propostas que apresentam no plano não tem dotação 

orçamental; ora, desta forma é até incompreensível como é que esta taxa de execução 

não é de 100%. 

Sendo claros e objetivos, numa linguagem para todos percebermos: se a Câmara 

Municipal colocar no seu plano de atividades uma obra como, vou dar um exemplo à 

sorte, trocar o telhado do edifício da Câmara Municipal, mas no orçamento lhe atribuir 

uma verba de zero euros ou não lhe atribuir verba para a sua concretização, quando 

discutirmos o relatório e contas, mesmo que a obra não tenha sito executada, a 

execução orçamental é de 100%; ou seja, não fez a obra com a qual se comprometeu 

mas tem uma taxa de execução orçamental de 100%. Porquê, porque a execução reflete, 

não aquilo com que se comprometeu fazer mas aquilo que orçamentou, porque se 

fizéssemos um exercício e medíssemos a taxa de execução do plano que apresentam, 

então teríamos provavelmente um valor abaixo ou próximo dos 50%, como acontecia, se 

bem se lembram, antes do PAEL. 

Em termos de conteúdo, este relatório apresenta-se, em muitos momentos, como uma 

listagem de atividades realizadas, mas não se consegue perceber o alcance das mesmas 

no impacto social e económico do concelho. Recomendamos que, além de elencarem as 

atividades e projetos, avaliem as mesmas em termos dos objetivos a que se propunham 

e dos resultados expectáveis. Só assim podemos avaliar e concluir se os investimentos 

nas mesmas se justificam e se vale a pena a sua continuidade. Ou seja, Sr. Presidente, 

não serve apenas elencar o que fizemos; tem que trazer cá números para medirmos se o 

que fizemos tem ou não razão de continuar a ser feito, se foi bem feito ou se foi mal 

feito. Terminarei no período de pedidos de esclarecimentos. Muito obrigado.”  

 

Depois, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal para 

resposta. 



 

Interveio o Presidente da Câmara Municipal, Avelino Silva, e no uso da palavra referiu: 

“Eu fico admirado, porque a Câmara Municipal, nos últimos dois anos, fez o maior 

investimento nas freguesias e no concelho. Eu vou dizer-lhe os valores de 2018, 5 

milhões, estamos a falar de obras realizadas, 5.811.120,97€; 2019, obras realizadas, 

5.699.792,10€. E posso-lhe dizer uma coisa, as obras nas freguesias não são escolhidas 

por mim, são escolhidas pelos Presidentes de Junta, tudo o que é feito nas juntas de 

freguesia, são os Presidentes das juntas de freguesia que escolhem as obras. Tudo o que 

está explanado nos pontos a seguir, as obras que vêm, foi tudo escolhido e é da 

responsabilidade das juntas de freguesia. Portanto, eu não vejo onde está a dúvida; eu 

estava-me a referir aos 2 milhões, e eu respondi-lhe que foram gastos nas freguesias 

2.200.000,00€ e agora o total de investimento no concelho foram estes números que eu 

lhe mencionei e devemos ter muito orgulho daquilo que estamos a fazer. E aquilo que 

nos propomos fazer para este ano, se Deus nos ajudar e tivermos saúde, vamos ter um 

dos maiores investimentos de sempre nas freguesias e no concelho. Obrigado.” 

 

Seguidamente o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do 

GP do MAI, Rui Rebelo, para pedidos de esclarecimento. 

 

Interveio o deputado Rui Rebelo, e no uso da palavra referiu: 

“Sr. Presidente da Câmara, creia que, verdadeiramente, não pomos em causa o esforço 

do investimento que este executivo tem levado a cabo. Nem é, verdadeiramente, embora 

tenhamos divergências, uma questão de modelo, porque o Sr. foi eleito 

democraticamente para o implementar. A nossa questão, verdadeiramente – aquilo que 

temos vindo a realçar, o calcanhar de Aquiles deste executivo – é aquela expressão de 

“navegar à vista”, porque de facto não há uma visão estratégica, uma orientação de 

rumo de futuro que altera esta situação. Porque o que resulta claramente desta 

prestação de contas – e se os seus assessores não lhe disseram, então leia, leia, porque 

eu também fiz uma noitada, como nos velhos tempos de estudante, para ler e para 

perceber a demonstração de resultados – é que a componente de investimento está a 

fragilizar-se. E se está a fragilizar-se o que vai acontecer é que não há, depois, receita 

para investimento, e não havendo receita para investimento, vai por em causa todos os 

programas delineados, que o Sr. tem preparado para investimento e para o bom 

desenvolvimento, harmonioso, dos povoenses. Ora, se não há investimento, o caminho 

será, a prazo, de insucesso e é isto que o Sr. tem que tomar em nota. E repare que, 

quando fala em solubilidade, em autonomia financeira, note esta máxima da boa, 

prudente e diligente governação, que os técnicos escreveram no relatório, no último 

parágrafo da página 83, a quem tiro o chapéu, porque está lá tudo. Porque, de facto, a 

Câmara Municipal nunca poderá alienar o Pontido ou os Paços do Concelho ou 

dispensar-se das estradas municipais e isso é que deve ser tido em conta porque, se não 



houver um reajustamento da execução orçamental e se não retirarem este despesismo 

que está a acontecer, cada vez mais, na estrutura tradicional operacional, como são os 

custos com o pessoal e aquisição de bens e serviços, isto vai ser complicado. 

Em relação ao plano de atividades, o Sr. Presidente referiu, e bem, que um relatório é 

para desmontar para, no fundo, percebermos o que foi executado e o que não foi 

executado, mas não resulta deste relatório o que não foi executado. E eu só lhe deixo 

uma questão, em relação ao turismo: é que sem uma estratégia para propensão, 

promoção de locais estratégicos de cativação de turismo, eu não acredito que esta 

pandemia vá ajudar o turismo. Há uma forma que nós temos, para ajudar o turismo na 

Póvoa de Lanhoso no futuro: é captar de novo a oferta hoteleira que perdemos na última 

década. Tem alguma estratégia para isso, senhor Presidente? Muito obrigado.” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do 

PS, Filipe Silva. 

 

Interveio o deputado Filipe Silva, e no uso da palavra referiu: 

“Sr. Presidente da Câmara eu confesso que até tenho alguma dificuldade em enquadrar 

a sua resposta à minha intervenção. Quer que eu lhe dê os parabéns pelo investimento 

nas freguesias? Eu dou-lhe, estamos fartos de lhe dar os parabéns pelo investimento nas 

freguesias; parabéns Sr. Presidente por investir nas freguesias, parabéns por realizar 

obra em 2020, algumas que as juntas de freguesia lhe pediram há 10 anos, e todos os 

anos lhe tem sido dito que é este ano, que é este ano e agora está para ser executada, 

também em 2020. Parabéns por tudo isso. O Sr. Presidente fazia parte dos anteriores 

executivos, das anteriores Câmaras também; mas a Sr.ª vereadora fazia. 

Queria só, numa nota final, ressalvar isto: o relatório do ROC, que está na página 807 da 

minuta, entre outras coisas, diz o seguinte: a Câmara Municipal deverá prosseguir na 

melhoria dos procedimentos de controlo interno, aspetos que desenvolveremos em carta 

de recomendações a entregar à Câmara e que nos propomos continuar a acompanhar 

no desenvolvimento corrente dos trabalhos de auditoria. Eu aqui até tenho algum receio; 

eu não sei se vale a pena perguntar de que melhorias está a falar e qual é o conteúdo 

dessa carta. Não sei se poderá ser revelado a esta Assembleia. Muito obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal para 

resposta. 

 

Interveio o Presidente da Câmara, Avelino Silva, e no uso da palavra referiu: 

“Dr. Rui Rebelo, obrigado pela sua intervenção, mas eu continuo a frisar que as obras 

que temos propostas para este ano, tem tudo cabimentos e estão explícitos nos pontos a 

seguir, da forma como estão cabimentadas. Se estão cabimentadas é porque há uma 

forma de elencar estas obras, senão era impossível; hoje não podemos dizer que vamos 



fazer uma obra quando não está cabimentada. E o que eu lhe posso dizer é que aqueles 

11 milhões, de que falamos há pouco, está tudo cabimentado, e de certeza que, se 

tivermos todos os documentos necessários, essas obras serão realizadas de certeza 

absoluta.  

Com respeito ao turismo, não é fácil, como vocês sabem; já tivemos um hotel que foi 

transformado agora num hotel sénior; temos a Vila Joaquina, hotel que está operacional 

mas que é pouco frequentado; mas também temos as outras casas turismo de 

habitação, que temos acompanhado de perto e que o ano passado foi um sucesso e este 

ano, por aquilo que já estivemos a trabalhar com eles por causa do selo da qualidade, 

nos dizem que a partir de julho estão lotados. Temos, realmente, feito algo pelo turismo; 

temos divulgado todo o que é o nosso potencial em termos de património, temos 

divulgado o castelo, temos divulgado tudo que é do nosso concelho e temos vários 

Mosteiros e várias situações que podemos divulgar e estamos a divulgar, para captar 

ainda mais turismo. O turismo na Póvoa de Lanhoso está a aumentar e espero bem que 

isso se reflita nos próximos anos. Obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, deu por terminado este ponto e colocou-o à 

votação. 

 

Deliberação: A Assembleia Municipal aprovou por maioria, com 24 votos a favor, 3 

votos contra e 16 votos de abstenção, a proposta da Câmara Municipal para 

apreciação e votação do relatório de gestão e prestação de contas do exercício de 

2019, com anexação dos relatórios de contas das entidades nas quais a autarquia 

exerce posição dominante (EPAVE E.M. – também para efeitos do preceituado na Lei 

50/2012, de 31 de agosto). 

 

Declaração de voto entregue pelo GP do MAI: 

“Senhor Presidente da Assembleia Municipal.  

O Grupo Parlamentar Municipal do Movimento Alternativa Independente (MAI) na 

Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso, vem fazer constar da Ata da reunião da 

Assembleia Municipal, sessão plenária ordinária nesta data realizada, a sua declaração 

de voto referente ao ponto três da Ordem do Dia, nos termos e com os fundamentos 

seguintes:  

1.º – Pese embora a proposta da Câmara Municipal para apreciação do Relatório de 

Gestão e Contas do Município se mostrar tecnicamente bem elaborado e explanado, 

considera-se conveniente notar que, numa análise direcionada para a prestação de 

contas em face dos compromissos assumidos em sede orçamental, que é o que interessa 

numa visão política, não deixa de ser desconsolador constatar a degradação da situação 

económica (cf. Demonstração de resultados, a págs. 85 e 86) nas contas do Município de 

2018 para 2019, vista a inversão do Resultado líquido positivo de 472.625€ para 



243.014€ negativos, com especial justificação resultante da estrutura extraordinária. Por 

conseguinte,  

2.º – Importa salientar que a atividade operacional do Município continua 

perigosamente negativa, denotando como já se evidenciou em sede de aprovação do 

Orçamento para 2019: os rendimentos operacionais são insuficientes para cobrir os 

gastos da estrutura operacional. Mais uma vez, temos de salientar o crescimento dos 

custos com pessoal em 5,89%, face a 2018 (+254.517€), bem como as transferências e 

subsídios correntes concedidos e prestações sociais em + 19,5% (+310.101€). Acresce 

que,  

3.º – Se é facto que a taxa da execução da receita total é de 95%, essa factualidade 

demonstra a queda das receitas próprias do Município, considerando que as duas fontes 

de receita mais significativas que não têm a ver diretamente com a atividade do 

Município – Transferências do ESTADO e IMPOSTOS – tiveram uma taxa de execução 

acima do Orçamento para o exercício em apreço. Verifica-se, pois, que apesar desta 

“ajuda” orçamental, a taxa da execução da despesa é de apenas 88%, pelo que o 

Executivo, além de não executar na globalidade o Orçamento em causa, não consegue 

consolidar em exercício o aumento verificado nas receitas via aumento das 

transferências e impostos. Demais,  

4.º – Ao agravar a execução orçamental do lado da despesa em 4% face ao ano anterior, 

o Executivo Municipal executa mais 638.000,00€ de despesa corrente face ao exercício 

homólogo de 2018, baixando outrossim a execução da despesa de capital. Logo,  

5.º – Estes são fatores que levam à deterioração financeira, à subida do deficit primário 

e ao recurso cada vez maior a financiamento externo – mormente, mútuos onerosos –, 

inclusive para pagar despesa corrente. Daí claramente resultar das Contas, bem como da 

execução orçamental, que a componente investimentos se tem vindo a fragilizar, 

começando a instituir-se como irredutível a dificuldade sentida para a realizar com 

capitais próprios. De resto,  

6.º – Como temos persistentemente alertado nesta sede, o peso da receita própria na 

receita total tem vindo a deteriorar-se continuamente, pois no ano de 2016 representava 

cerca de 48% e em 2019 já só representa 36%, contudo, em contrapartida, as 

transferências da Administração Central passaram de 45% para 57%, e os Passivos 

financeiros tiveram uma evolução de 2,9% para 5,4%. Oferecendo concluir que, por 

detrás destes números, não existe uma estratégia prospetiva e bem planeada para o 

presente e que oriente o rumo de ação para o futuro, pois as “coisas” vão acontecendo, 

sem planeamento percetível e sem rigor financeiro. Ora, este é um caminho perigoso e 

que não augura o melhor desenvolvimento, harmonioso e sustentado, para a Póvoa de 

Lanhoso.  

7.º – Quanto ao passivo, é de referir que os financiamentos bancários crescem neste 

exercício na ordem dos 410.000€. Eis um quesito que acarreta séria preocupação para a 

governação municipal, dado que os empréstimos bancários, quer no curto prazo quer no 



longo prazo, aumentaram. Vejamos: na evolução anual, os empréstimos bancários têm 

vindo a subir desde 2016, representando um aumento em 2019, de cerca de 117%, mais 

do que duplicando. E a falácia aduzida no teor do Relatório – alegando que diminui na 

estrutura total receita – não corresponde à verdade porquanto é preciso isolar o tipo de 

receita que não é própria (cf. Conta 264). Ora, caso assim fosse, simplesmente 

questionar-se-ia: por que razão há este aumento brutal do endividamento?...!  

8.º – Frisa-se a enorme dependência de financiamento externo para investimentos, o que 

deveria implicar um reajustar de estratégia para fazer face a investimentos delineados e 

programados, pois só no presente mandato autárquico – relativamente a benefício de 

arruamentos/requalificação freguesias e na vila, BEI, Casa dos Magistrados e outros – o 

Executivo já chegou ao astronómico montante contraído em empréstimos de 

5.448.000,00€. Adrede, note-se que,  

9.º – Na ocasião da discussão da proposta orçamental, dissemos que sendo o orçamento 

um ponto essencial do governo do Município, é também um problema de escolhas. 

Legitimamente, o Executivo Municipal optou por aumentar as despesas operacionais 

tradicionais, ao mesmo tempo que recorreu a mais financiamento alheio/endividamento 

para cobrir a despesa. Ora, em política deve constituir dever de quem governa assumir 

as responsabilidades ante os resultados dessas escolhas, sempre e não apenas quando 

são bons, mas também quando são maus, o que, lamentavelmente, nesta sessão não se 

verificou.  

10.º – Observando que, nessa lógica e excecionando a intervenção e empreendimentos 

no sector da Educação, o conjunto de ações e atividades políticas descritas no 

documento em apreço não concebem a necessária visão de estratégia global de 

desenvolvimento social e económico que se pretende para o Concelho em termos de 

futuro; e, por outro lado,  

11.º – Correspondendo o Relatório anual à conclusão do trabalho proposto num Plano de 

Ação, não se vislumbra no mesmo a adequada e transparente metodologia de, ponto por 

ponto, demonstrar o que foi ou não executado em termos medidas, assim como não se 

vislumbra a enunciação dos problemas nas suas próprias e distinta variáveis, tais como: 

a rede de água e sua extensão em termos de cobertura; os problemas sociais; as 

dificuldades do tecido empresarial; as grandes e pequenas acessibilidades e problemas 

de mobilidade; o insucesso escolar; o bem-estar e qualidade de vida da população (desde 

logo, a oferta cultural ou o acesso à prática desportiva, entre outras); referenciação das 

conclusões (se é que existem!) do périplo que fizeram pelas IPSS; e, sobretudo, não se vê 

qualquer referência aos sucessivos e múltiplos grupos de estudo que o Executivo vem 

anunciando ao longo dos tempos. Por fim, mas não menos relevante,  

12.º – Em jeito de interpelação ao modus faciendi do Executivo Municipal, cabe 

considerar cinco notas de natureza eminentemente política que o Relatório suscita, 

exempli gratia:  



- Em relação à taxa de desemprego, o que se passa em relação aos restantes 

desempregados? Que trabalho, para além do encaminhamento para a Prozis, está a 

Autarquia a desenvolver? Qual a caraterização dos desempregados? O desemprego é 

algo extraordinariamente difícil de ser criteriosamente analisado ao nível nacional e até 

regional, contudo à escala municipal consegue-se. E deve ser a Autarquia a fazê-lo, mas 

não o faz;  

- Como tem sido prática reiterada, realçam-se medidas de apoio social que vão sendo 

implementadas, mas não se é capaz de partilhar ou disponibilizar a informação que 

efetivamente interessa à fiscalização da atividade do Município pelo órgão deliberativo, 

como seja o alcance da medida em concreto e os números que respetivamente envolve.  

- Anunciam-se números pomposos no turismo, mas continuamos a ser uma Terra que 

não recuperou a oferta hoteleira que perdemos durante ta última década;  

- Apesar de a Educação consubstanciar uma visão política na governação municipal em 

articulação com os agrupamentos de escola, nada se diz relativamente aos planos de 

proteção e segurança dos edifícios escolares;  

- Na Coesão Social anuncia-se o decurso da fase conclusiva das zonas pedonais, mas essa 

matéria, de per si, daria “pano para mangas” acerca da sua correspondência com a 

realidade e a harmonia urbanística. Basta pensar na famigerada obra da Rua D.ª Elvira 

Câmara Lopes, continuando por esclarecer: pedonal ou não pedonal?...!  

Nesta lógica, em face de todo o exposto, o Grupo Parlamentar Municipal do MAI vota 

contra no ponto deliberativo em questão. E deixa bem vincado que o voto ora expresso é 

político, pretendo pelas razões apontadas constituir uma forte censura política ao 

Executivo Municipal, mormente pela situação perigosa, e que impõe prudência, em 

relação às presentes Contas.  

Vila da Póvoa de Lanhoso, 29 de maio de 2020.  

O Grupo Parlamentar Municipal do MAI” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, decidiu fazer um intervalo de cinco minutos, pedindo a 

todos que respeitassem o distanciamento social durante o mesmo. 

Após o intervalo, o Presidente da Mesa, João Duque, retomou a sessão, passando ao 

ponto quatro da ordem de trabalhos. Ponto Quatro: Proposta da Câmara Municipal 

para ratificação da 2ª alteração modificativa ao Orçamento e Grandes Opções do 

Plano 2020, conforme o previsto no regime jurídico das autarquias locais e artigo 7.º 

da Lei 4-B/2020, de 06 de abril. Concedeu a palavra à Câmara Municipal para 

apresentação do ponto. 

 

Interveio o Presidente da Câmara, Avelino Silva, cumprimentou novamente os presentes 

e no uso da palavra referiu: 

“Uma breve explicação: este ponto diz respeito à integração do saldo transitado, ou 

saldo de gerência, como é conhecido. Trata-se da incorporação de um milhão e meio de 



euros no orçamento de 2020. As rubricas reforçadas são aquelas que, quando estimamos 

o orçamento de 2020, sabíamos que necessitavam de reforço. O reforço é 

essencialmente em despesas correntes e nos contratos interadministrativos com as 

juntas de freguesia para investimento.” 

 

Seguidamente o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à deputada do GP 

do MAI, Carla Canotilho. 

 

Interveio a deputada Carla Canotilho, e no uso da palavra referiu: 

“Sr. Presidente, tendo em conta os compromissos assumidos transitados, isto é, 

compromissos assumidos por pagar, em 2019, no valor de um milhão e cinquenta e sete 

mil euros, e apesar do saldo transitado não estar consignado, fica a sobrar quatrocentos 

e quarenta e dois mil euros, pelo que, onde vai ser aplicada esta verba? 

De realçar, também, que os compromissos assumidos, para os exercícios futuros, 

representam já um montante de catorze milhões e meio.” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à deputada do GP do PS, 

Clarisse Matos. 

 

Interveio a deputada Clarisse Matos, cumprimentou os presentes e no uso da palavra 

referiu: 

“Trata-se da integração, no orçamento de 2020, do saldo de execução orçamental de 

2019. Sendo uma questão técnica iremos abster-nos, embora sem deixar de fazer um 

reparo. Não é compreensível a distribuição destes cerca de um milhão e quinhentos mil 

euros com somente quatrocentos mil euros em PPI, e o restante valor direcionado para 

as despesas mais correntes, como se interpreta pela tabela que recebemos 

relativamente a este ponto. Como se justifica esta decisão?” 

 

Seguidamente, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do 

GP do PSD, Diogo Sousa. 

 

Interveio o deputado Diogo Sousa, cumprimentou os presentes e no uso da palavra 

referiu: 

“Quanto a nós, relativamente a este ponto, a exposição é clara, e dizer apenas que nos 

sentimos inteirados. Muito obrigado.” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu novamente a palavra à Câmara 

Municipal para resposta. 

 

Interveio o Presidente da Câmara, Avelino Silva, e no uso da palavra referiu: 



“Há rubricas que estavam abertas, despesas correntes, e que não tinham dotação 

financeira e, com este reforço de um milhão e meio, foram dotadas todas as rubricas que 

estão inerentes a este ponto”.  

 

O Presidente da Mesa, João Duque, verificou que não haviam mais pedidos de 

esclarecimentos e colocou de imediato a votação ponto quatro. 

 

Deliberação: A Assembleia Municipal aprovou por maioria, com 27 votos a favor e 16 

votos de abstenção, a proposta da Câmara Municipal para ratificação da 2ª alteração 

modificativa ao Orçamento e Grandes Opções do Plano 2020, conforme o previsto no 

regime jurídico das autarquias locais e artigo 7.º da Lei 4-B/2020, de 06 de abril. 

 

Seguidamente, o Presidente da Mesa, João Duque, passou ao ponto cinco da ordem de 

trabalhos. Ponto Cinco: Proposta da Câmara Municipal para a 3ª alteração modificativa 

ao Orçamento e Grandes Opções do Plano 2020. E concedeu a palavra à Câmara 

Municipal para apresentação do ponto. 

 

Interveio o Presidente da Câmara, Avelino Silva, e no uso da palavra referiu: 

“Também, uma breve explicação. Este ponto diz respeito à 3ª alteração orçamental e 

serve para incorporar a diferença de receitas das transferências do orçamento geral do 

Estado. Quando fizemos o orçamento em 2019, não sabíamos o valor certo desta receita, 

porque não havia orçamento apurado. Este valor de meio milhão de euros serve para 

reforçar as medidas que tomamos no âmbito do combate à pandemia, para reforçar 

rubricas de investimento e de contratos interadministrativos com as juntas de freguesia.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à deputada do GP do MAI, Carla 

Canotilho. 

 

Interveio a deputada Carla Canotilho, e no uso da palavra referiu: 

“Sr. Presidente, quanto à inscrição de novos projetos para a requalificação de diversos 

arruamentos nas freguesias do concelho, de meio milhão de euros, quais são as 

freguesias e quais são os projetos?” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra do GP do PS, Clarisse 

Matos. 

 

Interveio a deputada Clarisse Matos, cumprimentou novamente os presentes e no uso 

da palavra referiu: 

“É mais uma questão técnica, neste caso será de realçar o reforço de verba que advém 

do orçamento de Estado, o que fortifica as condições da autarquia para levar a cabo 



investimento que se possa considerar relevante para o nosso concelho, nomeadamente 

no combate à pandemia que estamos a atravessar, devendo priorizar o bem estar das 

pessoas do nosso concelho. Vamos abster-nos na votação deste ponto.” 

 

Seguidamente o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do 

GP do PSD, Diogo Sousa. 

 

Interveio o deputado Diogo Sousa, cumprimentou novamente os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“Dizer, uma vez mais, que nos sentimos inteirados e que votaremos favoravelmente este 

ponto.” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal para 

resposta. 

 

Interveio o Presidente da Câmara, Avelino Silva, e no uso da palavra referiu: 

“São várias obras nas freguesias que estão aqui vertidas no PPI, inclusive São João de 

Rei; se virem neste ponto, estão mencionadas todas as obras que vão ser realizadas. 

Obrigado.”  

 

O Presidente da Mesa, João Duque, verificou que não haviam mais pedidos de 

esclarecimentos e colocou de imediato a votação ponto cinco. 

 

Deliberação: A Assembleia Municipal aprovou por maioria, com 27 votos a favor e 16 

votos de abstenção a proposta da Câmara Municipal para a 3ª alteração modificativa 

ao Orçamento e Grandes Opções do Plano 2020. 

 

Seguidamente, o Presidente da Mesa, João Duque, passou ao ponto seis da ordem de 

trabalhos. Ponto Seis: Proposta da Câmara Municipal para aprovação de projeto de 

Regulamento Municipal da Subvenção à Campanha Sanitária Oficial de Ruminantes, 

conforme previsto na alínea g) n.º 1 do artigo 2.º do Regimento da Assembleia 

Municipal. E concedeu a palavra à Câmara Municipal para apresentação do ponto. 

 

Interveio o vereador, André Rodrigues, cumprimentou os presentes e no uso da palavra 

referiu: 

“Com a gradual desistência dos nossos jovens e também dos nossos agricultores, sendo a 

Póvoa de Lanhoso um concelho iminentemente rural, muita da nossa agricultura e 

pecuária era de subsistência. Depois, começamos a ter muitos agricultores, como 

segunda atividade; contudo o número de cabeças de gado é cada vez mais insuficiente e 

o valor que cada produtor consegue extrair desta atividade também é baixo. Tendo 



noção daquilo que são as condicionantes que existem deste agravamento, quer a nível 

ambiental quer florestal, o executivo decidiu por bem criar um apoio para que existam 

cada vez mais agricultores na Póvoa de Lanhoso a dedicar-se à produção de animais. 

Esta produção pode ser extensiva, pode ser de subsistência, contudo é uma prática que 

infelizmente tem vindo a decair. Deste modo, o objetivo deste regulamento passa por 

apoiar a campanha sanitária oficial de ruminantes, controlo que anualmente todos os 

produtores têm de fazer às suas explorações. Obrigado.” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do 

MAI, José Eduardo Vieira. 

 

Interveio o deputado José Eduardo Vieira, cumprimentou os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“O presente projeto de regulamento municipal da subvenção à campanha sanitária 

oficial de ruminantes, é a nosso ver, uma excelente medida. Numa altura em que o 

veganismo e os animalistas fundamentalistas grassam na nossa sociedade, 

principalmente nas grandes cidades do nosso país, temos a obrigação moral de tudo 

fazer para contrariar essa tendência. 

Felizmente, nascemos e crescemos num meio rural, que é o caso do nosso concelho. 

Ajudar os pequenos e médios produtores de gado é, sem dúvida, muito importante. Esta 

ajuda, por muito insignificante que possa parecer, é um sinal claro de apoio às raças 

autóctones, à qualidade de excelência dos nossos produtos, neste caso, da carne bovina 

de gado barrosão ou galega, dos cabritos e borregos da nossa região e ainda uma ajuda 

preciosa à limpeza de muitos terrenos agrícolas e florestais. 

O MAI vai votar favoravelmente este projeto de regulamento, mas, ainda assim, gostaria 

de fazer as seguintes questões: Como serão feitas as referidas fiscalizações? Qual será o 

valor pago por cabeça quer dos bovinos, quer dos caprinos e ovinos? Preveem de futuro 

apoiar outros animais e raças autóctones, como por exemplo o porco bísaro?  

Vieira do Minho, que é aqui ao nosso lado, nossos vizinhos, tem vindo a apoiar muitos 

destes produtores e talvez por isso tenham já uma feira do fumeiro muito interessante. 

Por último, gostaria de saber se vêm com bons olhos a criação de um gabinete de apoio 

ao agricultor no nosso concelho, especialmente dedicado aos pequenos agricultores que 

não têm acesso a ferramentas atuais ao dispor, como por exemplo as novas tecnologias 

como a agricultura de precisão, programas que só estão disponíveis na internet, acesso a 

subsídios, etc. E, principalmente em tempo de Covid, com a dificuldade que os 

agricultores sentem em ter acesso ao que anteriormente referi, será sem dúvida um 

desafio muito exigente. Muito obrigado.” 

 

Seguidamente, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado 

parlamentar do PS, Miguel Silva. 



 

Interveio o deputado Miguel Silva, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“Relativamente a este ponto, como bem sabemos, é característico no nosso concelho, a 

agropecuária ainda desempenha um papel de grande importância no cenário da nossa 

economia local. Dados recentes, a nível nacional, indicam-nos que o valor produzido pela 

indústria tem vindo a aumentar nos últimos anos, alcançando o valor de 7,7 mil milhões 

de euros do PIB. Claro está que estes valores, na sua grande maioria, dizem respeito a 

grandes produtores, a latifúndios, sendo que no nosso concelho são mais característicos 

os minifúndios de base familiar.  

A proposta agora apresentada terá o voto favorável do grupo parlamentar do PS, pois 

zelar pela economia local e também pela saúde pública do ser humano e criar condições 

de acesso à informação, são medidas que permitem evitar problemas de maior, o que 

acabaria sempre por ser responsáveis por prejudicar essa mesma produção e as famílias 

que o fazem.”       

 

Depois, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do 

PSD, José Fraga. 

 

Interveio o deputado José Fraga, e no uso da palavra referiu: 

“Relativamente ao ponto em análise, a bancada do PSD, após análise do documento 

enviado, está inteiramente esclarecida. Louvamos a iniciativa do município, mostrando 

estar atento a um setor frágil que é de muita importância para o concelho, permitindo 

dinamizar a atividade económica local.  

Assim, permite o incentivo das condições de produtividade, quer em qualidade quer em 

quantidade, garantindo, assim, o respetivo estatuto de saúde animal e qualidade do 

produto final, que por sua vez proporcionará melhores condições de trabalho que 

assegurarão a continuidade e expansão de uma atividade económica. O meio rural, a 

natureza, o património, os produtos locais têm de continuar a merecer o melhor apoio, 

para ser mais atrativo para os mais novos.  

A bancada parlamentar do PSD votará favoravelmente. Obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal para 

resposta. 

 

Interveio o vereador, André Rodrigues, e no uso da palavra referiu: 

“Respondendo, brevemente, às questões que foram levantadas pelo deputado José 

Eduardo Vieira; relativamente à fiscalização, ela será feita de forma quer reativa quer 

proactiva, selecionando um número de explorações anual, sendo que o nosso veterinário 

municipal irá acompanhar os serviços da Coopala na realização das colheitas, e também 



dessa forma já conseguem inspecionar e fiscalizar cada uma das explorações de uma 

forma pontual. Relativamente à criação de um gabinete de apoio ao agricultor, como 

sabe, no concelho da Póvoa de Lanhoso existe a associação cooperativa que apoia os 

agricultores, a Coopala, uma associação parceira do município e com a qual também 

iremos proceder à colocação em prática deste regulamento. Os valores de cada uma das 

análises às colheitas que serão feitas aos animais, eu não consigo precisar o valor 

concreto de cada uma delas, contudo ele é completamente suportado pelo município, 

assim como a deslocação do técnico para recolher essas colheitas.   

Relativamente ao apoio ao porco bísaro, temos uma serie de espécies autóctones, as 

quais podemos vir a apoiar, cada uma na sua altura, consoante aquilo que vamos 

achando que é a melhor forma de atuação do município. Obrigado.”    

 

O Presidente da Mesa, João Duque, verificou que não haviam mais pedidos de 

intervenção e colocou de imediato a votação o ponto seis. 

 

Deliberação: A Assembleia Municipal aprovou, por unanimidade, a proposta da 

Câmara Municipal para aprovação de projeto de Regulamento Municipal da 

Subvenção à Campanha Sanitária Oficial de Ruminantes, conforme previsto na alínea 

g) n.º 1 do artigo 2.º do Regimento da Assembleia Municipal.   

 

Seguidamente, o Presidente da Mesa, João Duque, passou ao ponto sete da ordem de 

trabalhos. Ponto Sete: Proposta da Câmara Municipal para análise e votação de 

aditamento à organização dos serviços municipais, estrutura e competências, bem 

como ao respetivo regulamento, para o exercício de 2020, conforme o Decreto-Lei 

305/2009 de 23 de outubro com as especificações implícitas da Lei 49/2012, de 29 de 

agosto, bem como análise e votação de alteração ao Mapa de Pessoal e Plano Anual 

de Recrutamento para vigorar no ano de 2020, cumprindo o disposto na Lei 35/2014, 

de 20 de junho, para efeitos do disposto na alínea ccc) do n.º 1 do art.º 33º, do anexo 

I, da Lei 75/2013 de 12 de setembro, na sua redação atualizada. E concedeu a palavra à 

Câmara Municipal para apresentação do ponto. 

 

Interveio o vereador, André Rodrigues, cumprimentou novamente todos os presentes e 

no uso da palavra referiu: 

“Relativamente a este ponto, para analise e votação do aditamento à organização dos 

serviços municipais, esta alteração à organização verte um bocado daquilo que é o atual 

estado da calamidade que o país vive; existem algumas alterações ao nível de 

mobilidades internas, a criação de um novo posto de trabalho, apenas, uma nova vaga 

no quadro de pessoal – perdão, de assistente técnico na área da ação social – e todo o 

resto são alterações pontuais internas e de mobilidades internas. Existe, também, uma 



nova secção nas águas e, mediante o que está aqui, será ponderado momento após 

momento a necessidade de preenchimento destes lugares. Obrigado.”  

 

Depois, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à deputada do GP do 

MAI, Carla Canotilho. 

 

Interveio a deputada Carla Canotilho, e no uso da palavra referiu: 

“Sr. Presidente, o executivo justifica este aditamento, e passo a citar, “na senda de uma 

gestão mais eficiente dos recursos humanos existente para o contexto atual recorrendo a 

uma política mais flexível”, fim de citação. Ora, esta proposta da Câmara Municipal 

revela uma total ausência de capacidade de planeamento, uma vez que os postos de 

trabalho agora propostos revelam necessidades existentes aquando da aprovação do 

mapa de pessoal último; estamos a falar de uma chefia de 3º grau, de um motorista, de 

três técnicos superiores e de três assistentes técnicos, cujo descritivo de funções nada 

tem de novo. Revela, também, uma estratégia de recursos humanos ruinosa, uma vez 

que a rubrica de recursos humanos consome já 43% da despesa corrente e 26,5% da 

despesa total. Mais, as rubricas de recursos humanos e aquisição de serviços 

representam, conjuntamente, 84% da despesa corrente e 52% da despesa total do 

município. Revela, também, uma estratégia de recursos humanos ineficaz e ineficiente, 

uma vez que continuam a contratar para tarefas de caracter meramente administrativo 

e aumentar sem qualquer justificação técnica as contratações, sem que estas tenham 

reflexo na atividade do município. Para 2020 estão previstas 29 novas contratações; esta 

é uma política de recursos humanos que compromete o futuro, porque deixa um encargo 

financeiro permanente, enorme, e porque não deixa margem para o investimento 

público, sem recurso a crédito.   

Em 2017, quando este executivo tomou posse, o município tinha 197 funcionários, hoje 

tem 248 funcionários e prepara-se para contratar mais 29 funcionários; houve um 

aumento de 25% em dois anos e meio. O Grupo parlamentar do MAI entende, Sr. 

Presidente, que este não é o caminho. Muito obrigada.” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do 

PS, Miguel Pereira. 

 

Interveio o deputado, Miguel Pereira, cumprimentou novamente os presentes e no uso 

da palavra referiu: 

“Tratando-se de uma gestão e opção do município face ao atual contexto, que dizem de 

Covid, o partido socialista irá abster-se nesta votação. Contudo, uso da ressalva da 

intervenção da Dr.ª Carla, que o município terá que ter sempre uma visão de maior 

futuro porque não podemos estar, crise apos crise, com uma política de recursos 



humanos que esteja sempre a alterar, porque assim sendo não vale a pena Sr. 

Presidente. Muito obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do PSD, Luís 

Amaro da Costa. 

 

Interveio o deputado Luís Amaro da Costa, cumprimentou novamente os presentes e no 

uso da palavra referiu:  

“ Para dizer que o GP do PSD se encontra inteirado deste ponto e para, já agora, pedir ao 

Sr. Vereador responsável pela área, que nos esclareça em relação àquilo que aqui foi 

dito, porque não me parece que represente um incremento de mais 29 lugares, eles 

estão previstos no quadro de pessoal já existente, apenas é o aumento de 1 posto de 

trabalho. Mas, de qualquer forma, deixo aqui também esta questão para o Sr. Vereador 

nos esclarecer. Muito obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal para 

resposta. 

 

Interveio o vereador, André Rodrigues, cumprimentou novamente todos os presentes e 

no uso da palavra referiu: 

“Relativamente à questão do Sr. deputado Luís Amaro da Costa, dizer-lhe que sim que é 

verdade, que a nível de lugares vagos acresce apenas mais um lugar. Muito obrigado.” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à deputada Carla 

Canotilho. 

 

Interveio a deputada Carla Canotilho e no uso da palavra referiu: 

“Sr. Vereador, para este ano estão previstas 29 contratações, é isso que está no mapa e 

este aditamento corresponde a 7 postos de trabalho, ainda que alguns sejam por 

mobilidade; pelo menos é o que está no mapa: são três assistentes técnicos, três técnicos 

superiores e um motorista. Está no mapa.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, verificou que não haviam mais pedidos de 

esclarecimento e concedeu a palavra à Câmara Municipal para resposta. 

 

Interveio o vereador, André Rodrigues, cumprimentou novamente todos os presentes e 

no uso da palavra referiu: 

“Eu reitero o que disse, o que acresce é um lugar vago e não estão previstas 29 

contratações, estão 29 lugares vagos no mapa. A previsão de contratações, vamos 

vendo passo após passo, e momento após momento. Muito obrigado.” 



 

Seguidamente, o Presidente da Mesa, João Duque, verificou que não haviam mais 

pedidos de esclarecimentos, pelo que colocou o ponto a votação. 

 

Deliberação: A Assembleia Municipal aprovou por maioria, com 24 votos a favor, 3 

votos contra e 16 votos de abstenção, a proposta da Câmara Municipal para análise e 

votação de aditamento à organização dos serviços municipais, estrutura e 

competências, bem como ao respetivo regulamento, para o exercício de 2020, 

conforme o Decreto-Lei 305/2009 de 23 de outubro com as especificações implícitas 

da Lei 49/2012, de 29 de agosto, bem como análise e votação de alteração ao Mapa de 

Pessoal e Plano Anual de Recrutamento para vigorar no ano de 2020, cumprindo o 

disposto na Lei 35/2014, de 20 de junho, para efeitos do disposto na alínea ccc) do n.º 

1 do art.º 33º, do anexo I, da Lei 75/2013 de 12 de setembro, na sua redação 

atualizada. 

 

Declaração de voto do GP do MAI: 

“Senhor Presidente da Assembleia Municipal.  

O Grupo Parlamentar Municipal do Movimento Alternativa Independente (MAI) na 

Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso, vem fazer constar da Ata da reunião da 

Assembleia Municipal, sessão plenária ordinária nesta data realizada, a sua declaração 

de voto referente ao ponto sete da Ordem do Dia, nos termos e com os fundamentos 

seguintes:  

1.º – Considerando que a rubrica de recursos humanos consome já 43% da despesa 

corrente e 26,5% da despesa total;  

2.º – Considerando que as rubricas de recursos humanos e aquisição de serviços 

representam 84% da despesa corrente e 52% da despesa total do Município;  

3.º – Considerando que esta estratégia para a gestão de recursos humanos compromete 

o futuro porque deixa um encargo financeiro permanente brutal inviabilizando o 

investimento público sem recorrer ao crédito.  

Nesta lógica, em face ao exposto, o Grupo Parlamentar Municipal do MAI vota contra no 

ponto deliberativo em questão, assumido esse voto como político, pelas razões 

apontadas. Deixa-se bem vincado que o presente voto deve ser entendido como uma 

forte censura política ao Executivo Municipal, mormente pela situação perigosa, que 

devia impor prudência, em relação à gestão que vem sendo seguida.  

Vila da Póvoa de Lanhoso, 29 de maio de 2020.  

O Grupo Parlamentar Municipal do MAI.” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, João Duque, passou ao ponto oito da ordem de 

trabalhos. Ponto Oito: Proposta da Câmara Municipal para celebração de contrato 

interadministrativo de delegação de competências com as juntas de Covelas; Ferreiros; 



Lanhoso; Monsul; Serzedelo; Travassos; Vilela; Rendufinho; Póvoa de Lanhoso; Santo 

Emilião; São João de Rei; Geraz do Minho; Galegos; Garfe e as Uniões de Freguesias de 

Verim, Friande e Ajude; Calvos e Frades; Esperança e Brunhais; Campos e Louredo e 

Águas Santas e Moure, nos termos do art.º 33º e do art.º 120º, do anexo I da Lei 

75/2013, de 12 de setembro, bem como aprovação dos respetivos compromissos 

plurianuais. E concedeu a palavra à Câmara Municipal para apresentação do ponto. 

 

Interveio o Presidente da Câmara, Avelino Silva, e no uso da palavra referiu: 

“Senhoras e senhores deputados, permitam-me que explique já os dois pontos, pois a 

finalidade é a mesma.  

Quer no ponto oito quer no ponto nove estamos a aprovar mais 3 milhões e 300 mil 

euros para as obras nas freguesias. Estamos a cumprir o que assumimos com as juntas e, 

acima de tudo, com a palavra que deixei, aquando do plano de atividades no final do 

ano passado. Quem me conhece, sabe que cumpro o que assumo, está aqui a prova. 

Vamos realizar um fortíssimo investimento, apesar das dificuldades do Covid. Temos 

margem para o endividamento, porque temos as contas equilibradas. Quem gere tem 

que utilizar os meios que tem ao seu dispor, desde que o faça com responsabilidade. É o 

que estamos a fazer, realizando contratos interadministrativos com as juntas de 

freguesia e contraindo um empréstimo. O importante é agora colocar o mais rápido no 

terreno. Obrigado.” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do 

PSD, José Manuel Silva. 

 

Interveio o deputado José Manuel Silva, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“A bancada parlamentar do PSD está inteirada deste ponto e, naturalmente, votará 

favoravelmente este ponto. No entanto quero deixar aqui dois ou três registos. O modo e 

a forma como o Sr. Presidente da Câmara, com todos os Presidente de Junta, abordou 

sempre aquilo que está relacionado com as suas freguesias, neste caso com a execução 

de obras. Assumiu, no ano passado, um conjunto de obras que foi executando 

naturalmente; há bocado, o Filipe dizia, e bem, que algumas passaram para este ano: é 

normal, eram concursos públicos, cada procedimento tem a sua dinâmica própria e não 

depende só da vontade nem do Sr. Presidente de Junta nem do Sr. Presidente da Câmara. 

Por isso, algumas obras passaram para este ano e há bocado, quando referiam as que 

ficaram por realizar, por exemplo da vossa bancada, apenas falta iniciar uma única obra. 

Mas, falando aqui neste ponto em apreço, são as obras que o Sr. Presidente disse, e bem, 

que foram negociadas e que cada Presidente de Junta entende como prioridades. 

Assumiu, no plano que veio aqui em dezembro ou novembro e hoje está aqui a 



materializar, e já com uma execução e um planeamento financeiro, para que as mesmas 

possam ser levadas a cabo.  

É importante este tipo de trabalho, e acima de tudo o modo e aforma como o Sr. 

Presidente tem agilizado estes procedimentos com os Presidentes de Junta. Há bocado o 

colega Gilberto dizia que, às vezes, é preciso afinarmos alguns procedimentos; é normal 

que sim, mas neste em concreto, naquilo que tem a ver com as obras relativamente às 

juntas de freguesia, eu acho que tem sido um bom exemplo, que reuniram uma vez, 

duas, as vezes que foram necessárias, para que chegássemos todos, neste caso, a 

Câmara e cada Presidente de Junta, àquilo que era o entendimento final sobre a 

execução como prioridade de cada Presidente de Junta. E o Sr. Presidente, como o ano 

passado assumiu e executou, este ano está aqui também para assumir e executar. 

Naturalmente que estas obras, e neste ponto aqui serão mais céleres, não são concursos 

públicos. Há também aqui uma confiança nas juntas de freguesia, sendo delegada essa 

competência nas Juntas de freguesia, que também é algo que devemos reconhecer ao 

Presidente de Câmara. Por isso, acho que, neste caso, como noutros casos, mas neste em 

particular, está de parabéns pelo modo e pela forma e acima de tudo pela confiança que 

deposita em todos nós, enquanto Presidentes de Junta. Obrigado. 

Permitam-me, só... – que não tem a ver com este ponto, tem a ver com o voto de pesar 

que hoje aqui foi trazido – naturalmente que quero agradecer o modo e  a forma com 

que o mesmo foi aqui trazido; deixo aqui o meu agradecimento.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do MAI, Rui 

Rebelo. 

 

Interveio o deputado Rui Rebelo, e no uso da palavra referiu: 

“Também nós, Sr. Presidente da Câmara, estamos elucidados sobre este ponto, ademais 

depois da intervenção esclarecida do Sr. Presidente de Junta da União das Freguesias de 

Verim, Friande e Ajude, e, entendemos até, salientar que, neste tempo de dificuldades, 

nestes tempos extraordinários, é uma boa e sã manifestação de social-democracia 

apostar na descentralização, apoiar e contribuir com obras necessárias nas freguesias. 

Esta é uma política que nós deveríamos cada vez mais aprofundar e até cativar no 

sentido de nos empenharmos para que as freguesias não tenham agora mais 

dificuldades, porque estamos às vezes mais focados na nossa Vila. Tenho dito.” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do 

PS, Gilberto Anjos.    

 

Interveio o deputado Gilberto Anjos, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu:  



“Esta é, de facto, uma intervenção daquelas fáceis de fazer; fáceis no sentido em que, 

efetivamente, se trata de obras solicitadas pelos senhores Presidentes de Junta à 

Câmara Municipal, que a Câmara Municipal acolheu e decidiu traze-las hoje à 

Assembleia Municipal e que, após auscultação do colegas Presidente de Junta, e após 

reunião interna, todos nós chegamos à conclusão que estas obras são fundamentais e 

essenciais para as nossas freguesias. Como é evidente, iremos votar favoravelmente em 

relação a este ponto, não vamos discutir aqui se as obras são tardias ou não, porque até 

nem faz qualquer tipo de sentido. São obras necessárias e importantes para todos nós e, 

efetivamente, o processo e o procedimento que o senhor Presidente de Câmara levou a 

cabo par definição dessas obras foi o correto, foi questionar as juntas de freguesia quais 

eram as necessidades que eram indicadas por eles, por nós, pelos Presidentes de Junta e, 

após isso, acolhe-las, acreditar e confiar que efetivamente os Presidentes da Junta são as 

pessoas mais próximas da população e, consequentemente, que mais depressa 

identificam as necessidades das suas freguesias. E tocou-se novamente naquele ponto 

que tinha falado há pouco o José Manuel, dizia que efetivamente este é um exemplo 

para todo o resto e para todas as outras situações, como foi dito aqui inicialmente. 

Muito boa noite.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, verificou que não haviam mais pedidos de 

intervenção, pelo que colocou o ponto a votação. 

 

Deliberação: A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade, a proposta da Câmara 

Municipal para celebração de contrato interadministrativo de delegação de 

competências com as juntas de Covelas; Ferreiros; Lanhoso; Monsul; Serzedelo; 

Travassos; Vilela; Rendufinho; Póvoa de Lanhoso; Santo Emilião; São João de Rei; 

Geraz do Minho; Galegos; Garfe e as Uniões de Freguesias de Verim, Friande e Ajude; 

Calvos e Frades; Esperança e Brunhais; Campos e Louredo e Águas Santas e Moure, nos 

termos do art.º 33º e do art.º 120º, do anexo I da Lei 75/2013, de 12 de setembro, 

bem como aprovação dos respetivos compromissos plurianuais. 

 

Seguidamente, e antes de passar ao último ponto da ordem de trabalhos, o Presidente 

da Mesa, João Duque, informou que seriam distribuídas as senhas de presença 

conforme o costume, mas, devido à situação atual da pandemia, as mesmas deveriam 

ser preenchidas utilizando caneta própria e deixadas numa caixa à saída, não passando 

de mão em mão. E passou ao nono e último ponto da ordem de trabalhos. Ponto Nove: 

Proposta da Câmara Municipal para pedido de autorização prévia para se efetuar 

consulta ao mercado no âmbito do procedimento de contratualização de empréstimo 

de médio e longo prazo para financiamento de Requalificação de ruas nas Freguesias 

do Concelho, no valor de até 1.438.000,00€ (um milhão quatrocentos e trinta e oito 

mil euros), nos termos do previsto na Lei 73/2013, de 03 de setembro em conjugação 



com a Lei 75/2013, de 12 de setembro. E concedeu a palavra à Câmara Municipal para 

apresentação do ponto. 

 

Interveio o Presidente da Câmara, Avelino Silva, e no uso da palavra referiu: 

“Eu só queria referir que cumprimos o plano de investimento para as freguesias, estamos 

a assumir o que assumimos com os povoenses e com as juntas de freguesia. Depois de 

cumprirmos as candidaturas, avançamos agora com estes projetos. Também queria 

salientar, conforme falei com os Presidentes de junta, nas reuniões que tive com eles, 

que há seis obras que irão à próxima Assembleia. Todos sabem quais são, e por isso 

mesmo, na próxima Assembleia virá um ponto de mais seis obras para as freguesias. 

Obrigado.” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, concedeu a palavra à deputada do GP do PSD, Fátima 

Alves. 

 

Interveio a deputada Fátima Alves, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“Antes de entrar no ponto que venho apresentar e discutir, gostaria de vos saudar de 

uma forma muito especial, atendendo à situação que temos vivido. Todos nós nos temos 

que reinventar, em termos pessoais e em termos profissionais, para fazermos face a esta 

pandemia. Como aqui já foi dito, esta situação ainda não passou, ainda está longe de 

terminar e, portanto, deixo o apelo que continuemos a ser prudentes, a ser responsáveis, 

sensivelmente sermos em prol da comunidade, unidos, remando todos no mesmo 

sentido.  

Uma saudação muito especial à Câmara Municipal, uma saudação muito especial aos 

Presidentes de Junta, a todas as entidades que têm estado no terreno, para minimizar os 

efeitos desta pandemia. A todos destaco mérito, sem dúvida esta é uma prova de fogo 

que nos demonstra que, efetivamente, unidos conseguimos fazer mais e melhor.  

Entrando agora no último ponto desta Assembleia Municipal, cabe-nos analisar e discutir 

a proposta da Câmara Municipal para efetuar uma consulta ao mercado, como já 

referido aqui pelo Sr. Presidente da Câmara Municipal, para contratualizar um 

empréstimo de 1.438.000,00€. A operação visa, no caso em concreto, financiar 

investimento na requalificação de infraestruturas viárias em várias freguesias deste 

conselho, nomeadamente: União de freguesias de Fonte Arcada e Oliveira, Garfe, Póvoa 

de Lanhoso e Vilela, Serzedelo, Sobradelo da Goma e Taíde. 

O montante legal que se pretende financiar é idêntico àquele que será investido em 

obras; evidentemente que todos nós ficamos receosos quando ouvimos falar em novos 

financiamentos, na medida em que nos cabe também controlar o grau de 

endividamento, evitando que se recorra a novos empréstimos caso não sejam 

estritamente necessários. No caso em apreço, não estamos a discutir um financiamento 



para recuperação financeira municipal, o que nos deve tranquilizar, mas sim um 

financiamento para valorização dos ativos do município, que se destina essencialmente 

às freguesias algo que, até direi consensualmente, sempre foi tido como uma grande 

necessidade e cuja solicitação já ocorreu por diversas vezes nesta casa da democracia, 

para que exista efetivamente maior coesão territorial ao longo de todo o concelho. Como 

já foi dito aqui pelo senhor Presidente da Câmara, temos um investimento planeado, de 

cerca de 11 milhões de euros. Apesar de termos um resultado líquido negativo no 

exercício de 2019, acho que todos nós ficámos inteirados que tudo isto se deve a custos 

extraordinários resultantes dos custos de transferência do investimento na escola E,B 2,3 

Gonçalo Sampaio, e que o nosso grau de endividamento ainda tem limite de mais de três 

milhões de euros. 

Portanto, face a estas informações, face a isto que está vertido nos documentos, e 

estando o nosso executivo consciente das suas funções e do dever de contenção do 

endividamento, apenas propõe este endividamento adicional porque o considera 

estritamente necessário; deste modo, pela consensualidade do valor, pela 

consensualidade do destino da verba, a bancada parlamentar do PSD irá votar 

favoravelmente esta nova consulta ao mercado. Muito obrigada.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do MAI, José 

Eduardo Vieira. 

 

Interveio o deputado José Eduardo Vieira, e no uso da palavra referiu: 

“Senhor Presidente, relativamente ao ponto nove o MAI considera que a estratégia de 

mais endividamento por parte deste executivo é prejudicial ao nosso concelho. Este não 

é seguramente o modelo de gestão que nós defendemos. A autarquia podia e devia 

recorrer em grande parte a capitais próprios, não aumentando todos os anos os 

financiamentos externos, como está bem patente nas contas do município no exercício 

de 2019: a cerca de 16 meses de terminar o presente mandato, este executivo já contraiu 

um montante astronómico de 5.448.000,00€; o que, para o MAI, não é de todo uma 

gestão sustentável das contas da autarquia, mas tendo em conta que as obras de 

requalificação são essenciais para as nossas freguesias e respetivas populações, o MAI 

vai abster-se neste ponto.  

Ainda assim, e pelo que aconteceu hoje na nossa Vila, é preciso ter atenção à qualidade 

das obras que se fazem e as devidas fiscalizações. Eu falo isto porquê? Porque hoje, no 

centro da Vila, mais concretamente, os comerciantes da Praça Eng.º Armando Rodrigues 

voltaram a ter as águas das cheias dentro dos seus estabelecimentos comerciais. Obras 

no valor de milhares de euros revelaram-se deficientes. O que é que o executivo tem a 

dizer sobre esta triste realidade? E como é possível não estarem ainda reunidas as 

condições para que as águas não continuem, ano após ano, a invadir os comerciantes da 

nossa Vila? Gostaria muito que me pudessem dar essas explicações. Muito obrigado.”    



 

Depois, o Presidente da Mesa, concedeu a palavra ao deputado do DP do PS, Filipe Silva. 

 

Interveio o deputado Filipe Silva, e no uso da palavra referiu: 

“Muito obrigado, Senhor Presidente; a bancada parlamentar do PS está obviamente a 

favor deste investimento que é feito pelas nossas freguesias; aliás temos, sessão após 

sessão, deixado aqui bem claro e não será diferente aqui neste ponto. Também 

reconhecemos a importância do investimento nas nossas freguesias. Agora, não é menos 

importante ressalvar, aqui, o que também temos falado no passado, que é a 

incapacidade da Câmara fazer obra sem recorrer a financiamentos, sem recorrer ao 

endividamento.   

Aqui pesa mais, se calhar, a necessidade das obras nas freguesias, e votaremos 

favoravelmente; mas não podemos deixar de alertar, como há bocado a Dr.ª Carla 

falava precisamente do peso das despesas com o pessoal e contratação de serviços que 

andará acima dos 50% ou à volta dos 50% do orçamento, e portanto que obviamente 

quando temos uma despesa para pagar salários e para contratar serviços que nos leva 

50% do nosso orçamento, fica muito pouco para depois investirmos; se calhar, a questão 

é a estratégia que está a ser adotada pelo município. De qualquer forma, votaremos 

favoravelmente este ponto, por reconhecermos a necessidade de investimento nas 

nossas freguesias. Muito obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal para 

resposta. 

 

Interveio o Presidente da Câmara, Avelino Silva, cumprimentou novamente todos os 

presentes e no uso da palavra referiu: 

“Senhor Filipe Silva, isto que está aqui, continuo a dizer que as obras foram escolhidas 

pelos Presidentes de Junta, escolhidas por todos nós; portanto, o investimento que está a 

ser feito não é escolhido pelo município, mas sim pelas juntas de freguesia e com o apoio 

do município. E para dizer que, realmente, a dívida, se vocês virem, continua controlada 

e continua baixa em relação aos anos transatos; por isso mesmo, penso que o que 

estamos a fazer, em termos de investimento, supera completamente tudo o que vocês 

disseram em relação ao endividamento. Estamos a fazer para que o endividamento não 

suba no concelho, mas se realmente for necessário subir o endividamento por uma boa 

razão, vamos fazê-lo, com toda a frontalidade. 

Com respeito às obras mal feitas no concelho, eu penso que é uma maldade o que está 

aqui a dizer o nosso deputado, porque o que aconteceu hoje, eu não me lembro na 

minha vida de ter assistido uma intempérie desta natureza. E não há obra que resista ao 

que aconteceu hoje. Eu estive com os funcionários da Câmara Municipal, estive com a 

proteção civil e sei o que aconteceu na Póvoa de Lanhoso. Nós, parecia que tínhamos o 



mar na Póvoa de Lanhoso. Eu tenho imagens de como é que ficou o centro da Vila, não 

era um rio, era um mar autêntico, com ondas, meus amigos. Portanto, não há obra 

nenhuma que consiga resolver esta situação. Até porque, reparem bem numa coisa, a 

obra no centro da Vila, em relação a águas pluviais, tem bocas de lobo diretamente ao 

rio, e mesmo assim com esta chuva e com este granizo, entupiu essas bocas de lobo. 

Nem existem grelhas, existe uma serie de grelhas mas existem bocas de lobo 

direcionadas para o rio, as folhas e o granizo entupiram completamente o centro da vila. 

Portanto, eu penso que não são obras mal feitas, mas sim uma exceção. Não tivemos 

uma situação destas durante muitos anos e hoje, realmente, em cerca de meia hora 

tivemos uma precipitação fora do comum com granizo associado e que, quem esteve no 

local viu que era impossível não acontecer o que aconteceu. 

Meus amigos, obrigado a todos.” 

 

Depois o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do 

PS, Filipe Silva. 

 

Interveio o deputado Filipe Silva, e no uso da palavra referiu: 

“Só para clarificar que, não sei se não me expressei bem; obviamente quando falei da 

estratégia do município, falei da estratégia do município para encontrar a fórmula de 

financiamento das obras que depois leva a cabo nas freguesias e que foram os 

Presidentes de Junta que escolheram, as obras foram eles que escolheram; a forma para 

nós conseguirmos pagar essas obras foi a estratégia delineada pelo município. E a 

estratégia tem sido, recorrentemente, recorrer a créditos. E relativamente a esta 

questão levantada, e bem, pelo senhor deputado José Eduardo, dizer-lhe Senhor 

Presidente que, efetivamente, são situações excecionais, mas também é verdade que as 

alterações climáticas nos conduzem precisamente para estas e outros tipos de situações 

excecionais. E portanto, fica aqui também um conselho, e isto não é uma crítica é um 

conselho, para que na sua estratégia, daqui para a frente, dos dois anos que lhe faltam, 

nesses dois anos, projete uma estratégia pensando que as alterações climatéricas nos 

conduzem para situações deste tipo, por forma a estarmos mais bem preparados para 

combater estas situações. Muito obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, verificou que não existiam mais pedidos de 

esclarecimentos e concedeu a palavra à Câmara Municipal para resposta. 

 

Interveio o Presidente da Câmara, Avelino Silva, e no uso da palavra referiu: 

“Realmente, senhor Filipe Silva, eu tenho 19 anos de acompanhar a Póvoa de Lanhoso, 

desde a Junta de Freguesia à Câmara Municipal, e realmente fizemos várias obras para 

resolver este problema. Este problema é difícil de resolver porque, se o rio enche não tem 

hipótese nenhuma de resolver seja aquilo que for. Ponto final parágrafo. 



Se o rio não encher, há situações anómalas, como foram hoje, que num curto espaço de 

tempo houve tanto granizo, houve tanta folha, e canos que entupiram por completo, as 

pessoas estavam no café, que eu vi que estava lá também, e ajudei, com os membros da 

proteção civil, e com os funcionários, a desentupir as situações que estavam a ser 

resolvidas, e não é fácil porque pode haver um estudo que seja o melhor engenheiro e o 

melhor arquiteto, há sempre um dia que nos surpreende em termos climáticos, e hoje foi 

um dia desses.  

E posso-lhe dizer uma coisa, em relação às obras nas freguesias, eu comprometi-me com 

todos os presidentes de junta a fazer obras nas freguesias, e para fazer essas obras todas 

nas freguesias eu tinha que ir à banca. E mesmo indo à banca, consegui que o défice 

ficasse abaixo dos anos anteriores; portanto, é uma boa gestão da Câmara Municipal. 

Não é só o que estamos a investir nas freguesias em termos de obras, não é só o 

empréstimo porque estamos a falar de quatro milhões e trezentos mil euros, o restante é 

absorvido pela Câmara Municipal. Portanto, aqui, é quase um terço aquilo que vamos 

pedir das necessidades que temos; portanto, não é assim tão linear que a Câmara 

Municipal só faz obras se obtiver empréstimo, não é verdade. Realmente, para fazermos 

todas as obras... e há aqui Presidentes de junta que sabem que nós adiantamos 

determinadas obras. Tínhamos combinado com eles fazer obras durante este ano e 

alguns Presidente de Junta têm mais do que uma obra este ano, portanto, fomos além 

daquilo que prometemos, com alguns Presidentes de Junta. Muito obrigado.”    

           

O Presidente da Mesa, João Duque, verificou que não existiam mais pedidos de 

esclarecimentos e colocou a votação o último ponto da ordem de trabalhos. 

 

Deliberação: A Assembleia Municipal aprovou por maioria, com 40 votos a favor e 3 

votos de abstenção, num total de 43 membros presentes dos 45 membros em 

efetividade de funções, a proposta da Câmara Municipal para pedido de autorização 

prévia para se efetuar consulta ao mercado no âmbito do procedimento de 

contratualização de empréstimo de médio e longo prazo para financiamento de 

Requalificação de ruas nas Freguesias do Concelho, no valor de até 1.438.000,00€ (um 

milhão quatrocentos e trinta e oito mil euros), nos termos do previsto na Lei 73/2013, 

de 03 de setembro em conjugação com a Lei 75/2013, de 12 de setembro. 

 

Declaração de voto entregue pelo GP do MAI: 

“Senhor Presidente da Assembleia Municipal.  

O Grupo Parlamentar Municipal do Movimento Alternativa Independente (MAI) na 

Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso, vem fazer constar da Ata da reunião da 

Assembleia Municipal, sessão plenária ordinária nesta data realizada, a sua declaração 

de voto referente ao ponto nove da Ordem do Dia, nos termos e com os fundamentos 

seguintes:  



1.º - O grau de endividamento e a estratégia de financiamento da Câmara Municipal 

revela-se no seu todo prejudicial para o nosso concelho;  

2.º - A autarquia podia e devia recorrer em grande parte a capitais próprios, invés de os 

aplicar sucessivamente em opções de menor alcance, e assim não enveredar 

consecutivamente pelos financiamentos externos;  

3.º - A cerca de 16 meses do términus deste mandato, o executivo já contraiu um 

preocupante montante de cerca de 5.448.000.00€ (cinco milhões, quatrocentos e 

quarenta e oito euros);  

Nesta lógica, em face ao exposto, o Grupo Parlamentar Municipal do MAI abstém-se no 

ponto deliberativo em questão, assumido esse voto como político, pelas razões 

apontadas mas atendendo que as obras de requalificações são essenciais para as nossas 

freguesias e respetivas populações. No entanto, deixa-se bem vincado que a presente 

abstenção deve ser entendida como uma forte censura política ao Executivo Municipal, 

mormente pela situação perigosa, que devia impor prudência, em relação à gestão que 

vem sendo seguida.  

Vila da Póvoa de Lanhoso, 29 de maio de 2020.  

O Grupo Parlamentar Municipal do MAI.” 

 

Depois, o Líder do GP do PSD, Luís Amaro da Costa, pediu a palavra para solicitar que 

fosse verificada a contagem dos votos, devido a uma pequena confusão. 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, pediu para os deputados do PSD se levantarem e 

verificou que, por lapso, tinha sido contabilizado um  elemento do PSD como se 

pertencesse à bancada do PS, retificando as votações, esclarecendo que estavam 

presentes 24 deputados do PSD e 16 do PS. E colocou à votação a aprovação da ata em 

minuta, informando, de seguida, que a mesma foi aprovada por unanimidade. Antes de 

dar por terminada a sessão concedeu a palavra ao deputado do GP do MAI, Rui Rebelo. 

 

Interveio o deputado Rui Rebelo que no uso da palavra referiu: 

“Muito obrigado senhor Presidente por me conceder a palavra neste período após a 

ordem do dia; é muito singelo e rápido, para expressar um voto de saudação e 

reconhecimento às simpáticas e diligentes colaboradoras da autarquia que aqui tudo 

fizeram para que tivéssemos higienização e proteção antivírica e tivéssemos 

salvaguardado a saúde pública. E também, um reconhecimento à Mesa da Assembleia 

pela preocupação e pela ação preventiva e proactiva que teve para garantir todas as 

condições de saúde pública nesta sessão. Dizia Nietzsche que a vida humana não é assim 

tão importante, mas não há nada que valha mais que a vida humana. Muito obrigado.” 

 

Por fim, o Presidente da Assembleia, João Duque, referiu: “Eu queria, em nome da Mesa 

e da equipa de apoio à Assembleia Municipal, agradecer também a forma como todos 



colaboraram para que a sessão corresse exemplarmente; penso eu que não vamos ter 

aqui nenhum foco de infeção, porque respeitamos as regras; mas isso dependeu de todos 

e, muito provavelmente, a não ser que haja uma grande melhoria imprevista, nas 

próximas assembleias teremos que funcionar neste regime, provavelmente neste local, 

mas depois irá sendo avisado.” E desejando a todos uma boa noite, um bom fim-de-

semana e acima de tudo muita saúde para todos os presentes e seus familiares, deu por 

terminada a sessão da Assembleia Municipal.    

 

Anexa-se à presente ata, a documentação adstrita aos pontos da ordem de trabalhos, 

fazendo dela parte integrante.                
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Cumprindo o estabelecido no Artigo 2º número 1 alínea d) do Regimento remete-se, para 
análise, informação referente à atividade do município bem como à sua situação financeira. 

O período em causa diz respeito a cerca de três meses de atividade e que aqui 
espelhamos de forma resumida. 

 

Os últimos meses têm sido marcados sobretudo pela necessidade de dar respostas 
rápidas no âmbito da pandemia de COVID-19, quer para atender às recomendações das 
autoridades de saúde ainda no período antes do confinamento obrigatório, quer durante a 
vigência do estado de emergência, quer com o estado de calamidade e olhando já ao 
relançamento da economia.  

 

- No dia 10 de março, reunimos com um número alargado de instituições ligadas às áreas 
da saúde, da segurança, da educação, da proteção civil e representação das Juntas de 
Freguesia. 

O objetivo foi efetuar um ponto de situação sobre a evolução do coronavírus COVID-19, no 
Concelho da Póvoa de Lanhoso. Nesta oportunidade, foi possível aferir do trabalho que 
todas as entidades estavam nessa altura a desenvolver no concelho na esfera das suas 
competências. 

Desta auscultação e da reflexão efectuada pelo executivo resultou a tomada de diversas 
medidas imediatas, que foram ampliadas e ajustadas, com o decorrer das semanas até ao 
presente. 

 

De entre as respostas tendentes à minimização da propagação da COVID19, destacamos 
o seguinte: 

 

 Elaboração atempada do Plano de Contingência, cumprindo com rigor as 
recomendações decretadas pela Direção-Geral da Saúde. 

 Encerramento, por tempo indefinido, de diversos Equipamentos Municipais: Piscina 
Municipal Coberta, Pavilhões e Espaços Desportivos (reabrimos os campos de ténis 
municipais no dia 9 de maio), Biblioteca Municipal (lançámos um serviço de 
biblioteca online no dia 23 de abril), Centro Interpretativo Maria da Fonte, Theatro 
Club, Centro de Interpretação do Carvalho de Calvos, Espaço Jovem, Centros de 
Convívio, Espaço do Idoso, Castelo de Lanhoso (reabriu para visitas no dia 20 de 
maio), Posto de Turismo e Banco de Voluntariado. 

 Cancelamento da Feira Semanal, a partir de 12 de março (reabriu no dia 21 de 
maio, para os setores alimentares). 

 Cancelamento de todos os eventos organizados e/ou apoiados pelo Município, 
nomeadamente no âmbito das Festas de São José. 
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 Introdução de limitações ao funcionamento de serviços municipais, privilegiando-se 
o contacto via telefone ou correio eletrónico (o atendimento presencial no Balcão 
único já foi retomado, mediante marcação prévia, no dia 4 de maio). 

 Alargamento em 30 dias do prazo de pagamento da fatura da água/resíduos, bem 
como de outros serviços prestados e que estejam a contar prazo. Foi ainda 
determinado o prolongamento em 30 dias de todos os prazos previstos nos 
processos de licenciamento, notificações ou execuções fiscais. 

 Criação de novas regras temporárias no âmbito dos processos ligados ao apoio ao 
arrendamento, para permitir isolamento social. 

 Proibição da queima de sobrantes, assim como a utilização de bebedouros públicos. 
Para além de outras medidas, interditámos a utilização de parques infantis bem 
como de espaços públicos/municipais de lazer e de jogos e instalações públicas. 
Suspendemos ainda por tempo indeterminado o pagamento dos parquímetros.  

 

De entre as respostas tendentes a apoiar as famílias, as empresas e as IPSS’s e reduzir 
as consequências da pandemia nos seus orçamentos, destacamos o seguinte: 

 

- Alteração das taxas referentes aos serviços de fornecimento de água, tratamento de 
saneamento e recolha de resíduos, prevendo reduções e isenções, por um período de três 
meses, com início nas faturas de março. São diversos os abatimentos. 

No caso de Consumidores Domésticos/Famílias, redução de 50% da taxa fixa da recolha 
de resíduos sólidos; e, quanto a água e saneamento, é aplicado a todo o consumo o custo 
unitário m3 no 1º escalão. Isto é, as famílias que ficaram em casa e consumiram mais 
água, não foram prejudicadas. 

No caso do Comércio, Serviços e Empresas, Restauração e Bebidas, isenção da tarifa fixa 
de água, saneamento e resíduos.  

Também no caso das IPSS´s, isenção do pagamento dos serviços de água, saneamento e 
recolha de resíduos. 

- Apoio à Educação e às famílias no âmbito do ensino à distância, através do fornecimento 
de diversos equipamentos informáticos e de acesso à internet, para garantir igualdade de 
oportunidades a todos os alunos da Póvoa de Lanhoso. Desde o primeiro momento, a 
Autarquia tem estado do lado dos Agrupamentos de Escolas do Concelho, contribuindo 
com soluções que vão mesmo para além das suas competências, como é o caso do 
empréstimo de material informático e acesso à internet a alunos e alunas do concelho para 
que não sejam excluídos por não possuírem estes recursos e possam acompanhar o 
ensino à distância determinado pelo Governo. Todos os graus de ensino, do primeiro ao 
12º ano, estão contemplados, neste apoio, que abrange mais de 400 alunos, num 
investimento de cerca de 50 mil euros.  

De referir ainda que decorreu com tranquilidade o regresso dos 11º e 12º anos à Escola 
Secundária da Póvoa de Lanhoso e, para tal, também contribuiu todo o apoio técnico e 
material prestado pela Autarquia da Póvoa de Lanhoso para que este momento decorresse 
o melhor possível, atendendo às restrições atuais provocadas pelo combate à COVID-19 e 
às orientações da Direção Geral de Saúde. 
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Desde a elaboração do plano de contingência para o desconfinamento da Escola 
Secundária da Póvoa de Lanhoso até à cedência de material diverso para delimitação dos 
percursos de circulação, à cedência de material acrílico para os serviços de atendimento 
ao público e até à disponibilização de contentores para deposição de resíduos, a Autarquia 
não tem poupado esforços para que os estudantes da Póvoa de Lanhoso não sejam 
prejudicados e possam regressar às aulas presenciais com segurança.  

Acrescentar que a Equipa Multidisciplinar, que surge no âmbito do Plano Integrado e 
Inovador do Combate ao Insucesso Escolar (PIICIE), promove atualmente a continuidade 
das atividades do Programa de Competências de Vida para Crianças e Jovens (PEP-CJ), 
com a turma do 5º ano da Escola Básica Integrada do Ave, desenvolvendo assim 
atividades com regularidade semanal, que visam o reforço das competências socio-
emocionais anteriormente treinadas com os alunos e com as alunas, bem como a sugestão 
de atividades complementares de caráter prático e também de natureza lúdica, como meio 
privilegiado de apoiar os e as apoiar na gestão do stress, considerando os desafios 
inerentes ao confinamento, ao trabalho escolar e no ensino à distância que acarretam 
níveis de ansiedade naturalmente mais elevados.  

Neste sentido, as atividades propostas no âmbito do PEP-CJ, não assumindo um caráter 
obrigatório, são articuladas com o órgão de gestão escolar e com o diretor de turma e, por 
via deste, com os encarregados e com as encarregadas de educação, de forma a garantir 
o acesso das mesmas junto da população escolar desta turma. 

- Apoio às famílias através da adoção de medidas temporárias que visam simplificar os 
processos no âmbito do apoio ao arrendamento. Esta decisão visa permitir que as pessoas 
beneficiárias permaneçam em casa sem perder o direito a este apoio e sem necessidade 
de se deslocarem aos serviços municipais.  

 

Destaque ainda para a criação de duas linhas telefónicas: de apoio psicológico para ajudar 
as pessoas a lidar com a situação de isolamento social e da própria doença e de apoio aos 
comerciantes para informar sobre linhas de financiamento criados pelo Governo e pelas 
entidades da Comunidade Europeia. 

 

No âmbito do apoio à economia local, destacamos o seguinte: 

 

- Constituímos um grupo de trabalho para a economia local para refletir sobre a melhor 
estratégia a seguir de forma a minimizar os impactos da pandemia na economia Povoense. 
Desta forma, concluímos recentemente o processo de auscultação aos empresários dos 
vários sectores de atividade económica. Os objetivos destas reuniões foram 
essencialmente dois: ouvir as preocupações e as sugestões de quem está a sentir de 
forma profunda as consequências desta pandemia; preparar um conjunto de medidas 
imediatas na esfera da intervenção do município que possam contribuir para o 
relançamento da economia local, em especial no que diz respeito ao comércio e serviços. 

Deste trabalho, resultaram já diferentes decisões. 
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A primeira, diz respeito à isenção das taxas municipais devidas por ocupação de espaço 
público (e pelo respetivo requerimento), para a prática de desporto através da lecionação 
de aulas por empresas do setor, bem como a isenção das taxas municipais devidas por 
ocupação de espaço público (e pelo respetivo requerimento), para a instalação de 
esplanadas, e outro mobiliário urbano adstrito ao funcionamento destas como sejam, 
floreiras, guarda-sóis, arcas de gelados e outros, previstas nos termos do Regulamento de 
liquidação e cobrança de taxas municipais, referente ao ano 2020. 

A segunda medida, refere-se à reabertura, de forma gradual, da feira semana, com início a 
21 de maio próximo, apenas com os setores de produtos alimentares. 

Na sequência desta reabertura, e apenas para aqueles setores, decidimos isentar de taxas 
os produtores diretos, no período de maio a dezembro de 2020, bem como reduzir em 50% 
as taxas para os restantes espaços de venda, de junho a dezembro de 2020.  

A terceira medida determina a devolução dos respetivos valores nos casos em que os 
sujeitos passivos já tenham procedido ao pagamento das taxas municipais relativas ao 
período abrangido nas isenções previstas. 

Temos ainda em fase de análise e enquadramento regulamentar medidas relativas aos 
serviços de água e saneamento, ao estímulo do consumo no comércio local, bem como 
outros apoios na esfera de competências do município, resultantes do trabalho de parceria 
e colaboração entre a autarquia e os empresários. 

O combate a esta pandemia tem sido realizado em duas frentes. Na componente sanitária 
tudo fazendo para controlar o contágio e tratar os doentes. Na componente económica, 
minimizando as consequências nos negócios, especialmente nos sectores mais frágeis. 

- No dia 5 de maio, iniciámos a distribuição pelo comércio de todo o concelho de 
equipamento de proteção e produtos de desinfeção. O kit, composto por máscaras (ffp2 e 
outras), viseiras e gel desinfetante, aos comerciantes numa fase em que diversos 
estabelecimentos reabriram as suas portas e em que a Autarquia reforçou a sensibilização 
junto deste sector. 

- Desde o primeiro momento da crise pandémica, temos permanecido em contacto com os 
operadores turísticos locais e temos vindo a desenvolver esforços no sentido de os 
informar e sensibilizar para a importância da obtenção do selo “Clean & Safe” do Turismo 
de Portugal. 

No concelho da Póvoa de Lanhoso já existem cinco operadores certificados com o selo 
“Estabelecimento Clean & Safe” e sete estão em processo de conclusão do pedido. 

Este selo identifica as empresas do setor do turismo que cumprem as recomendações da 
Direção-Geral da Saúde para evitar a contaminação dos espaços com o SARS-COV-2 
(novo Coranavírus). A Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso encontra-se a prestar 
ainda todo o apoio necessário para que os operadores turísticos locais possam obter o 
selo. 

Esta é uma medida que tem como objetivo contribuir para restabelecer a confiança dos 
consumidores e apoiar a retoma económica deste sector, de tão grande importância para o 
país. Este selo é gratuito, tem a validade de um ano e pode ser solicitado online através 
das plataformas do Turismo de Portugal.  



 

5 

 

De referir que este selo também já está disponível para o alojamento local e restauração e 
bebidas. 

 

No capítulo do apoio às IPSS’s, é de acrescentar o seguinte: 

 

- Realização de testes à COVID19 junto de funcionários e utentes de lares e IPSS’s do 
concelho. Na sequência da notícia que deu conta da intenção do Governo de aplicar testes 
em todos os lares nacionais, mas com um calendário alargado, decidimos avançar por 
nossa responsabilidade com a realização destes testes. Estes testes começaram a ser 
realizados no dia 3 de abril e os últimos resultados deste rastreio foram recebidos a 26 de 
abril. Foram mais de 800 os utentes e funcionários que testaram a presença da COVID19, 
num complexo processo. Felizmente, apenas um utente acusou positivo, estando já 
recuperado. Esta despistagem precoce permitiu evitar o contágio neste lar, protegendo 
todos os idosos e funcionários. Para o sucesso dos resultados, apenas um utente positivo, 
muito contribuiu o trabalho realizado aquando da tomada de consciência da existência da 
pandemia. A distribuição que fizemos de equipamento de proteção individual, a 
higienização dos espaços e a responsabilidade dos trabalhadores e dirigentes dos lares foi 
determinante para evitar a entrada do vírus nas suas instituições. 

Este foi um esforço financeiro da autarquia plenamente justificado. Um trabalho que 
envolveu todas as IPSS´s da Póvoa de Lanhoso, três laboratórios, o centro de testes do 
ACES e o serviço de Saúde Pública. Desta forma, foi possível unir esforços e distribuir 
parcialmente os testes pelos laboratórios e pelo SNS. 

- Distribuição de equipamento de proteção individual a diversas entidades do concelho, 
como IPSS’s, Bombeiros, etc., como medida de contenção à propagação do vírus. No 
regresso à vida social, aqui também se insere a distribuição de 32 mil máscaras pela 
população do concelho, em colaboração com os CTT, como forma de incentivar a sua 
utilização e de lembrar as pessoas de que não se pode baixar a guarda, em termos de 
proteção.  

 

Criámos também diversas respostas que colocámos rapidamente no terreno: 

 

- Disponibilização à população pela Autarquia e pela GNR de um serviço de proximidade 
destinado a todos os idosos, grupos de risco, população em isolamento profilático ou com 
dificuldades logísticas para deslocações, sobretudo a quem que não tem apoio familiar. 
Neste caso, o apoio destina-se a permitir à população a aquisição de bens essenciais, 
como bens alimentares e medicamentos, bem como a ajuda noutras situações 
consideradas urgentes e inadiáveis, como o levantamento das reformas, uma resposta 
articulada com as Juntas de Freguesia. 

A juntar a estas respostas rapidamente implementadas, é de referir que as 75 famílias que 
beneficiam de apoio alimentar através da Loja Social estão agora a receber os respetivos 
cabazes ao domicílio, para que possam permanecer em suas casas.  
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De lembrar ainda que Câmara Municipal e GNR realizaram, em março, uma sensibilização 
e entrega de desinfetante a cerca de 450 seniores, identificados pela GNR como vivendo 
sós ou como estando em situação de maior isolamento.  

- Disponibilização de alojamento a todos os profissionais que atuam no âmbito do combate 
à COVID19: profissionais de saúde, bem como os agentes de proteção civil (GNR, 
Bombeiros e Cruz Vermelha) que, neste momento, auxiliam as unidades de saúde. 

- Desinfeção de espaços públicos, em parceria com os Bombeiros Voluntários da Póvoa de 
Lanhoso. Incentivámos Presidentes de Junta a fazerem o mesmo nas suas freguesias e 
Uniões de Freguesias. 

- Reforço da sensibilização junto de emigrantes e de automobilistas para as medidas a 
adotar em estado de emergência, em parceria com a GNR. 

 

No capítulo da comunicação, nas redes sociais do município, reforçámos a informação, 
com indicações diárias do número de casos confirmados na Póvoa de Lanhoso. Criámos 
ainda conteúdos online ligados a áreas como o desporto e a cultura (atividade física para 
todos, minuto do conto, leitura de histórias infantis, sons cá da casa…) e partilhámos 
outros conteúdos para apoiar os encarregados de educação nesta fase. Lançámos ainda 
uma edição do jornal do município totalmente dedicada à COVID19, com o intuito de 
informar a população sobre medidas de proteção e adotar e respostas proporcionadas pela 
Câmara Municipal.  

Algumas iniciativas que fazem parte do calendário anual da atividade da Câmara 
Municipal, foram repensadas e desenvolvidas online. Casos, por exemplo, da 
comemoração do 25 de Abril, da realização do passatempo Póvoa em Flor, da 
Comemoração do Dia da Mãe e do Dia Mundial da Dança, e outros. A população foi ainda 
convidada a conhecer melhor o nosso património através do acesso ao arquivo digital.  

 

Educação 

- Cerca de 119 crianças, que frequentam as creches do concelho, foram apoiadas pela 
através da medida PóvoaCresce. Está previsto um investimento de cerca de 48 mil euros 
em mais esta resposta, direcionada para as famílias Povoenses.  

O PóvoaCresce é um projeto de incentivo à natalidade, beneficiando os pais e as mães de 
um apoio para o pagamento dos custos com a creche das suas crianças, com idades entre 
os 0 e os três anos, inscritas em creches privadas do concelho.  

 

 

 

Dinamização cultural 

- A Filigrana está nomeada para as 7 Maravilhas da Cultura Popular. Em tempos difíceis, 
esta é uma boa notícia para a Cultura e Património da Póvoa de Lanhoso. Candidatámos a 
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Filigrana como arte representativa do nosso património Cultural Imaterial e já recebemos o 
selo de nomeação às 7 Maravilhas da Cultura Popular, após validação da candidatura pelo 
Conselho Científico do Concurso. 

- O Santuário Rupestre de Garfe, também conhecido localmente por penedo das Pias dos 
Mouros, foi classificado como sítio de interesse público devido ao seu “testemunho 
simbólico ou religioso” e ao “valor estético técnico”. 

A portaria de classificação foi publicada a 30 de março, em Diário da República. Após o 
pedido da Câmara Municipal, em 2015, para abertura do procedimento de classificação 
como Imóvel de Interesse Público deste monumento e da respetiva área envolvente, o 
reconhecimento como Sítio de Interesse Público é mais um passo que o município alcança 
para a sua valorização e salvaguarda, estando já a pensar-se nas ações futuras a 
desenvolver para se efetuar um estudo mais pormenorizado sobre este local sagrado, 
fundamental para a memória coletiva da Póvoa de Lanhoso. 

A partir de agora, toda a área classificada é considerada área de sensibilidade 
arqueológica, pelo que devem ser realizadas sondagens arqueológicas prévias e 
acompanhamento arqueológico sempre que esteja prevista qualquer ação que implique o 
revolvimento do solo. 

- Foi no início de março que ficámos a conhecer os premiados do XVI Concurso Nacional 
de Teatro (CONTE), que decorreu entre 1 e 29 de fevereiro.   

O Povoense Cunha de Leiradella viu reconhecido o seu trabalho com o Prémio Prestígio 
Personalidade. “O Futuro está nos Ovos” com atores e atrizes Povoense recebeu duas 
distinções: melhor desenho de luz e o prémio Maria da Fonte, júri popular. Já a peça “Pão 
Nosso” apresentada pelo Teatro de Balugas também foi reconhecida, mas com o prémio 
Ruy de Carvalho para a melhor produção. 

O CONTE resulta da parceria que junta Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso e a 
Federação Portuguesa de Teatro no reconhecimento e no incentivo ao melhor do teatro em 
Portugal.  

- Perto de 80 pessoas participaram nas mais recentes datas de Escape Room, no Castelo 
de Lanhoso, o que demonstra bem o sucesso desta iniciativa. 

Nos dias 6 e 7 de março, decorreram as duas primeiras sessões da edição de 2020, 
depois das cinco realizadas na edição de 2019.   

Dar a conhecer o ex libris da Póvoa de Lanhoso, ou seja, o Castelo de Lanhoso, bem 
como o património e a história locais, de uma forma inovadora e desafiadora, são alguns 
dos objetivos desta iniciativa. 

- Também já foi concluída mais uma edição do passatempo “Dia dos Namorados_Castelo 
de Lanhoso”, com o apuramento do casal vencedor. Outra iniciativa que visou promover o 
Castelo de Lanhoso.  

- Apesar dos constrangimentos provocados pelo COVI19, razão pela qual eventos e 
iniciativas culturais do município foram canceladas, o Prémio Literário António Celestino 
desenrolou-se cumprindo o calendário previsto, com o envio dos contos a decorrer até dia 
30 de abril. Registo para mais de 30 candidaturas.  
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Juventude e Desporto 

-  A Póvoa de Lanhoso é um dos Municípios convidados a integrar o programa MAD3, no 
âmbito da rede de Municípios Amigos do Desporto. 

Este programa tem como missão a troca de informação, de dados, de conhecimentos e a 
partilha de práticas que visam aumentar a capacitação dos Municípios. Desta forma, a 
Póvoa de Lanhoso foi desafiada a participar no programa MAD3, que consiste na criação 
de grupos de benchmarking entre três Municípios da rede.  

O programa é composto por três etapas. A primeira etapa traduziu-se já na constituição 
dos grupos, ficando o Município da Póvoa de Lanhoso juntamente com o Município de 
Baião e o Município de Alfândega da Fé. 

A segunda etapa traduz-se na implementação do programa, sendo que, ao longo de 2020, 
serão realizadas reuniões de trabalho entre os Municípios, de forma a definir os temas a 
abordar, a identificar a problemática a estudar e analisar os casos identificados. 

Na terceira etapa realiza-se a avaliação e apresentação de resultados, sendo que os 
resultados obtidos por cada grupo serão apresentados a todos os restantes no Congresso 
Portugal Social a realizar-se no mês de outubro, em Albergaria-a-Velha.  

O Município da Póvoa de Lanhoso integra desde 2018 a rede de Municípios Amigos do 
Desporto. As entidades responsáveis pelo programa e atribuição do galardão são a Cidade 
Social e a Associação Portuguesa de Gestão do Desporto, com o apoio institucional do 
Secretaria de Estado da Juventude e do Desporto, estando integrado no Plano Nacional de 
Promoção da Atividade Física, através da Direção Geral da Saúde. 

 

Desenvolvimento sustentável e eficiência energética 

- Temos no terreno a “Empreitada de trabalhos de construção civil para a redução de 
perdas de água no Concelho da Póvoa de Lanhoso – Lotes 1, 2 e 3”. 

Esta empreitada insere-se no projeto de “Redução de perdas nos sistemas de distribuição 
e adução de água no município da Póvoa de Lanhoso” aprovado no âmbito do Aviso 
POSEUR-12-2018-18, que tem associado um investimento total de 353.798,71€ e que 
conta com um apoio do Fundo de Coesão de 120.176,36€, correspondente a uma taxa de 
comparticipação de 40% do valor do investimento elegível. 

- Os nossos serviços de ambiente retomaram em maio a recolha de resíduos de grande 
volume, os designados “monstros”, pelas freguesias do concelho, um serviço que foi 
cancelado durante os meses de março e de abril. 

 

Coesão territorial e mobilidade 

No período em análise, importa destacar as seguintes intervenções, já terminadas ou em 
curso:  
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- Reabilitação do Largo da Feira e envolvente 

- Requalificação e valorização do Centro de Interpretação do Carvalho de Calvos 

- Beneficiação do loteamento da Requezenda 1ª fase, Freguesia da Póvoa de Lanhoso 

 - Requalificação da rua de Várzea, Freguesia de Monsul  

- Requalificação da zona fluvial de Vides e da rua do Carvoeiro, Freguesia de Serzedelo  

- Alargamento de rede de abastecimento de água na rua da Brasileira, Freguesia de 
Sobradelo da Goma. 

- Requalificação da rua da Misericórdia, freguesia da Póvoa de Lanhoso; 

- Requalificação da rua de Frades, União de Freguesias de Calvos e Frades; 

- Requalificação da EM 1359 que liga a Freguesia de Rendufinho a São João de Rei; 

- Requalificação do Centro Cívico de Lanhoso, freguesia de Lanhoso; 

- Novo arruamento na freguesia de Galegos; 

- Requalificação da rua de Santiago em Vilela. 

 

Última nota para referir que estamos entre os que pagam mais rápido a fornecedores, de 
entre os 24 municípios dos distritos de Braga e de Viana do Castelo. 

Apenas seis dias é o tempo médio de que necessitamos para liquidar as faturas, de acordo 
com um relatório publicado no dia 28 de abril de 2020 pela Direção-Geral das Autarquias 
Locais (DGAL).  

Estes dados referem-se ao prazo médio de pagamento no quarto trimestre de 2019, sendo 
que o Município da Póvoa de Lanhoso acelerou os pagamentos aos fornecedores, porque, 
no final do primeiro trimestre de 2019, tinha um prazo médio de pagamento de 17 dias, 
conseguido reduzir esse prazo em 11 dias.  
 
 

Informação Financeira (20/05/2020): 
 
Execução da Receita: 7.965.198€ (35% do valor do Orçamento) 
 
 
Valores a receber: 
Comparticipações – 438.730€ 
Outras receitas – 1.006.153€ 
Total – 1.329.233€ 
 
 
Execução da Despesa:  
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Total da dívida Orçamental – 6.138.304 € 
 
Prazo médio de pagamentos (31 de dezembro de 2019): 6 dias 
Pagamentos em atraso (30 de abril de 2020) – 0,00€   
 
Execução da despesa 
Execução Orçamental da Despesa Paga – 6.052.987€ (26,6% do valor do Orçamento). 
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PROCESSOS JUDICIAIS PENDENTES 

 

 

1) EXECUÇÃO - Processo nº 613/06.7TBPVL-A 

Exequente: Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso 

Executados: António Cândido Barros e Silva e mulher  

Valor: 27.757,51€ 

Assunto: Execução (sentença)  

Estado: Encontram-se penhorados salários, automóvel e imóvel. O processo aguarda a 

venda dos bens penhorados.  

Obs: Foram efectuados pagamentos por conta ao Município pelo Agente de Execução. 

 

2) ACÇÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE PRETENSÃO CONEXA COM 

ACTOS ADMINISTRATIVOS 

Processo nº 61/08.4BEBRG – Unidade Orgânica 1 – Tribunal Administrativo e Fiscal 

de Braga 

Autor: Ministério Público  

Contra-Interessado: José Joaquim Ferreira Martins, Lda (actual TRIVIMA, S.A) 

Réu: Município da Póvoa de Lanhoso  

Valor da acção: 30.000,01€ 

Assunto: Declaração de nulidade dos despachos do Senhor Presidente da Câmara 

Municipal da Póvoa de Lanhoso, que deferiu pedido de licença administrativa de obras 

de construção de edifícios do ISAVE; Declaração de nulidade do despacho que 

ordenou a emissão de alvará de construção.  

Estado: Sentença proferida em 29.01.2013 (julgou procedente a acção). Recurso 

interposto pelas partes (reclamação para conferência e recurso). Sentença proferida em 

29.01.2014 (indeferiu a reclamação apresentada e manteve a decisão de 29.01.2013). 
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Foi proferido Acórdão pelo TCAN, que julgou procedente o recurso interposto, 

revogando a decisão recorrida. Aguarda-se o decurso do prazo de interposição de 

recurso. 

 

3) ACÇÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE PRETENSÃO CONEXA COM 

ACTOS ADMINISTRATIVOS 

Processo nº 740/11.9BEBRG – Unidade Orgânica 1 – Tribunal Administrativo e 

Fiscal de Braga 

Autor: Artur Jorge Oliveira da Cruz e outros  

Ré: Ministério da Economia, Município da Póvoa de Lanhoso e Triângulo da Pedra, 

Lda  

Valor da acção: 30.001,00€ 

Assunto: Condenação à prática de actos administrativos (embargo de obras em curso) 

Estado: Fase dos articulados, junção de documentos e pareceres.   

 

4) INSOLVÊNCIA DE PESSOA COLECTIVA 

Processo nº 495/11.7TBPVL – Secção Única – Tribunal Judicial Póvoa de Lanhoso  

Insolvente: Gestimonsul – Imobiliária, Lda  

Credor: Município da Póvoa de Lanhoso  

Valor da acção:  

Assunto: Reconhecimento do crédito (garantia hipotecária) 

Estado: Após impugnação da listagem de credores, foi reconhecido o crédito do 

Município nos termos reconhecidos pela Administradora de Insolvência, bem como da 

garantia (hipotecária) de que goza. Trata-se, no entanto, de uma segunda hipoteca. Fui 

notificado da proposta de rateio final, segundo a qual caberá ao Município da Póvoa 

de Lanhoso a quantia total de €17.823,47. Foi emitido em nome do Município da 

Póvoa de Lanhoso cheque no valor de €17.823,47. 
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5) ACÇÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE PRETENSÃO CONEXA COM 

ACTOS ADMINISTRATIVOS 

Processo nº 515/14.3BEBRG – Unidade Orgânica 1 – Tribunal Administrativo e 

Fiscal de Braga 

Autor: António Pereira Gonçalves e outros 

Ré: Município da Póvoa de Lanhoso  

Valor da acção: 30.001,00€ 

Assunto: Pedido de declaração de nulidade/anulabilidade do acto impugnado; pedido 

de condenação dos RR. a proceder à demolição das obras de ampliação/alteração; 

Pedido de indemnização. 

Estado: Foi deduzida contestação. Foi junto aos autos relatório pericial, objecto de 

reclamação. Foi agendada audiência de julgamento para 04.12.2019, pelas 9.30 horas. 

Foi agendada continuação de julgamento para o dia 19.02.2020, pelas 10.00 horas. Os 

AA. apresentaram requerimento de ampliação do pedido. Corre termos para exercício 

do contraditório. 

 

6) ACÇÃO ADMINISTRATIVA COMUM 

PROC. Nº4022/16.1T8GMR - ACÇÃO ADMINISTRATIVA COMUM – Unidade 

Orgânica 1 – Tribunal Administrativo e Fiscal de Braga 

Autor: Markyan Cheletskyy 

Réus: Município da Póvoa de Lanhoso e outros  

Assunto: Reclamação de indemnização no valor de 150.292,92€ 

Estado: Foi deduzida contestação. Aguarda-se tramitação subsequente. 

 

7) ACÇÃO ADMINISTRATIVA COMUM 
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PROC. Nº 297/18.0BEBRG - ACÇÃO ADMINISTRATIVA COMUM - TRIBUNAL 

AMINISTRATIVO E FISCAL DE BRAGA. 

Autor: SINDICATO NACIONAL DOS TRABALHADORES DA 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL E REGIONAL, EMPRESAS PÚBLICAS, 

CONCESSIONÁRIAS E AFINS (STAL) 

Réus: Município da Póvoa de Lanhoso e Presidente da Câmara Municipal da Póvoa de 

Lanhoso  

Assunto: O Autor pede a condenação dos Réus a reconhecer que as horas de trabalho 

prestadas a mais pelos seus associados (uma hora por dia), no período de 20.01.2014 a 

20.07-2014, sejam consideradas trabalho extraordinário, e, consequentemente, a pagar 

o valor dessas horas, acrescido de juros de mora. 

Estado: Foi deduzida contestação. Aguarda-se tramitação subsequente. 

 

8) ACÇÃO ADMINISTRATIVA COMUM 

PROC. Nº1757/18.8BEBRG - ACÇÃO ADMINISTRATIVA COMUM - TRIBUNAL 

AMINISTRATIVO E FISCAL DE BRAGA. 

Autor: Associação de Municípios do Vale do Ave (AMAVE) 

Réu: Município da Póvoa de Lanhoso  

Assunto: O Autor pede a condenação do Réu a pagar-lhe a quantia de €62.276,67, 

acrescida de juros vencidos de €14.318,90 e juros vincendos. 

Estado: Foi deduzida contestação. Aguarda-se tramitação subsequente. 

 

9) ACÇÃO ADMINISTRATIVA 

PROC. Nº167/19.4BEBRG - ACÇÃO ADMINISTRATIVA - TRIBUNAL 

AMINISTRATIVO E FISCAL DE BRAGA. 

Autor: Ministério Público 
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Réu: Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso  

Assunto: O Autor pede a declaração de nulidade dos actos impugnados no processo de 

licenciamento nº70/2013 da Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso, em nome de 

Fernando Araújo de Matos, designadamente a dos despachos de aprovação do projecto 

de arquitectura datado de 28.03.2014; de licenciamento da construção datado de 

17.06.2014; e do Alvará de Licença de Obras de 18.11.2014, bem como de todos os 

despachos e licenças que lhes são posteriores. 

Estado: O presente processo foi instaurado pelo Ministério Público na sequência de 

participação dirigida pela Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso, assinada pelo 

então Vereador do Pelouro, Dr. Armando Fernandes. Em consequência, e sob pena de 

consubstanciar litigância de má-fé e abuso de direito na modalidade de venire contra 

factum proprio, foi decidido, por razões óbvias, não apresentar contestação. Pelo que, 

aguarda-se a tramitação subsequente do processo. 

 

10) ACÇÃO EXECUTIVA 

PROC. Nº93/12.8BEBRG-A - ACÇÃO EXECTIVA - TRIBUNAL 

AMINISTRATIVO E FISCAL DE BRAGA. 

Autor: Ministério Público 

Réu: Município da Póvoa de Lanhoso  

Assunto: O Ministério Público instaurou execução para prestação de facto, nos termos 

da qual pediu que o Município da Póvoa de Lanhoso, na qualidade de executado, fosse 

condenado a dar cumprimento à sentença proferida no proc. nº93/12.8BEBRG, ou 

seja, no essencial, à reposição da legalidade da legalidade urbanística e/ou 

conservação do edificado no que se refere ao muro, quanto à sua altura, qualidade de 

construção e segurança e respeito pelo seu enquadramento urbanístico e da paisagem 
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que o rodeia (fora dos limites já licenciados e consolidados na ordem jurídica), no 

prazo não superior a 4 meses. 

Estado: Foi deduzida oposição, entretanto julgada improcedente por sentença de 

12.06.2019. Não se conformando com a decisão proferida, o Município da Póvoa de 

Lanhoso interpôs recurso para o Tribunal Central Administrativo do Norte. O MP 

apresentou resposta/contra-alegações. Aguarda-se prolacção de Acórdão. 

 

11) ACÇÃO ADMINISTRATIVA:  

PROC. Nº1904/19.2BEBRG - ACÇÃO ADMINISTRATIVA DE 

RESPONSABILIDADE - TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DE BRAGA.  

Autor: Sérgio Manuel Nunes Peixoto 

Réu: Município da Póvoa de Lanhoso  

Assunto: O Réu pede a condenação do Município da Póvoa de Lanhoso no pagamento 

da quantia de €2.992,92, a título de indemnização por danos patrimoniais, acrescida de 

juros vincendos, calculados à taxa legal desde a data da citação até efectivo e integral 

pagamento, alegadamente emergente dos danos causados numa caravana pelo embate 

de uma barreira de protecção propriedade do Município. Foi deduzida contestação. 

Aguarda-se tramitação ulterior. 

 

12) PROC. Nº2329/19.5BEBRG - ACÇÃO ADMINISTRATIVA - TRIBUNAL 

ADMINISTRATIVO E FISCAL DE BRAGA. 

Autores: José Moreira Fernandes e mulher Maria Regina Vieira Fernandes 

Réu: Município da Póvoa de Lanhoso  

Assunto: Os AA. pedem a condenação do Município da Póvoa de Lanhoso a adoptar 

todas as medidas de reposição da legalidade urbanística (demolição) em relação aos 
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anexos construídos pelos co-Réus. Foi deduzida contestação. Aguarda-se tramitação 

ulterior. 

 

13) AÇÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL  

PROC. Nº2228/14.7BEBRG – IMPUGNAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO – 

TAF DE BRAGA  

Contra Comissão Diretiva ON2 e outros. 

 

 
 



 
Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Ordinária de 29 de Maio de 2020 
 

Ponto Dois (15`): 

Informações da Câmara Municipal de: 

a) Relações dos apoios concedidos às juntas de freguesia ou união de freguesias do Concelho da 

Póvoa de Lanhoso, no âmbito do regulamento “Câmara Amiga das Freguesias”. 

b) Constituição da equipa para a igualdade na vida local, do Concelho da Póvoa de Lanhoso, nos 

termos protocolados.  

c) Ratificação de despachos do Sr. Presidente da Câmara Municipal, datado de 08 de maio de 2020, e 

datado de 12 de maio de 2020, respetivamente, nos termos do n.º 3 do artigo 35.º do anexo I da 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugado com a Lei n.º6/2020, de 10 de abril.  

d) Redução de taxas inerentes à ocupação dos espaços de venda dos setores de atividade de carater 

geral com lugar na Feira Semanal da Póvoa de Lanhoso, aquando do restante levantamento das 

medidas de confinamento no âmbito do combate à pandemia da doença covid-19, conjugado com 

a Lei n.º6/2020, de 10 de abril. 

e) Relatório de execução orçamental adstrito ao 4º trimestre de 2019, da EPAVE, E.M., nos termos do 

art.º 42º da Lei 50/2012, de 30 de agosto. 

 

 
 

 

 

 

 

DELIBERAÇÃO: 

 

 

 

 

Ponto 2: 

Alínea a) 

Alínea b) 

Alínea c) 

Alínea d) 

Alínea e) 



























 
Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Ordinária de 29 de maio de 2020 
 
 

Ponto 2 C) 

Ratificação de despachos do Sr. Presidente da Câmara Municipal, datado de 08 de maio de 2020, e datado 

de 12 de maio de 2020, respetivamente, nos termos do n.º 3 do artigo 35.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, conjugado com a Lei n.º6/2020, de 10 de abril.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 























































 
Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Ordinária de 29 de Maio de 2020 
 

Ponto Três (20`): 

Proposta da Câmara Municipal para apreciação e votação do relatório de gestão e prestação de contas do 

exercício de 2019, com anexação dos relatórios de contas das entidades nas quais a autarquia exerce 

posição dominante (EPAVE E.M. – também para efeitos do preceituado na Lei 50/2012, de 31 de agosto). 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DELIBERAÇÃO: 

 

 

 

 

 

A Favor: _____ (votos)               

 

Contra:  _____ (votos) 

 

Abstenção: _____ (votos) 

 

 





























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































 
Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Ordinária de 29 de Maio de 2020 
 

 

Ponto Quatro (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para ratificação da 2ª alteração modificativa ao Orçamento e Grandes 

Opções do Plano 2020, conforme o previsto no regime jurídico das autarquias locais e artigo 7.º da Lei 4-

B/2020, de 06 de abril.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DELIBERAÇÃO: 

 

 

 

 

 

 

 

A Favor: _____ (votos) 

 

Contra:  _____ (votos) 

 

Abstenção: _____ (votos) 

 

 

 





















































 
Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Ordinária de 29 de Maio de 2020 

 

Ponto Cinco (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para a 3ª alteração modificativa ao Orçamento e Grandes Opções do Plano 

2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

DELIBERAÇÃO: 

 

 

 

 
A Favor: _____ (votos) 

 

Contra:  _____ (votos) 

 

Abstenção: _____ (votos) 

 



















 
Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Ordinária de 29 de Maio de 2020 

 

Ponto Seis (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para aprovação de projeto de Regulamento Municipal da Subvenção à 

Campanha Sanitária Oficial de Ruminantes, conforme previsto na alínea g) n.º 1 do artigo 2.º do Regimento 

da Assembleia Municipal.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

DELIBERAÇÃO: 

 

 

 

 
A Favor: _____ (votos) 

 

Contra:  _____ (votos) 

 

Abstenção: _____ (votos) 

 

 

 



















 
Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Ordinária de 29 de Maio de 2020 

 

Ponto Sete (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para análise e votação de aditamento à organização dos serviços municipais, 

estrutura e competências, bem como ao respetivo regulamento, para o exercício de 2020, conforme o 

Decreto-Lei 305/2009 de 23 de outubro com as especificações implícitas da Lei 49/2012, de 29 de agosto, 

bem como análise e votação de alteração ao Mapa de Pessoal e Plano Anual de Recrutamento para vigorar 

no ano de 2020, cumprindo o disposto na Lei 35/2014, de 20 de junho, para efeitos do disposto na alínea 

ccc) do n.º 1 do art.º 33º, do anexo I, da Lei 75/2013 de 12 de setembro, na sua redação atualizada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

DELIBERAÇÃO: 

 

 

 

 
A Favor: _____ (votos) 

 

Contra:  _____ (votos) 

 

Abstenção: _____ (votos) 
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Postos Novos 0
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1 1

Técnico Superior: Face à necessidade de elaboração de estudos e 
propostas de regulamento; Analisar os processos que são submetidos.

1 posto de trabalho: Para além das funções gerais atribuídas aos técnicos superiores, 
competirá  ao técnico desta área, elaborar estudos e propostas de regulamento; 
Analisar os processos que lhe são submetidos.

Licenciatura em Direito Permanente
Trabalhadores sem vínculo de 

emprego público
Procedimento concursal

Técnico Superior: Face à necessidade de assegurar o normal 
funcionamento do arquivo municipal, através do estabelecimento e 
aplicação de critérios de gestão documental integrada tendo em conta 
a legislação em vigor. Promover ou executar ações de conservação 
(como seja  a digitalização) da documentação de forma a preservar o 
acervo existente.Indexação, catalogação, numeração e organização do 
Arquivo Municipal.

1 posto de trabalho:  Para além das funções gerais atribuídas aos técnicos superiores, 
competirá  ao técnico desta área assegurar o normal funcionamento do arquivo 
municipal, através do estabelecimento e aplicação de critérios de gestão documental 
integrada tendo em conta a legislação em vigor. Promover ou executar ações de 
conservação (como seja  a digitalização) da documentação de forma a preservar o 
acervo existente.Indexação, catalogação, numeração e organização do Arquivo 
Municipal.

Licenciatura Permanente
Trabalhadores sem vínculo de 

emprego público
Procedimento concursal

Postos Novos
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Dirigir o serviço municipal de proteção 
civil; Acompanhar as operações de 
proteção na área do concelho;elaborar 
planos de intervenção.

 CTTC
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de
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Prestar assessoria técnica e 
administrativa  ao Presidente da Câmara 
Municipal.

CS

CTTI

CTTC  

CS

CTTI

2 Técnicos Superiores em Comissão de Serviço em outra 
entidade pública (1 Técnico Superior em Comissão de 
Serviço na Câmara Municipal de Braga; 1 Técnico 
Superior em Comissão de Serviço na Segurança Social)CTTC

R
ec

ru
t.

2

D
iv

is
ão

 d
e 

G
es

tã
o 

A
dm

in
is

tr
at

iv
a

Mapa de Pessoal e Plano Anual de Recrutamento - 2020 - 1.ª. Alteração
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Justificação da necessidade/ atividade a 
desenvolver

Necessidade              
(Temporária (Termo) / 
Permanente (Tempo 

indeterminado), alinea e) 
do n.º 6 do art.º 30.º da 

LTFP

Tipo de recrutamento 
(cfr.n.º3 do art.º 28.º da 

LTFP)

Modalidades de 
vinculação, alinea d) do 
n.º 6 do art.º30 da LTFP

1 Técnico Superior em Comissão de Serviço na 
Universidade do Minho.                                                        
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Promover a imagem pública dos serviços 
municipais e do concelho da Póvoa de 
Lanhoso.
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CTTI

CTTC

Assegurar em articulação com outros 
serviços, a apresentação de candidaturas 
a prémios e programas de financiamento 
de projetos na área da qualidade e 
modernização.

CS

CTTI

CTTC
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Conceber e manter a infraestrutura 
tecnológica, gerir e administrar os 
sistemas informáticos e assegurar o 
funcionamento eficiente dos sistemas de 
comunicações do município.

CS

Planificar atividades anuais e plurianuais  
na área da defesa e ordenamento da 
floresta.

CTTI

CTTC

CS

CS

CTTI

Programação, organização, coordenação 
e direção integrada das atividades de 
carácter administrativo e jurídico, no 
âmbito dos respetivos serviços, bem como 
a formação e gestão dos seus recursos 
humanos.

CTTI
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desenvolver

Necessidade              
(Temporária (Termo) / 
Permanente (Tempo 

indeterminado), alinea e) 
do n.º 6 do art.º 30.º da 
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Tipo de recrutamento 
(cfr.n.º3 do art.º 28.º da 

LTFP)

Modalidades de 
vinculação, alinea d) do 
n.º 6 do art.º30 da LTFP

1 1

8 1 1 10

0

Postos Novos 1 1

Técnico Superior: Face à necessidade de Assegurar a realização de 
todos os procedimentos de aquisição, procedendo ao tratamento dos 
concursos para contratação de aquisição de bens e serviços; Inserir 
procedimentos de aquisição na plataforma eletrónica de compras, 
incluindo os documentos necessários à instrução dos processos; 
Assegurar a publicitação dos procedimentos de aquisição que forem 
efetuados, incluindo os ajustes diretos no portal BASE.gov; Promover 
a elaboração dos cadernos de encargos e dos programas de concurso 
e assegurar a compilação dos documentos enviados pelos serviços 
que sustentem a consulta; assegurar a gestão dos processos de 
imposto municipal sobre imóveis, devido ao consequente aumento de 
trabalho e desafios na área de gestão do IMI  (Património).

1 posto de trabalho:Para além das funções gerais atribuídas aos técnicos superiores, 
competirá ao técnico desta área: Assegurar a realização de todos os procedimentos de 
aquisição, procedendo ao tratamento dos concursos para contratação de aquisição de 
bens e serviços; Inserir procedimentos de aquisição na plataforma eletrónica de 
compras, incluindo os documentos necessários à instrução dos processos; Assegurar a 
publicitação dos procedimentos de aquisição que forem efetuados, incluindo os ajustes 
diretos no portal BASE.gov; Promover a elaboração dos cadernos de encargos e dos 
programas de concurso e assegurar a compilação dos documentos enviados pelos 
serviços que sustentem a consulta; assegurar a gestão dos processos de imposto 
municipal sobre imóveis, devido ao consequente aumento de trabalho e desafios na 
área de gestão do IMI  (Património).

Licenciatura em 
Contabilidade e  
Adminitração ou  Gestão ou 
áreas afins.

Permanente
Trabalhadores sem vínculo de 

emprego público
Procedimento concursal

1 2 3

7 1 7 5 80 100

0
Coordenador Técnico: Face à necessidade de assegurar a gestão do 
serviço de águas e saneamento, na gestão das atividades de 
atendimento ao público, desenvolvidas no balcão único; organizar e 
manter atualizado o cadastro dos utilizadores de redes de água e 
sanemameto; controlo de prazos para a emissão de faturas e 
expedição. 

1 posto de trabalho:Para além das funções gerais atribuídas aos coordenadores 
técnicos, competirá ao técnico desta área: assegurar a gestão do serviço de águas e 
saneamento, na gestão das atividades de atendiemento ao público, desenvolvidas no 
balcão único; organizar e manter atualizado o cadastro dos utilizadores de redes de 
água e sanemameto; controlo de prazos para a emissão de faturas e expedição. 

12.º Ano Permanente
Trabalhadores com vínculo de 

emprego público
Mobilidade

Assistente Técnico: Face à necessidade de desenvolvimento de 
trabalhos no âmbito da atividade de motorista; condução de veículos 
de transportes de passageiros/crianças, bem como de trabalhos 
administrativo adjacentes à atividade de assistente técnico.

1 posto de trabalho:Para além das funções gerais atribuídas aos assistentes técnicos 
competirá ao técnico desta área de motorista: motorista; condução de veículos de 
transportes de passageiros/crianças, bem como de trabalhos administrativo adjacentes 
à atividade de assistente técnico.

12.º Ano Permanente
Trabalhadores com vínculo de 

emprego público
Mobilidade

Assistente Técnico: Face à necessidade de desenvolvimento de 
trabalhos no âmbito da atividade de carpintaria; desenhos, croquis e 
outras informações técnicas; execução ou composição de 
desenhos/moldes relativos à área de atividade; operações de 
manutenção e reparação dos edifícios municipais na área da
carpintaria; responsabilidade pela manutenção e conservação do 
material e ferramentas sob sua guarda.

1 posto de trabalho:Para além das funções gerais atribuídas aos assistentes técnicos 
competirá ao técnico desta área: desenvolvimento de trabalhos no âmbito da atividade 
de carpintaria; desenhos, croquis e outras informações técnicas; execução ou 
composição de desenhos/moldes relativos à área de atividade; operações de 
manutenção e reparação dos edifícios municipais na área da carpintaria; 
responsabilidade pela manutenção e conservação do material e ferramentas sob sua 
guarda.

12.º Ano Permanente
Trabalhadores com vínculo de 

emprego público
Mobilidade

1 1 2

11 1 10 13 35

0

Proc. Conc. Dec. 1 1

Técnico Superior: Face à necessidade de elaborar propostas de apoio 
soacial, para implementação junto da população com necessidades de 
apoio social; Executar as ações aprovadas do foro social junto dos 
destinatários.

2 postos de trabalho:  Para além das funções gerais atribuídas aos técnicos superiores, 
competirá ao técnico da área de serviço social: Elaborar propostas de apoio soacial, 
para implementação junto da população com necessidades de apoio social; Executar as 
ações aprovadas do foro social junto dos destinatários.

Licenciatura Permanente
Trabalhadores com vínculo de 

emprego público
Mobilidade

Assistente Operacional: Face à necessidade de prestar apoio à loja 
social e banco de voluntariado, recolha de bens alimentares junto dos 
estabelecimentos comerciais,  recolha de mobiliários destinado à loja 
social, controlo e organização do armazém da loja social e banco de 
voluntariado, reposição de bens alimentares no armazém, preparação 
de todos os bens materiais e alimentares para o mercado da terra. 

2 postos de trabalho -  Para além das funções gerais atribuídas aos assistentes 
operacionais, competirá ao operacional desta área: prestar apoio à loja social e banco 
de voluntariado, recolha de bens alimentares junto dos estabelecimentos comerciais,  
recolha de mobiliários destinado à loja social, controlo e organização do armazém da 
loja social e banco de voluntariado, reposição de bens alimentares no armazém, 
preparação de todos os bens materiais e alimentares para o mercado da terra. 

Escolaridade mínima 
obrigatória. 

Permanente
Trabalhadores sem vínculo de 

emprego público
Procedimento concursal

Assistente Operacional:Face à necessidade de acompanhar 
diretamente as crianças nas atividades educativas e/ou lúdicas, 
proporcionando-lhes ambiente adequado e controlar essas atividades, 
promovendo nomeadamente a adoção de atitudes e regras de higiene 
pessoal, prevenção e segurança, cortesia e boa conduta, segundo o 
plano elaborado pelo educador de infância; Acompanhar as crianças 
na componente de refeições e de recreio; Assegurar a limpeza e 
conservação das instalações, realiza tarefas de arrumação e 
distribuição e executa outras tarefas simples, não especificadas, de 
caráter manual para as quais se requer esforço físico e conhecimentos 
práticos.

3 postos de trabalho: Para além das funções gerais atribuídas aos assistentes 
operacionais, competirá ao operacional desta área: acompanhar diretamente as 
crianças nas atividades educativas e/ou lúdicas, proporcionando-lhes ambiente 
adequado e controlar essas atividades, promovendo nomeadamente a adoção de 
atitudes e regras de higiene pessoal, prevenção e segurança, cortesia e boa conduta, 
segundo o plano elaborado pelo educador de infância; Acompanhar as crianças na 
componente de refeições e de recreio; Assegurar a limpeza e conservação das 
instalações, tarefas de arrumação e distribuição e executa outras tarefas simples, não 
especificadas, de caráter manual para as quais se requer esforço físico e 
conhecimentos práticos.

Escolaridade mínima 
obrigatória. 

Permanente
Trabalhadores sem vínculo de 

emprego público
Procedimento concursal

Técnico Superior: Face à necessidade de colaborar com os órgãos de 
administração e gestão da autarquia e bem como com os diretores da 
escola ou escolas do concelho; Propor medidas de inovação e de 
fomento da qualidade da gestão das condições e do ambiente 
educativo;Participar em projetos de investigaçãoe em ações de 
formação dos órgãos de administração e gestão das escolas.

1 posto de trabalho:  Para além das funções gerais atribuídas aos técnicos superiores, 
competirá ao técnico da área de educação: Colaborar com os órgãos de administração 
e gestão da autarquia e bem como com os diretores da escola ou escolas do concelho; 
Propor medidas de inovação e de fomento da qualidade da gestão das condições e do 
ambiente educativo;Participar em projetos de investigaçãoe em ações de formação dos 
órgãos de administração e gestão das escolas.

Licenciatura em Educação Permanente
Trabalhadores com vínculo de 

emprego público
Mobilidade
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Programação, organização, coordenação 
e direção integrada das atividades de 
carácter financeiro no âmbito dos 
respetivos serviços.
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CTTI
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CS

CTTI

CTTC

Contribuir para alcançar uma comunidade 
e um território com cidadãos livres, 

profissionalmente ativos, competentes e 
capazes, integrados na comunidade 

povoense e solidários entre si, na procura 
do equilíbrio social.
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3

3

Gerir as obras municipais com 
rendibilidade, rigor e segurança e prestar 
um serviço de qualidade em todos os 
serviços da divisão, garantindo a 
qualidade de vida dos municipes e a 
sustentabilidade ambiental.
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Justificação da necessidade/ atividade a 
desenvolver

Necessidade              
(Temporária (Termo) / 
Permanente (Tempo 

indeterminado), alinea e) 
do n.º 6 do art.º 30.º da 

LTFP

Tipo de recrutamento 
(cfr.n.º3 do art.º 28.º da 

LTFP)

Modalidades de 
vinculação, alinea d) do 
n.º 6 do art.º30 da LTFP

Assistente Técnico:  Face à necessidade de acompanhar e apoiar as 
atividades de sala e recreio, das crianças nas atividades educativas 
e/ou lúdicas, proporcionando-lhes ambiente adequado e controlar 
essas atividades, garantindo a segurança das crianças no meio 
educativo. Acompanhar as crianças na componente de refeições e de 
recreio; Assegurar a conservação das instalações, realiza tarefas de 
arrumação e distribuição dos materiais didáticos e executa outras 
tarefas simples e administrativas, não especificadas.

4 postos de trabalho:  Para além das funções gerais atribuídas aos assistentes técnicos, 
competirá ao técnico desta área: acompanhar e apoiar as atividades de sala e recreio, 
das crianças nas atividades educativas e/ou lúdicas, proporcionando-lhes ambiente 
adequado e controlar essas atividades, garantindo a segurança das crianças no meio 
educativo. Acompanhar as crianças na componente de refeições e de recreio; 
Assegurar a conservação das instalações, realiza tarefas de arrumação e distribuição 
dos materiais didáticos e executa outras tarefas simples e administrativas, não 
especificadas.

12º Ano Permanente
Trabalhadores com vínculo de 

emprego público
Mobilidade

Assistente Técnico:  Face à necessidade de acompanhar as atividades 
sociais do concelho da Povoa de Lanhoso; Apoio administrativo na 
area de serviços sociais, para analise de processos de de apoio social 
. 

1 postos de trabalho:  Para além das funções gerais atribuídas aos assistentes técnicos, 
competirá ao técnico desta área: acompanhar as atividades sociais do concelho da 
Povoa de Lanhosos; Apoio administrativo na area de serviços sociais,, para analise de 
processos de de apoio social .

12º Ano Permanente
Trabalhadores sem vínculo de 

emprego público
Procedimento concursal

2

12 1 20 1 3

Cargo de direção intermédia de 2.º grau: Assegurar a coordenação e 
gestão da Divisão de Cultura, Turismo, Desporto e Juventude.

1 posto de trabalho -  Para além das funções gerais atribuídas aos cargos de direção 
intermédia de 2.º grau, competirá ao dirigente desta área: Coordenar e Gerir a Divisão 
de Cultura, Turismo, Desporto e Juventude.

Licenciatura N/A
Trabalhadores com e sem vínculo de 

emprego público
Procedimento concursal

Coordenador Técnico: Face à necessidade de assegurar a gestão do 
serviço da biblioteca e os espaços de leitura municipais;Promover a 
articulação das atividades da biblioteca e espaços de leitura 
municipais, com os objetivos propostos para a secção; Garantir a 
organização dos espaços afetos à secção, bem como a gestão 
funcional dos recursos materiais afetos à biblioteca e aos espaços de 
leitura municipal;Definir e operacionalizar uma política de gestão dos 
recursos de informação, promovendo a sua integração nas práticas dos 
utilizadores da biblioteca e dos espaços de leitura municipal; 
Estabelecer redes de trabalho cooperativo, desenvolvendo projetos de 
parceria com entidades locais.

1 posto de trabalho -  Para além das funções gerais atribuídas aos coordenadores 
técnicos, competirá ao técnico desta área: Assegurar a gestão do serviço da biblioteca 
e os espaços de leitura municipais;Promover a articulação das atividades da biblioteca 
e espaços de leitura municipais, com os objetivos propostos para a secção; Garantir a 
organização dos espaços afetos à secção, bem como a gestão funcional dos recursos 
materiais afetos à biblioteca e aos espaços de leitura municipal;Definir e operacionalizar 
uma política de gestão dos recursos de informação, promovendo a sua integração nas 
práticas dos utilizadores da biblioteca e dos espaços de leitura municipal; Estabelecer 
redes de trabalho cooperativo, desenvolvendo projetos de parceria com entidades 
locais.

12 ºAno Permanente
Trabalhadores com vínculo de 

emprego público
Mobilidade

Coordenador Técnico: Face à necessidade de assegurar as atividades 
de gestão de equipas, gestão de trabalhos técnicos dos espaços 
desportivos municipais (manutenção preventiva, ação corretiva, e 
instalação/manutenção de equipamentos); Promover a articulação das 
atividades desportivas com os objetivos propostos para a secção.

1 posto de trabalho -  Para além das funções gerais atribuídas aos coordenadores 
técnicos, competirá ao técnico desta área: assegurar as atividades de gestão de 
equipas, gestão de trabalhos técnicos dos espaços desportivos municipais (manutenção 
preventiva, ação corretiva, e instalação/manutenção de equipamentos); Promover a 
articulação das atividades desportivas com os objetivos propostos para a secção.

12 ºAno Permanente
Trabalhadores com vínculo de 

emprego público
Mobilidade

Técnico Superior: Necessiades de gestão das atividades culturais 
municipais, dinamização do concelho junto das entidades particulares 
e/ou públicas; gestão do centro interpretativo Maria da Fonte, 
articulação com o arquivo municipal na digitalização de processos 
existentes, em base de dados que facilitem a sua consulta quer pelos 
serviços municipais quer pelos municípes.

1 postos  de trabalho -  Para além das funções gerais atribuídas aos técnicos 
superiores, competirá ao técnico desta área:  gestão das atividades culturais 
municipais, dinamização do concelho junto das entidades particulares e/ou públicas; 
articulação com o arquivo municipal na digitalização de processos existentes, em base 
de dados que facilitem a sua consulta quer pelos serviços municipais quer pelos 
municípes.

Licenciatura Permanente
Trabalhadores com vínculo de 

emprego público
Mobilidade

Assistente Técnico: Face à necessidade de assegurar as atividades de 
natureza executiva, com base em diretivas bem definidas e instruções 
gerais, no âmbito das competências dos pavilhões gimnodesportivos 
do concelho da Póvoa da Lanhoso.

1 posto de trabalho: Para além das funções gerais atribuídas aos assistentes técnico, 
competirá ao técnico desta área: assegurar as atividades de natureza executiva, com 
base em diretivas bem definidas e instruções gerais, no âmbito das competências dos 
pavilhões gimnodesportivos do concelho da Póvoa da Lanhoso.

12.ºAno Permanente
Trabalhadores sem vínculo de 

emprego público
Procedimento Concursal
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Contribuir para a diferenciação do 
território perseguindo politicas que 

traduzam qualidade e bem-estar aos 
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1

1 Assistente Técnico da área de cultura em licença sem 
vencimento.
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Justificação da necessidade/ atividade a 
desenvolver

Necessidade              
(Temporária (Termo) / 
Permanente (Tempo 

indeterminado), alinea e) 
do n.º 6 do art.º 30.º da 

LTFP

Tipo de recrutamento 
(cfr.n.º3 do art.º 28.º da 

LTFP)

Modalidades de 
vinculação, alinea d) do 
n.º 6 do art.º30 da LTFP

1 1

9 3 1 12

0

Técnico Superior: Para além das funções gerais atribuídas aos 
técnicos superiores, competirá ao técnico desta área: tarefas técnicas 
nos serviços de gestão urbanística; coordenar e fiscalizar a execução 
de obras e emitir parecer relativamente aos projetos de arquitetura; 
atendimento presencial aos requerentes/técnicos, para prestação de 
esclarecimentos referentes aos processos.

1 posto de trabalho: Para além das funções gerais atribuídas aos técnicos superiores, 
competirá ao técnico desta área:tarefas técnicas nos serviços de gestão urbanística; 
coordenar e fiscalizar a execução de obras e emitir parecer relativamente aos projetos 
de arquitetura; atendimento presencial aos requerentes/técnicos, para prestação de 
esclarecimentos referentes aos processos.

Licenciatura em Arquitetura 
e insrição na ordem dos 

arquitetos
Permanente

Trabalhadores com vínculo de 
emprego público

Mobilidade

Assistente Técnico:Face à  necessidade de executar tarefas diversas 
de apoio administrativo ao serviços de gestão urbanística; atendimento 
ao público/municipes; prestar informações aos munícipes no que 
respeita as tarefas desenvolvidas na area de gestão urbanística; 
colaborar na execução de trabalhos de reprodução e arquivo de 
documentos.

1 posto de trabalho: Para além das funções gerais atribuídas aos Assistentes técnico, 
competirá ao técnico desta área: executar tarefas diversas de apoio administrativo ao 
serviços de gestão urbanística; atendimento ao público/municipes; prestar informações 
aos munícipes no que respeita ás tarefas desenvolvidas na area de gestão urbanística; 
colaborar na execução de trabalhos de reprodução e arquivo de documentos.

12.º Ano Permanente
Trabalhadores com vínculo de 

emprego público
Procedimento concursal

Técnico Superior: Face à  necessidade de executar tarefas técnicas  
nos serviços de gestão urbanística, apreciação técnica de consultas 
préviasna otíca do RJUE; apreciação de pedidos de certidões para 
efeitos de destaque; apreciação de pedidos de emissão de alvarás de 
licença de obras. 

1 posto de trabalho: Para além das funções gerais atribuídas aos técnicos superiores, 
competirá ao técnico desta área: tarefas tarefas técnicas  nos serviços de gestão 
urbanística, apreciação técnica de consultas préviasna otíca do RJUE; apreciação de 
pedidos de certidões para efeitos de destaque; apreciação de pedidos de emissão de 
alvarás de licença de obras. 

Licenciatura em Arquitetura 
ou Engenharia Civil e 
insrição na respetiva 

ordem.

Permanente
Trabalhadores sem vínculo de 

emprego público
Procedimento concursal

1 1

7 2 2 11

0

Dirigente intermédio 3.º grau: Face à necessidade de dirigir o Serviço 
de Promoção e Desenvolvimento Económico

1 posto de trabalho: Para além das funções gerais atribuídas aos técnicos superiores, 
competirá  ao técnico desta área, dirigir o Serviço de Promoção e Desenvolvimento 
Económico procurando designadamente cumprir as competências definidas para este 
serviço previstas do regulamento da organização de serviços municipais, estrutura e 
competências

Licenciatura N/A
Trabalhadores com vínculo de 

emprego público
Procedimento concursal

Técnico Superior:Face à  necessidade de executar tarefas de gestão 
de projetos de arquitetura solicitados aos serviços, para efeitos de 
realização de obras municipais; Elaborar informações relativas a 
processos na área da respetiva especialidade, incluindo o planeamento 
urbanístico, bem como sobre a qualidade e adequação de projetos de 
outras operações urbanísticas. 

1 posto de trabalho: Para além das funções gerais atribuídas aos técnicos superiores, 
competirá ao técnico desta área: gestão de projetos de arquitetura solicitados aos 
serviços, para efeitos de realização de obras municipais; Elaborar informações relativas 
a processos na área da respetiva especialidade, incluindo o planeamento urbanístico, 
bem como sobre a qualidade e adequação de projetos de outras operações 
urbanísticas. 

Licenciatura em Ciências 
de Arquitetura

Permanente
Trabalhadores com vínculo de 

emprego público
Mobilidade

7 6 3 3

69 3 7 46 6 99 1 231 (2) Cargos de direção Intermédia de 3.º Grau, criados ao abrigo da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação conferida pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto

1 0 0 0 0 0 0 1

Proc. Conc. Dec. 1 0 0 1 0 0 0 0 0 2

3

CS - Comissão de Serviço
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t.

(1) Cargos de direção Intermédia de 2.º Grau, criados ao abrigo da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação conferida pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto - Chefes de Divisão

1 0 299 0 5 0 CTTI - Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Tempo Indeterminado / CTTC - Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo Certo

Total Geral …………
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Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Ordinária de 29 de Maio de 2020 

 

Ponto Oito (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para celebração de contrato interadministrativo de delegação de 

competências com as juntas de Covelas; Ferreiros; Lanhoso; Monsul; Serzedelo; Travassos; Vilela; 

Rendufinho; Póvoa de Lanhoso; Santo Emilião; São João de Rei; Geraz do Minho; Galegos; Garfe e as Uniões 

de Freguesias de Verim, Friande e Ajude; Calvos e Frades; Esperança e Brunhais; Campos e Louredo e Águas 

Santas e Moure, nos termos do art.º 33º e do art.º 120º, do anexo I da Lei 75/2013, de 12 de setembro, 

bem como aprovação dos respetivos compromissos plurianuais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DELIBERAÇÃO: 

 

 

 

 
A Favor: _____ (votos) 

 

Contra:  _____ (votos) 

 

Abstenção: _____ (votos) 

 

 

 

































































 
Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Ordinária de 28 29 de Maio de 2020 

 

 

Ponto Nove (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para pedido de autorização prévia para se efetuar consulta ao mercado no 

âmbito do procedimento de contratualização de empréstimo de médio e longo prazo para financiamento 

de Requalificação de ruas nas Freguesias do Concelho, no valor de até 1.438.000,00€ (um milhão 

quatrocentos e trinta e oito mil euros), nos termos do previsto na Lei 73/2013, de 03 de setembro em 

conjugação com a Lei 75/2013, de 12 de setembro. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

DELIBERAÇÃO: 

 

 

 

 
A Favor: _____ (votos) 

 

Contra:  _____ (votos) 

 

Abstenção: _____ (votos) 
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